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Apresentação

A Rede Nacional de Evidências em Direitos Humanos 
(ReneDH) é uma instância de articulação, produção e 
disseminação de informações estratégicas e evidências 
destinadas a subsidiar a tomada de decisão em políticas 
públicas de direitos humanos e de cidadania. Instituída pela 
Portaria nº 762, de 7 de dezembro de 2023, trata-se de mais 
uma ação do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania 
(MDHC) no sentido de fortalecer a agenda nacional de 
políticas informadas por evidências para apoiar a tomada de 
decisão em direitos humanos.

Em 2024, primeiro ano de seu funcionamento, a ReneDH 
priorizou em sua atuação a competência de “coordenar a 
produção e a disseminação de análises, estudos e pesquisas 
em direitos humanos e cidadania, de forma colaborativa 
e multidisciplinar, com o estímulo à formação de Núcleos 
Temáticos de Informações e Evidências entre os membros da 
RENEDH”, definida no item III do Art. 2º do Anexo I da Portaria 
nº 631, de 19 de julho de 2024, que aprovou seu Regimento 
Interno.

Nesse sentido, foi concebido um modelo de trabalho baseado 
em metodologia ágil de funcionamento, com o objetivo de 
alcançar resultados e oferecer entregas também em curto 
prazo, sem prejuízo dos alcances de médio e longo prazos. Por 
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esse motivo foi proposta a adoção de uma implementação 
em ciclos, com um alcance gradativo de aprofundamento 
das ações e dos objetivos, tendo o primeiro ciclo iniciado 
em fevereiro de 2024 e finalizado em fevereiro de 2025, 
com a realização do 2º Encontro Nacional de Evidências em 
Direitos Humanos.

Essa metodologia encontrou um campo profícuo para 
produção no marco da Tradução do Conhecimento e 
das Políticas Informadas por Evidências, processo que 
envolve etapas de priorização de necessidades, produção 
compartilhada de estudos, elaboração de sínteses, 
disseminação e intercâmbio do conhecimento produzido, 
com aplicação ética para oferecer serviços e produtos mais 
eficazes para o apoio às políticas públicas, funcionando 
como uma ponte entre produtores(as) de pesquisa e 
tomadores(as) de decisão.

Assim, o 1º Ciclo de Implementação da ReneDH iniciou 
com a construção da Agenda de Prioridades de Pesquisa 
em Direitos Humanos do MDHC para 2024, que indicou 44 
temas de pesquisa priorizados por gestoras e gestores das 
políticas do Ministério para apoiar a tomada de decisões 
estratégicas. A partir dos temas da Agenda, as instituições 
participantes da Rede se organizaram em seis grupos de 
trabalho temáticos, que realizaram de forma coletiva as 
pesquisas que deram origem aos sete produtos de tradução 
do conhecimento apresentados nesta coletânea.

Com esta publicação, o MDHC pretende dar ampla 
divulgação ao trabalho realizado de forma colaborativa 
pela ReneDH em seu primeiro ciclo, contribuindo para 
a institucionalização da Rede e das políticas de direitos 
humanos informadas por evidências. Este documento 
é resultado do esforço e do engajamento de um amplo 
conjunto de pessoas e instituições, incluindo órgãos 
públicos, instituições de ensino e pesquisa,  organizações da 
sociedade civil e movimentos sociais, a quem expressamos 
nosso reconhecimento e agradecimento.

A participação ativa e qualificada dessas entidades 
fortaleceu a interface entre a produção acadêmica, as 
práticas sociais e a gestão pública, ampliando as bases 
para decisões informadas e sustentadas em evidências. 
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Este trabalho colaborativo representa um passo importante 
na promoção de uma governança pública mais efetiva e 
orientada à garantia dos direitos fundamentais.

O MDHC reafirma seu compromisso em seguir promovendo 
o diálogo interinstitucional e o uso de evidências na 
formulação e implementação de políticas públicas, com 
vistas à construção de uma sociedade mais justa, igualitária 
e inclusiva. 

Janine Mello 
Secretária Executiva do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania

Rede Nacional de Evidências em Direitos Humanos (ReneDH)
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Introdução

Em janeiro de 2023, a criação da Coordenação-Geral de 
Indicadores e Evidências em Direitos Humanos (CGIE) como 
parte da estrutura da Secretaria-Executiva do novo Ministério 
dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC) sinalizou a 
prioridade dada pela gestão federal à agenda de políticas 
informadas por evidências. Dentre as competências atribuídas 
à CGIE encontram-se as de “coordenar a identificação e a 
discussão de indicadores e dados sobre direitos humanos 
e realizar pesquisas e estudos que visem a aprimorar as 
informações referentes a direitos humanos”, e a de “promover 
a divulgação das informações, dos indicadores, das pesquisas 
e dos estudos que visem a fortalecer as informações sobre 
direitos humanos”, previstas no Art. 27 do Decreto nº 11.341, 
de 1º de janeiro de 2023.

A efetivação dessas competências deu ensejo a duas 
importantes iniciativas, criadas ainda em 2023: o Observatório 
Nacional dos Direitos Humanos (ObservaDH), instituído pela 
Portaria nº 571, de 11 de setembro de 2023, e a Rede Nacional 
de Evidências em Direitos Humanos (ReneDH), instituída 
pela Portaria nº 762, de 7 de dezembro de 2023. Ambas as 
iniciativas são complementares e constituem uma estratégia  
de institucionalização do uso de evidências para informar a 
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tomada de decisões no âmbito do MDHC, mas também para 
promover a transparência ativa de dados, indicadores e de 
um amplo conjunto de evidências para todos os setores da 
sociedade.

O ObservaDH é uma plataforma virtual de acesso público 
que reúne indicadores e índices de direitos humanos, 
apresentados na forma de narrativas de dados e painéis 
interativos, contando com recursos multimídia como gráficos, 
infográficos, mapas, ilustrações, vídeos e audiodescrições. 
Os conteúdos publicados no Observatório tratam dos 
públicos e temas prioritários para o MDHC, como crianças 
e adolescentes, pessoas idosas, pessoas com deficiência, 
pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, 
Queers, Intersexo, Assexuais e outras (LGBTQIA+), pessoas em 
situação de rua, pessoas privadas de liberdade, defensoras e 
defensores de direitos humanos, entre outros grupos sociais 
vulnerabilizados.

O Observatório tem como objetivo difundir e analisar 
informações  estratégicas sobre  a situação dos direitos 
humanos no Brasil, fornecendo evidências para o 
planejamento, o monitoramento e a avaliação de políticas 
públicas de defesa, promoção, proteção, educação e 
cultura em direitos humanos, nos níveis de governo federal, 
estadual e municipal e junto à sociedade civil. Os indicadores 
disponibilizados são construídos a partir de bases de 
dados selecionadas preferencialmente entre registros 
administrativos federais e pesquisas censitárias e amostrais 
de abrangência nacional e de acesso público, mapeadas para 
construção de indicadores em uma perspectiva de direitos 
humanos.

O trabalho de construção de indicadores para diagnosticar e 
monitorar a situação dos direitos humanos no Brasil, realizado 
no âmbito do ObservaDH, ajuda a apontar também para uma 
série de lacunas de informações para as quais os dados 
disponíveis não são suficientes. Para além das limitações 
das bases de dados, há problemas públicos que requerem 
informações e evidências de outras naturezas para serem 
abordados. É nesse sentido que a ReneDH surge como uma 
iniciativa complementar ao Observatório, reconhecendo 
a multiplicidade de atores, em diversos setores e lugares, 
engajados na produção de estudos, análises, pesquisas 
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e reflexões sobre os direitos humanos em todas as suas 
dimensões.

Com o objetivo de articular essa pluralidade de produtoras 
e produtores de evidências em direitos humanos em um 
espaço fértil de produção coletiva e disseminação de 
informações estratégicas destinadas a subsidiar a tomada 
de decisão em direitos humanos e cidadania, a ReneDH foi 
oficialmente lançada no 1º Encontro Nacional de Evidências 
em Direitos Humanos, que ocorreu em Brasília no dia 6 de 
fevereiro de 2024. A partir daí passou a receber adesões de 
instituições interessadas em participar da Rede, chegando 
a 19 de fevereiro de 2025, data da abertura do 2º Encontro 
Nacional de Evidências em Direitos Humanos, com um total 
de 78 membros institucionais formalizados, entre órgãos 
públicos, instituições de ensino e pesquisa, movimentos 
sociais, organizações da sociedade civil e organismos 
internacionais.

Estruturante dos princípios e das competências da ReneDH, 
o conceito de evidências, polissêmico e em disputa, 
remete, neste contexto, diretamente ao campo das Políticas 
Públicas Informadas por Evidências (PIE, na sigla adotada 
convencionalmente). Se esse campo surgiu e se desenvolveu 
principalmente em áreas ditas mais “duras” de pesquisa 
científica, especialmente na saúde, um nivelamento conceitual 
é necessário para que uma rede composta por um conjunto 
tão heterogêneo de atores e instituições possa operar de 
forma colaborativa. Essa discussão não será aprofundada 
neste espaço, mas é importante demarcar que a ReneDH tem 
operado no marco de uma “visão ‘moderada’ de evidências”, 
conforme a proposição de Pinheiro (2022).1

Nesse sentido, o uso do conceito de evidências em direitos 
humanos, no âmbito da ReneDH, parte de dois pressupostos 
gerais: 
 

1.	 As evidências em direitos humanos podem assumir 
múltiplas formas e autorias; 

1.. PINHEIRO, M.M.S. Políticas públicas baseadas em evidências: um modelo moderado de 
análise conceitual e avaliação crítica. Políticas públicas e usos de evidências no Brasil: 
conceitos, métodos, contextos e práticas, Brasília, IPEA, p. 59-84, 2022.
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2.	 As melhores evidências disponíveis dependem da 
demanda em contexto, que pode se expressar na forma 
de uma pergunta de pesquisa relacionada a um problema 
público.

Essa discussão foi objeto de um painel promovido pela Rede 
e realizado no âmbito da Semana da Avaliação Glocal2, em 
junho de 2024, com o mote “O conceito de evidências em 
direitos humanos: limites e aplicações”, que contou com 
representantes do Ipea, Enap, Fiocruz, Instituto Veredas e 
Rede Anthera.

O uso de evidências para informar políticas públicas 
requer, ainda, uma abordagem metodológica que permita 
que os resultados das pesquisas e análises cheguem às 
pessoas tomadoras de decisão de uma forma adequada 
para um consumo eficaz. Assim, a ReneDH estruturou 
seu funcionamento a partir da lógica da tradução do 
conhecimento, entendida como um processo dinâmico e 
organizado em etapas. Esse processo pode ser representado 
pelo esquema a seguir:

Figura 1. Ciclo de Tradução do Conhecimento adotado pela ReneDH.

 

Fonte: Elaboração própria.

O modelo de trabalho adotado pela ReneDH pressupõe 
como primeira etapa da produção de conhecimento um 
exercício de identificação das demandas prioritárias para as 

2. Disponível em: https://www.globalevaluationinitiative.org/pt-br/event/o-conceito-de-
-evidencias-em-direitos-humanos-limites-e-aplicacoes  

Figura 1. Ciclo de Tradução do Conhecimento adotado pela ReneDH. 

 

Fonte: elaboração própria.  

 
 

https://www.globalevaluationinitiative.org/pt-br/event/o-conceito-de-evidencias-em-direitos-humanos-limites-e-aplicacoes
https://www.globalevaluationinitiative.org/pt-br/event/o-conceito-de-evidencias-em-direitos-humanos-limites-e-aplicacoes
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políticas públicas de direitos humanos. Essa priorização de 
necessidades de pesquisa tem como agentes principais as 
gestoras e os gestores das políticas do MDHC e as equipes 
técnicas das diversas unidades que integram o órgão.

No primeiro trimestre de 2024 a CGIE conduziu o processo 
de consulta, por meio de uma série de oficinas, com cada 
uma das Secretarias Nacionais do MDHC, para identificar 
as necessidades de estudos, pesquisas, análises e dados, 
com base nas políticas prioritárias. Essas demandas 
foram trabalhadas junto às equipes para que pudessem 
ser apresentadas na forma de perguntas de pesquisa, 
detalhando itens como o problema público a ser enfrentado, 
as lacunas de evidências identificadas, a decisão que precisa 
ser tomada, as características esperadas para os estudos a 
serem desenvolvidos e o tipo de produto esperado.

O resultado desse trabalho foi a elaboração da edição de 
2024 da Agenda de Prioridades de Pesquisa em Direitos 
Humanos do MDHC. A Agenda foi publicada pelo Ministério 
e disponibilizada em sua página institucional. Nessa primeira 
edição foram levantados 44 temas de pesquisa, dispostos 
em cinco eixos temáticos, correspondentes às pautas de 
cada Secretaria Nacional do MDHC. Para além de orientar os 
trabalhos no âmbito da ReneDH, apresenta-se também como 
um documento norteador para a realização de pesquisas 
independentes interessadas em informar a tomada de 
decisões em políticas públicas de direitos humanos.

O sentido de urgência das políticas públicas de direitos 
humanos e de cidadania no Brasil, em um contexto marcado 
por profundas desigualdades e violações sistemáticas, 
requereu da ReneDH uma organização orientada para um 
funcionamento ágil, capaz de entregar resultados em prazo 
mais curto do que o tempo usual da produção de pesquisas. 
Propôs-se, dessa forma, um modelo de trabalho baseado em 
ciclos de implementação, com a duração de aproximadamente 
um ano, cobrindo todas as etapas do processo de tradução 
do conhecimento.

Para o primeiro ciclo, iniciado com o 1º Encontro Nacional 
de Evidências em Direitos Humanos, em fevereiro de 2024, 
e finalizado com o 2º Encontro, em fevereiro de 2025, a Rede 
organizou-se em seis grupos de trabalho temáticos (GTs). 
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A organização dos grupos baseou-se nos cinco eixos da 
Agenda de Prioridades. O sexto GT foi proposto a partir de um 
desdobramento do eixo de promoção e defesa dos direitos 
humanos, considerando os temas de interesse das instituições 
participantes. Assim, os GTs tiverem a seguinte distribuição: 
 

Quadro 1. Número de instituições participantes por Grupo de Trabalho no 
1º Ciclo da ReneDH.

Fonte: Elaboração própria

Coube a cada instituição participante da ReneDH a escolha 
sobre qual(is) grupo(s) de trabalho integrar. O processo de 
composição dos GTs se deu a partir de uma correspondência 
entre os temas de pesquisa da Agenda de Prioridades e 
as áreas de atuação de cada instituição, considerando as 
pesquisas já realizadas ou o interesse em desenvolvê-las, 
além da disponibilidade e da capacidade para acompanhar 
as reuniões e se envolver no desenvolvimento dos trabalhos.

Os participantes de cada grupo de trabalho debruçaram-
se sobre um ou mais temas da Agenda de Prioridades, 
com o objetivo de analisar as evidências disponíveis e 
produzir estudos de acordo com as demandas da gestão 
do MDHC. Esse trabalho foi feito de forma colaborativa, 
com a participação de representantes de diversos órgãos e 
instituições, em um processo de trabalho que envolveu uma 
série de reuniões síncronas, sempre virtuais, uma vez que a 
Rede reúne membros de todas as regiões do Brasil, e etapas 
assíncronas de produção ao longo do segundo semestre de 
2024.

Além dos trabalhos realizados no âmbito dos GTs, a ReneDH 
promoveu, em seu primeiro ciclo, uma série de ações de 
formação e capacitação para seus membros e para o público 
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em geral. Entre junho e novembro de 2024 foram ofertados 
um painel temático, três webinários e uma oficina:

•	 Painel “O conceito de evidências em direitos humanos: limites e 
aplicações”

•	 Webinário “Como a ferramenta Matching Q-M pode apoiar a tradução 
do conhecimento sobre direitos humanos?”

•	 Webinário “Produtos de Tradução do Conhecimento aplicados aos 
Direitos Humanos: teoria e prática”

•	 Webinário “Institucionalização do uso de evidências em direitos 
humanos: constituindo núcleos de evidências”

•	 Oficina “Ferramentas comunicacionais para Tradução do 
Conhecimento: produzindo um policy brief”

Essas ações de capacitação conformam uma trilha formativa 
com o objetivo de promover um nivelamento conceitual 
e teórico entre membros da ReneDH, fomentar o debate 
público sobre o tema das políticas de direitos humanos 
informadas por evidências e fornecem ferramentas para o 
desenvolvimento dos trabalhos no âmbito da Rede. Todas 
elas contribuíram diretamente para o resultado dos sete 
produtos apresentados nesta publicação.

Esses produtos são o principal resultado do primeiro ciclo 
de implementação da ReneDH, e consumam um processo 
que iniciou na priorização de temas de pesquisa, passou pela 
realização dos estudos e análises necessários para responder 
às perguntas formuladas pelas gestoras e gestores do MDHC 
na Agenda de Prioridades, e concluiu com a elaboração das 
sínteses de evidências aqui apresentadas. É nesse sentido 
que tratamos os trabalhos reunidos nessa publicação como 
“produtos de tradução do conhecimento”.

O primeiro produto, “Enfrentamento e prevenção da violência 
sexual intrafamiliar contra crianças e adolescentes no 
Brasil”, é um policy brief, isto é, um documento conciso que 
resume informações relevantes sobre o tema, priorizado pela 
Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
na Agenda de Prioridades. O produto traz subsídios para o 
enfrentamento dos problemas da alta incidência de violência 
sexual intrafamiliar entre crianças e adolescentes no Brasil 
e a dificuldade de implementar estratégias efetivas para 
prevenção e enfrentamento desse fenômeno. É apresentado 
um diagnóstico do problema, os principais fatores de risco 
identificados e possíveis estratégias de abordagem a partir 
da análise de um conjunto de estudos. O produto traz ainda 
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uma discussão sobre o financiamento de políticas públicas 
nesse tema, incluindo sugestões para aprimorá-lo. As 
considerações para a tomada de decisão em relação ao 
problema são apresentadas em seis eixos estratégicos.

O segundo produto é o mapa de evidências “Novas 
perspectivas de direitos humanos da pessoa idosa”. Um 
mapa de evidências é uma ferramenta de síntese visual que 
organiza e sistematiza o conhecimento disponível sobre um 
tema específico, identificando  lacunas, tendências e áreas 
prioritárias para pesquisa ou políticas públicas. Ele não busca 
responder uma pergunta específica, mas mapear o que já 
foi estudado. Nesse caso, o tema dos direitos humanos da 
pessoa idosa foi abordado de forma mais geral, buscando 
apresentar o estado da arte da produção sobre o tema, sem 
aprofundar um problema específico.

O GT sobre direitos humanos da pessoa com deficiência 
desenvolveu estudos sobre dois dos temas priorizados pela 
Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência. O 
primeiro produto é também um policy brief, sobre “Barreiras 
e facilitadores do acesso das pessoas com deficiência 
aos serviços de saúde”. Esse trabalho analisou estudos 
publicados sobre barreiras de acesso e sobre facilitadores, 
cujos principais achados foram sistematizados em quadros. O 
segundo produto é um inventário de referências sobre “Barreiras 
e facilitadores de acesso a serviços de saúde, trabalho, educação 
e assistência social de pessoas com transtorno do espectro 
autista”. Um inventário de referências é uma lista de referências 
bibliográficas (como artigos, livros, relatórios, leis e documentos 
técnicos) sobre um tema específico. Ele serve para mapear o que já 
foi produzido, facilitando o acesso e a análise do material existente. 
O inventário aqui publicado incluiu estudos que atenderam a todos 
os critérios considerados.

A partir de um dos temas de pesquisa priorizados pela Secretaria 
Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+, o GT 4 produziu um 
mapa de evidências sobre “Evasão’ escolar e universitária de 
pessoas LGBTQIA+”. O resumo executivo do mapa, que integra 
essa publicação, detalha a metodologia utilizada para a inclusão 
ou exclusão de estudos no levantamento. Após uma busca 
estruturada em uma série de bases de dados que resultou em 
mais de 450 achados, foi feita uma seleção considerando os 
critérios estabelecidos, de modo que apenas 16 estudos foram 
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incluídos no mapa.

O GT sobre promoção e defesa dos direitos humanos, que 
trabalhou com o eixo de maior diversidade temática da Agenda 
de Prioridades, optou por desenvolver um policy brief sobre “O 
cenário do extremismo violento no Brasil”. Esse estudo partiu do 
problema da disseminação dos discursos de ódio e de narrativas 
extremistas, com aumento de denúncias de casos de apologia 
ao nazismo, crimes cibernéticos e crescimento de ataques em 
escolas, além do crescimento de células neonazistas no país. O 
levantamento realizado pelo GT identificou publicações que tratam 
do tema considerando os critérios de seleção, dos quais apenas 
nove abordaram estratégias de prevenção e enfrentamento do 
problema.

Finalmente, o sétimo produto aqui publicado apresenta um policy 
brief sobre “Experiências e práticas de atendimento a vítimas de 
violência do Estado”. O estudo parte do problema da alta incidência 
de violência praticada por agentes do Estado no país, especialmente 
pelas forças de segurança pública, conjugada com a insuficiência 
de serviços especializados para atendimento às vítimas, além 
da falta de informações acessíveis e organizadas sobre os 
serviços disponíveis, procedimentos e fluxos de atendimento, 
que resultam em vítimas desamparadas, perpetuando ciclos 
de revitimização e impunidade. O produto apresenta de 
forma sintética um diagnóstico do problema, os principais 
resultados do levantamento bibliográfico realizado, incluindo 
as lacunas identificadas, além de sugestões de medidas a 
serem implementadas e considerações para a tomada de 
decisões.

Os resultados de todos os produtos aqui publicados foram 
apresentados no 2º Encontro Nacional de Evidências em 
Direitos Humanos, marcando o término do primeiro ciclo e o 
início do segundo ciclo da ReneDH. Este Caderno documenta 
o trabalho realizado ao longo de 2024 e aponta também para 
o caminho necessário de fortalecimento e institucionalização 
da Rede, que segue aberta a novas adesões e pronta para o 
desenvolvimento de novas pesquisas. Um dos desafios para 
o ciclo que se inicia em 2025 é o da criação de núcleos de 
evidências em direitos humanos, estratégia já consolidada em 
áreas como a saúde, onde o campo das políticas informadas 
por evidências já percorreu um caminho mais longo.
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Essa publicação é o resultado de um trabalho coletivo, que 
envolveu quase uma centena de pessoas representando 
dezenas de instituições, entre órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais, instituições de ensino e pesquisa, 
públicas e privadas, movimentos sociais, organizações da 
sociedade civil e organismos internacionais. Essas instituições 
e as pessoas que as representam encontram-se em pelo 
menos 20 estados, nas cinco regiões do Brasil, além de 
colaborações que se deram a partir de outros países. Mais do 
que uma condição para viabilizar a realização dos trabalhos, 
esse esforço colaborativo em prol dos direitos humanos é o 
próprio espírito da ReneDH.
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1. Policy Brief  

Enfrentamento e prevenção 
da violência sexual 
intrafamiliar contra crianças 
e adolescentes no Brasil 
 
GT1 - Direitos Humanos da Criança e do Adolescente 
 
 
 

AUTORAS E AUTORES​___________________________ 
 
Aline dos Santos Pires - Observatório de Direitos Humanos - Prefeitura 
de Guarulhos (SP) | Claudia Fonseca - UFRGS e Rede Anthera | Daniela 
Fortunato Rêgo – MDHC | Elisa Borges Matos - UFMG | Ivan Henrique 
de Mattos e Silva - MDHC | Janaína Gomes - UFRGS e Rede Anthera 
| Larissa Bortoloti Aquino - Prefeitura de Guarulhos (SP) | Lucas 
José Ramos Lopes - Coalizão Brasileira pelo Fim da Violência contra 
Crianças e Adolescentes | Paula Marques - UNICEF | Paulo José Pereira 
–Univasf | Pedro Henrique de Pina Cabral Viana - MDHC | Samira 
Safadi Bastos - UFBA | Suliane Cardoso - PUCRS e Rede Anthera
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QUAIS PERGUNTAS ESSE PRODUTO PRETENDE RESPONDER?

Quais as estratégias baseadas em evidências para aprimorar o
enfrentamento e a prevenção da violência sexual intrafamiliar contra
crianças e adolescentes no Brasil?

Qual o perfil das vítimas e de agressores da violência sexual intrafamiliar
contra crianças e adolescentes no Brasil? Quais os principais contextos de
vulnerabilidade e de risco social de abuso sexual contra crianças e
adolescentes no Brasil?

Quais são e como são distribuídos e aplicados os recursos públicos
federais destinados a financiar as políticas públicas relacionadas às
crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual no Brasil?

A QUEM SE DESTINA ESSE PRODUTO?

Tomadoras(es) de decisão,
Gestoras(es) públicos, 
Legisladoras(es), 
Pesquisadoras(es) e especialistas, 
Mídia social e 
Sociedade civil

Q U A L  P R O B L E M A  P Ú B L I C O  É  A B O R D A D O ?

Alta incidência de violência sexual intrafamiliar entre crianças e adolescentes no
Brasil,

Dificuldade de implementar estratégias efetivas para prevenção e enfrentamento 
desse fenômeno.

2

3
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A violência sexual intrafamiliar  at inge, sobretudo, 
     meninas entre 6 e 14 anos; 

Crianças com deficiência ,  pertencentes a minorias étnicas ou
vivendo em áreas rurais também são mais vulneráveis devido ao
dif íci l  acesso a redes de proteção; 

Os perpretadores são majoritariamente homens do círculo familiar ,
como pais,  padrastos,  t ios e avôs.  

O abuso frequentemente se prolonga sem identif icação, devido a
coerção psicológica e ameaças.

A normalização da violência e a cultura do si lêncio dif icultam
denúncias,  agravadas pelo medo de represál ias e descrença no
sistema de just iça 

Crianças em áreas isoladas têm menos suporte inst itucional,  e falhas
no acolhimento e na capacitação de profissionais aumentam a
revit imização das vít imas;  

Cerca de 30% dos perpetradores foram vítimas na infância ,
sugerindo um ciclo intergeracional de violência.  O uso de substâncias
psicoativas,  transtornos psicológicos e dif iculdades econômicas
aumentam o r isco de comportamento abusivo.

 

DOS PERPETRADORES 
FORAM VÍTIMAS 

NA INFÂNCIA

30%

MENINAS ENTRE 
6 E 14 ANOS SÃO 

PRINCIPAIS VÍTIMAS 

Q U A L  É  O  D I A G N Ó S T I C O  D O  P R O B L E M A ?
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P R I N C I P A I S  F A T O R E S  D E  R I S C O

2

3

POBREZA E 
EXCLUSÃO

SOCIAL

CICLO
GERACIONAL DE

ABUSOACESSO LIMITADOA REDES DE
PROTEÇÃO

NEGLIGÊNCIA
PARENTAL E

EXPOSIÇÃO À
VIOLÊNCIA

DOMÉSTICA

QUAIS AS PRINCIPAIS ESTRATÉGIAS PARA LIDAR COM O PROBLEMA?

EDUCAÇÃO PARENTAL
Programas voltados a  pais  e  responsáveis  demonstram impacto posi t ivo 

     na redução da v iolência  domést ica e na prevenção do abuso;
Campanhas educativas  ampl iam a conscient ização sobre o impacto da 

     v io lência  sexual  e  sua inacei tabi l idade socia l ;
A prevenção do casamento infant i l  é essencial .

APOIO ECONÔMICO

Transferência  de renda  demonstram ef icácia  na redução da
exploração sexual  e  do casamento infant i l ;

Assistência  f inanceira  e  or ientação prof iss ional  para mães
também fortalecem a proteção infant i l .

EDUCAÇÃO PROTETIVA
Inclusão de conteúdos  sobre d i re i tos  da infância ,  v io lência  sexual  e
igualdade de gênero  nos curr ículos escolares  é  importante ;  

A capacitação de professores  para ident i f icar  e  encaminhar  casos de
abuso também é essencial ;  

Programas de empoderamento infant i l ,  que ens inam autoproteção,
consentimento e comunicação assert iva ,  a judam cr ianças a  reconhecer ,
res ist i r  e  denunciar  abusos .

FORTALECIMENTO DA REDE DE PROTEÇÃO 

Depende da  implementação contínua e do f inanciamento adequado
para garant i r  ações sustentáveis ;  

A combinação de ações de Educação,  assistência  social  e  saúde  é
essencial  para reduzi r  a  inc idência  de casos e garant i r  o  atendimento
adequado às v í t imas .
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Aperfeiçoar os mecanismos de execução orçamentária garantindo que os valores
previstos no orçamento sejam efetivamente executados, evitando contingenciamentos que
prejudiquem o atendimento às vítimas. 

Criar mecanismos de execução direta de recursos para estados e municípios, simplificando 
os processos burocráticos para acesso ao financiamento.

Fortalecer o monitoramento e a transparência desenvolvendo sistemas de
acompanhamento da destinação e uso dos recursos federais, garantindo que sejam
aplicados nas finalidades previstas.

Assegurar uma distribuição equitativa de recursos criando critérios mais justos para a
alocação dos recursos, priorizando regiões com maior incidência de casos de violência
sexual e menor capacidade institucional. 

Fortalecer o financiamento para programas locais de atendimento especializado, garantindo
que todos os municípios tenham estrutura para acolhimento das vítimas.

Investir na capacitação de profissionais e fortalecimento da rede de proteção
promovendo formação continuada para os profissionais que atuam na rede de proteção
à infância, incluindo assistentes sociais, educadores, agentes de saúde e policiais. 

Ampliar os serviços especializados de atendimento a crianças e adolescentes previstos na
Lei 13.431/2017. 

COMO SOLUCIONAR ESSAS QUESTÕES RELATIVAS AO FINANCIAMENTO NESSE TEMA?

Investir em estratégias baseadas em evidências é essencial para garantir a
proteção integral de crianças e adolescentes, reduzir a subnotificação dos
casos e mitigar os impactos da violência sexual intrafamiliar.

CHAMADO PARA AÇÃO

EIXOS 
ESTRATÉGICOS
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COMO SOLUCIONAR ESSAS QUESTÕES RELATIVAS AO FINANCIAMENTO NESSE TEMA?

CAPACITAÇÃO DE
PROFISSIONAIS E
ATENDIMENTO 
SENSÍVEL 

QUAIS AS CONSIDERAÇÕES PARA TOMADA DE DECISÃO?

Acesse ou clique no
código QR para acessar
mais informações 
dessa seção

ACOLHIMENTO 
DAS DENÚNCIAS 
E DAS CRIANÇAS 
EM SITUAÇÃO DE
VIOLÊNCIA 

PROGRAMAS DE
EDUCAÇÃO E
PREVENÇÃO 

FORTALECIMENTO
DA REDE DE
PROTEÇÃO E
ATENDIMENTO 

FORTALECIMENTO 
DA LEGISLAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO

POLÍTICAS
INTERSETORIAIS
INTEGRADAS PARA
PREVENÇÃO E
PROTEÇÃO 

EIXOS 
ESTRATÉGICOS
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Embora os principais perpetradores dos casos de violência sexual intrafamiliar sejam homens, a
maioria dos desfechos relacionados à destituição do poder familiar e ao encaminhamento das
crianças para acolhimento institucional afetam as mulheres (Bastos et ali, 2022 e outros). Por isso,
essas medidas devem ser excepcionais e baseadas em uma investigação aprofundada dos fatores
de risco. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) recomenda como medida prioritária, a
preservação dos vínculos familiares, promovendo a reintegração da criança à sua família e
comunidade. 

TEMA ADJACENTE
PONTO DE ATENÇÃO

VIOLÊNCIA SEXUAL INTRAFAMILIAR E A DESTITUIÇÃO 
DE PODER FAMILIAR E ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

02.

03.

Implementar educação continuada sobre destituição 
do poder familiar para os profissionais envolvidos. 01.

04.

05.

Adotar medidas que evitem a revitimização de
famílias e crianças durante os processos de
intervenção.

Articular e comunicar a rede de proteção,
acompanhando fluxos de atendimento para fortalecer
as famílias em vulnerabilidade social.

Padronizar os processos de destituição, que
frequentemente variam de acordo com interpretações
locais, limitando a atuação da defesa.

Destinação orçamentária para as 
políticas públicas de proteção social. 
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Metodologia

Como foi construído o escopo do policy brief?____________ 
 
As perguntas de pesquisa foram definidas por meio de 
discussões técnico-científicas entre os especialistas, de 
acordo com os temas prioritários da Agenda de Prioridades 
de Pesquisa em Direitos Humanos. Dessa forma, foi escolhido 
o tema prioritário 5: Violência sexual intrafamiliar contra 
crianças e adolescentes (Brasil, 2024). De acordo com a matriz 
de enquadramento da pergunta de pesquisa elaborada pela 
área técnica da Secretaria Nacional dos Direitos da Criança 
e Adolescente (Apêndice 1), foram definidas as questões 
definidoras da pesquisa:

 
Pergunta principal_________________________________ 
 
1 - Quais as estratégias baseadas em evidências para 
aprimorar o enfrentamento e a prevenção da violência sexual 
intrafamiliar contra crianças e adolescentes no Brasil?

Perguntas secundárias______________________________ 
 
2 - Qual o perfil das vítimas e de agressores da violência sexual 
intrafamiliar contra crianças e adolescentes no Brasil? Quais 
os principais contextos de vulnerabilidade e de risco social 
de abuso sexual contra crianças e adolescentes no Brasil?

3 - Quais são e como são distribuídos e aplicados os recursos 
públicos federais destinados a financiar as políticas públicas 
relacionadas às crianças e adolescentes vítimas de abuso 
sexual no Brasil?
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A partir da definição das perguntas de pesquisa, foi utilizado 
um Acrônimo, conforme descrito abaixo:

•	 População ou problema - P: Enfrentamento e prevenção da violência 
sexual intrafamiliar contra crianças e adolescentes

•	 Conceito - C: Violência sexual intrafamiliar contra crianças e 
adolescentes

•	 Contexto - C: Nacional e internacional

O Quadro 2 traz um detalhamento do escopo do policy brief, 
a partir do enquadramento da pergunta de pesquisa no 
acrônimo PCC.

 

  
Como foi planejado o delineamento do estudo?

Foi realizado um policy brief, um resumo conciso de um 
problema específico, curto, focado e livre de jargões, com 
opções políticas (dispositivo fundamental para tomada de 
decisão) informadas em evidências científicas para enfrentá-
lo (FAO, 2011)3. O policy brief é destinado a formuladores(as) 

 
3   Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO). Food security: 

 Quadro 2. Definição do escopo da síntese de evidência, a partir do acrônimo PCC. 

 Acrônimo  O que vamos considerar?  O que não vamos considerar? 

 P:  Enfrentamento  e  prevenção 
 da  violência  sexual  intrafamiliar 
 contra crianças e adolescentes 

 Crianças e adolescentes de 
 0 a 18 anos. De qualquer 
 raça, cor/etnia, sexo, 
 orientação sexual ou 
 identidade de gênero  . 

 Vítimas de violência das demais 
 faixas etárias 

 C:  Violência  sexual  intrafamiliar 
 contra crianças e adolescentes 

 Violência sexual intrafamiliar 
 de acordo com a Lei nº 
 13.431/2017  1  e Art. 126 do 
 Código Penal.  2 

 Outras violências sexuais fora 
 do contexto intrafamiliar 

 C: Brasil e mundo 

 Contexto nacional 
 Contexto internacional 
 Contexto familiar 

 Contexto escolar 

 Fonte: Elaboração própria 

 2  Código  Penal;  Art.  126  II  -  [...]  se  o  agente  é  ascendente,  padrasto  ou  madrasta,tio,  irmão,  cônjuge,  companheiro, 
 tutor,  curador,  preceptor  ou  empregador  da  vítima  ou  por  qualquer  outro  título  tiver  autoridade  sobre  ela; 
 (Redação dada pela Lei nº 13.718, de 2018). 

 1  Lei  nº  13.431/2017;  Art.  4º  III  -  violência  sexual,  entendida  como  qualquer  conduta  que  constranja  a  criança  ou  o 
 adolescente  a  praticar  ou  presenciar  conjunção  carnal  ou  qualquer  outro  ato  libidinoso,  inclusive  exposição  do 
 em  foto  ou  vídeo  por  meio  eletrônico  ou  não,  que  compreenda:  a)  Abuso  sexual,  entendido  como  toda  ação  que 
 se  utiliza  da  criança  ou  do  adolescente  para  fins  sexuais,  seja  conjunção  carnal  ou  outro  ato  libidinoso,  realizado 
 de  modo  presencial  ou  por  meio  eletrônico,  para  estimulação  sexual  do  agente  ou  de  terceiros;  b)  exploração 
 sexual  comercial,  entendida  como  o  uso  da  criança  ou  do  adolescente  em  atividade  sexual  em  troca  de 
 remuneração  ou  qualquer  outra  forma  de  compensação,  de  forma  independente  ou  sob  patrocínio,  apoio  ou 
 incentivo de terceiro, seja de modo presencial ou por meio eletrônico. (BRASIL, 2017). 
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de políticas governamentais, usuários(as) dos serviços, 
gestores(as) federais, estaduais e municipais e quaisquer 
outros grupos de interesse do processo decisório (FAO, 2011)4. 
O mini protocolo do policy brief foi elaborado previamente à 
execução do estudo e validado pelo grupo de trabalho. O 
documento está disponível para consulta mediante solicitação 
pelo correio eletrônico: renedh@mdh.gov.br. Um material de 
referência foi utilizado para construção do mini protocolo de 
pesquisa (Brasil, 2022)5.

Quais foram os critérios de inclusão e exclusão dos estudos 
para o policy brief?

Foram elegíveis quaisquer tipos de pesquisas, sejam elas 
primárias ou secundárias, como por exemplo, revisões 
sistemáticas, de escopo ou revisões rápidas, revisões narrativas 
e integrativas sobre estratégias baseadas em evidências para 
aprimorar o enfrentamento e a prevenção da violência sexual 
intrafamiliar contra crianças e adolescentes no Brasil e no 
mundo.

Foram excluídas referências de capítulos de livro, editoriais, 
cartas, resumos de anais de congressos, matérias 
jornalísticas, releases ou quaisquer outros produtos que 
não sejam artigos, relatórios de pesquisa, análises de 
dados, normativas e ou documentos institucionais, teses 
e dissertações; referências cujo objeto não é referente à 
violência sexual intrafamiliar contra crianças e adolescentes 
da faixa etária de 0 a 18 anos; referências realizados em 
contexto fora do ambiente intrafamiliar (escolar, por 
exemplo); referências que não contenham informações 
sobre estratégias baseadas em evidências para aprimorar 
o enfrentamento e a prevenção da violência sexual 
intrafamiliar contra crianças e adolescentes.

communications toolkit. Preparing policy briefs. Rome: FAO; 2011. Cap. 4.1, p. 139–213.
 
4    Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO). Food security: communi-
cations toolkit. Preparing policy briefs. Rome: FAO; 2011. Cap. 4.1, p. 139–213. 

5    Brasil. Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. Plano Nacional de Enfrentamento 
da Violência contra Crianças e Adolescentes – Matriz 02: Exploração Sexual. Brasília: 
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania; 2022. Disponível em: https://www.gov.br/
participamaisbrasil/planevca-matriz-02-exploracao-sexual. Acesso em: 25 mar. 2025.

mailto:renedh@mdh.gov.br
https://www.gov.br/participamaisbrasil/planevca-matriz-02-exploracao-sexual
https://www.gov.br/participamaisbrasil/planevca-matriz-02-exploracao-sexual
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Quais foram as fontes de informação e as estratégias de busca 
realizadas no policy brief?

Foi realizada busca estruturada no dia 18 de setembro de 2024, 
nas bases de dados a seguir:

•	 Social System Evidence

•	 BDTD

•	 Journal Storage - JSTOR

•	 PubMed via Medline

•	 Web Of Science

•	 Biblioteca Virtual em Saúde

•	 Capes - teses e dissertações

A estratégia foi construída no PubMed, com base na pergunta 
estruturada PCCS (População, Conceito, Contexto e Tipo de 
estudo) e, posteriormente, adaptada para as demais bases.

Foram utilizados os vocabulários controlados DeCS/MeSH e 
sinônimos para os termos “sexual violence”, “child OR adolescent”, 
“Child Abuse, Sexual”. Para as bases PubMed, Web of Science.  
BVS, CAPES e JSTOR foram aplicados filtros. Foram incluídos 
estudos publicados nos idiomas inglês, português e espanhol. 
Após as buscas, as referências recuperadas foram inseridas 
em uma planilha de Excel, para exclusão dos registros em 
duplicidade por meio de ferramentas de inteligência artificial 
(Chat-GPT). O quadro abaixo detalha as estratégias:
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Quadro 3. Estratégias de busca estruturadas em repositório de estudos.

Estratégia de busca Fonte Filtro aplicado Links das buscas

(sexual violence)
Social System
Evidence Sem filtro SSE sexual violence

(sexual violence) AND (child OR
adolescent)

Health System
Evidence Sem filtro HSE sexual violence

((sexual violence intrafamilial)
AND (child OR childs OR
adolescent OR adolescents)
AND (public policy)

JSTOR Journals JSTOR sexual violence

("Child Abuse, Sexual" [Mesh]
OR (Sexual Child Abuse) OR
(Sexual Abuse, Child) OR (Abuse,
Child Sexual) OR (Child Sexual
Abuse) OR (Child Molestation)
OR (Molestation, Child) OR
(Sexual Abuse of Child) OR
(Child Molestation, Sexual) OR
(Sexual Child Molestation) OR
(Molestation, Sexual, Child))
AND (Intrafamilial)

PubMed Últimos 7 anos
(2017-2024)

PubMed sexual
violence

(sexual violence) AND (child OR
childs OR adolescent OR
adolescents) AND intrafamilial

Web Of Science Idiomas: inglês,
português e
espanhol;
Revisões e artigos

WoS Sexual violence

((Abuso sexual de crianças ou
menores) OR (Abuso Sexual
Infantil) OR (Abuso Sexual da
Criança) OR (Abuso Sexual de
Adolescente) OR (Abuso Sexual
de Criança) OR (Abuso Sexual de
Crianças e Adolescentes) OR
(Abuso Sexual de Menor) OR
(Abuso Sexual de Menor) OR
(Abuso Sexual de Menor) OR
(Abuso Sexual de Menores) OR
(Abuso Sexual de Menores) OR
(Abuso Sexual do Adolescente)
OR (Maus-Tratos Sexuais
Infantis) OR (Maus-Tratos
Sexuais da Criança) OR (Maus-
Tratos Sexuais de Menor) OR
(Molestamento Sexual da
Criança) OR (Violação Sexual
Infantil) OR (Violação Sexual de
Menor)) AND (intrafamiliar)

BVS Últimos 7 anos
(2017-2024); filtro
de idioma

BVS violencia sexual

(violência sexual) AND (criança
OR crianças OR adolescente OR
adolescentes) AND intrafamiliar

Capes - teses e
dissertações últimos 10 anos Capes Teses e

dissertações

Fonte: Elaboração própria
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Uma busca manual foi realizada para responder as perguntas 
secundárias. Foram identificados sites institucionais por 
meio de discussão entre especialistas do tema. Seguem 
as instituições em cujas páginas institucionais as buscas 
manuais foram realizadas:

•	 Childhood pela proteção da infância

•	 Coalizão Brasileira pelo Fim da Violência C e A

•	 Conselho Nacional de Justiça

•	 Fórum Brasileiro de Segurança Pública

•	 Fundação José Luiz Egydio Setúbal

•	 Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF)

•	 Google Acadêmico

•	 Instituto Alana

•	 Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada

•	 Ministério da Saúde

•	 Ministério do Planejamento e da Justiça e Segurança Pública

•	 Ministério Público do Estado de São Paulo

•	 Ordem dos Advogados do Brasil

•	 Organização Pan Americana de Saúde

•	 Rede Anthera

•	 Together for Girls

•	 Universidade Federal de Santa Catarina

•	 Universidade Federal do Rio de Janeiro

•	 WHO Global Health Observatory

Na Figura abaixo é apresentado o fluxo de avaliação da 
elegibilidade dos estudos.
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Figura 2. Diagrama de fluxos do processo de elegibilidade dos estudos.

Fonte: Elaboração própria.

Como os estudos foram triados e selecionados?

Para a triagem e seleção dos estudos obtidos a partir das 
bases de dados, foi utilizada uma planilha padronizada em 
Excel. Após a remoção dos registros duplicados, nove autores 
executaram a triagem de títulos e resumos, conforme os 
critérios de elegibilidade, previamente definidos. No caso 
de dúvidas quanto à inclusão de um estudo, essas foram 
resolvidas por consenso por outras duas autoras.

Como os dados dos estudos foram extraídos?

Foi realizada uma reunião prévia para discussão do 
formato da extração dos dados pela equipe. Foi realizado 

 Figura 1. Diagrama de fluxos do processo de elegibilidade dos estudos. 

 Fonte: elaboração própria. 



↑‌ ↑ SumárioRede Nacional de Evidências em Direitos Humanos (ReneDH)

37Cadernos de Evidências em Direitos Humanos | 1º Ciclo |   

alinhamento e padronização das informações dos estudos. A 
extração foi realizada em uma planilha eletrônica padronizada 
por oito autores. Os seguintes dados foram extraídos:

•	 Dados gerais: autor, ano de publicação e país;

•	 Resultados: estratégias de prevenção e enfrentamento contra 

violência sexual intrafamiliar;

•	 A extração dessas informações deu insumos para a escrita do policy 

brief.

Como a escrita do policy brief foi realizada?

O conteúdo do policy brief foi dividido em seções e cada um 
dos especialistas optou por contribuir com uma ou mais de 
uma seção. Abaixo, seguem as seções definidas:

•	 Público-alvo

•	 Problema público

•	 Diagnóstico (Pergunta de Pesquisa 2)

•	 Principais evidências (Pergunta de Pesquisa 1)

•	 Principais evidências (Pergunta de Pesquisa 3)

•	 Principais recomendações + Tema adjacente

•	 Sugestão de Infográficos

•	 Formatação

Ademais, foi escolhido entre os especialistas um tema 
adjacente eleito como um ponto de atenção para ser 
abordado ao final do policy brief: Violência sexual intrafamiliar 
e a destituição do poder familiar.
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Apêndice A
Matriz de enquadramento de pesquisa elaborada pela 
Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania.

Fonte: Elaboração própria

 Problema público,  
 Necessidade e 

 Finalidade 

 Perguntas de 
 Pesquisa 

 Lacunas 
 identificadas 

 Contexto de tomada 
 de decisão 

 Características dos 
 estudos 

 Produtos 
 esperados 

 Qual o seu problema 
 público em DH? Qual a 
 sua necessidade? Qual a 
 sua demanda? 

  (  Visa identificar a que 
 política ou projeto da 
 Secretaria a demanda 
 por evidências pretende 
 apoiar  ) 

 Dificuldade de 
 identificar medidas 
 eficazes de prevenção 
 e enfrentamento à 
 violência sexual 
 intrafamiliar contra 
 crianças e 
 adolescentes. Ausência 
 de uma base integrada 
 e qualificada de dados 
 sobre os casos de 
 violência sexual 
 intrafamiliar contra 
 crianças e 
 adolescentes. 

 Quais as 
 estratégias 
 baseadas em 
 evidências para 
 aprimorar o 
 enfrentamento e a 
 prevenção da 
 violência sexual 
 intrafamiliar contra 
 crianças e 
 adolescentes no 
 Brasil? 

 Qual o perfil das 
 vítimas e de 
 agressores da 
 violência sexual 
 intrafamiliar contra 
 crianças e 
 adolescentes no 
 Brasil? Quais os 
 principais 
 contextos de 
 vulnerabilidade e 
 de risco social de 
 abuso sexual 
 contra crianças e 
 adolescentes no 
 Brasil? 

 Quais são e como 
 são distribuídos e 
 aplicados os 
 recursos públicos 
 federais destinados 
 a financiar as 
 políticas públicas 
 relacionadas às 
 crianças e 
 adolescentes 
 vítimas de abuso 
 sexual no Brasil? 

 Qual a 
 informação/evidência 
 que você precisa e não 
 tem? 

    (Visa identificar as 
 lacunas de evidências 
 relacionadas à política ou 
 projeto que se pretende 
 preencher) 

 Informações sobre 
 medidas eficazes de 
 prevenção e 
 enfrentamento à 
 violência sexual 
 intrafamiliar contra 
 crianças e adolescentes 
 no cenário nacional e 
 internacional. 
 Informações integradas 
 sobre o perfil de 
 agressores e das vítimas 
 da violência, incluindo os 
 sistemas de informação 
 do Governo Federal e 
 casos de abuso sexual 
 notificados, tramitados e 
 julgados no Poder 
 Judiciário. Informações 
 qualificadas sobre o 
 perfil de agressores e 
 das vítimas da violência 
 nos contextos local e 
 nacional, a partir do 
 incentivo à alimentação 
 do Sistema de 
 Informação para Infância 
 e Adolescência (SIPIA) e 
 outros sistemas de 
 informação e registros 
 do Governo Federal. 
 Informações sobre os 
 contextos de 
 vulnerabilidade e de 
 risco social de abuso 
 sexual contra crianças e 
 adolescentes, incluindo 
 a situação 
 socioeconômica da 
 família, questões de 
 gênero, sexualidade, 
 raça/etnia e de acesso 
 às políticas públicas. 
 Informações sobre as 
 regiões brasileiras que 
 apresentam maior 
 incidência de abuso 
 sexual contra crianças e 
 adolescentes. 
 Mapeamento dos 
 recursos públicos 
 federais destinados a 
 financiar as políticas 
 públicas relacionadas às 
 crianças e adolescentes. 

 Que tipo de decisão você 
 precisa tomar? 

 (Visa identificar o que a 
 gestão espera que seja 
 feito, qual contexto da 
 tomada de decisão) 

 Plano Nacional de 
 Enfrentamento da 
 Violência contra Crianças 
 e Adolescentes 
 (https://www. 
 gov.br/participamaisbrasi 
 l/ 
 planevca-matriz-01-abus 
 osexual). 

 Quais características 
 dos estudos você acha 
 que precisam ser 
 atendidas? 

    (Visa identificar os 
 requisitos mínimos 
 relacionados ao estudo 
 que se espera que seja 
 produzido) 

 Literatura nacional e 
 internacional. 

 Recorte de raça/cor, 
 sexo,  identidade de 
 gênero,  idade, renda, 
 escolaridade, 
 município de 
 residência,  local de 
 ocorrência,  deficiência 
 e grau de 
 parentesco/vínculos 
 das  vítimas e 
 agressores. 

 Elaboração de 
 indicadores  para 
 avaliar o orçamento  e 
 os critérios de rateio de 
 recursos federais 
 repassados  para 
 financiamento  de 
 políticas públicas 
 relacionadas às 
 crianças  e 
 adolescentes vítimas 
 de  abuso sexual. 

 Qual(is) os tipos 
 de estudo que 
 podem responder 
 à sua pergunta de 
 pesquisa? 

    (Visa identificar 
 que tipo de 
 produto melhor 
 atende à 
 necessidade da 
 secretaria (CGIE 
 fará exposição 
 prévia de tipos de 
 produto)    

 Estudo técnico 
 (análise de 
 microdados). 
 Análise ex ante. 
 Síntese de 
 evidências para 
 políticas. 

 Fonte: elaboração própria 
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2. Mapa de 
Evidências 

Novas perspectivas  
de Direitos Humanos  
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Usaremos a plataforma www.mapadeevidencias.org.br
para compartilhar nosso mapa.

O QUE SÃO MAPAS DE EVIDÊNCIAS?

Mapas de evidências são uma forma de organizar a produção científica
sobre determinado tema, que nos permite, de modo simplificado,
identificar as principais temáticas e os resultados reportados de
estudos, assim como verificar onde estão situadas as lacunas de
pesquisa.

COMO LER O MAPA DE EVIDÊNCIAS?

Para você ler o mapa de evidências, é necessário fazer o cruzamento
entre os itens das linhas com os das colunas. Ao ativar as informações
das linhas, irá aparecer, nas colunas, quantos estudos foram encontrados
na busca.
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https://mapadeevidencias.org.br/
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Metodologia 
 

Definição das pessoas participantes do estudo

Foi construído um Grupo de Trabalho formado por integrantes 
da Rede Nacional de Evidências em Direitos Humanos. O GT 
teve como foco o estudo dos direitos humanos da pessoa 
idosa. A partir de discussões técnico-científicas entre 
pesquisadores(as) atuantes e técnicas(os) da Secretaria 
Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa foi definido o escopo 
desse estudo.

Elaboração de escopo de pesquisa

A partir de uma análise global dos temas prioritários de 
pesquisa da Agenda de Prioridades de Pesquisa em Direitos 
Humanos (Brasil, 2024) foi identificado que um mapeamento 
de evidências sobre novas perspectivas de direitos humanos 
com foco nas pessoas idosas deveria ser executado. Foi 
definida então a construção de um mapa de evidências. 
Mapas de evidências são uma forma de organizar a produção 
científica sobre determinado tema, que nos permitem, de 
modo simplificado, identificar as principais intervenções e 
os resultados reportados, assim como identificar lacunas de 
pesquisa (Campbell, 2023).6

Por isso, um material de referência foi utilizado para 
construção do escopo da pesquisa (CEPAL, 2025)7. 

 
6	 CAMPBELL, F. et al. Mapping reviews, scoping reviews, and 
evidence and gap maps (EGMs): the same but different— the “Big Picture” 
review family. Systematic Reviews, v. 12, n. 61, 1 abr. 2023. Disponível em: 
https://doi.org/10.1186/s13643-023-02224-2. Acesso em: 14 mar. 2025. 

7	 COMISSÃO ECONÔMICA PARA A AMÉRICA LATINA E O CARIBE (CEPAL). 
Envelhecimento na América Latina e no Caribe: inclusão e direitos das pessoas idosas. 
Santiago: CEPAL, 2022. Disponível em: . Acesso em: 13 mar. 2025.

https://doi.org/10.1186/s13643-023-02224-2
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A pergunta de pesquisa norteadora foi:  

Quais referências abordam novas perspectivas de direitos 
humanos da pessoa idosa? 

Foi realizada busca estruturada no dia 03 de setembro de 2024, 
nas bases de dados a seguir:

•	 Social System Evidence
•	 BDTD
•	 SCIELO
•	 Biblioteca Virtual em Saúde

 
Foram utilizados os vocabulários controlados DeCS/MeSH e 
sinônimos para os termos “elderly” AND “human rights”. Foram 
incluídos estudos publicados nos idiomas inglês, português e 
espanhol. Após as buscas, as referências recuperadas foram 
inseridas em uma planilha de Excel, para exclusão dos registros 
em duplicidade por meio de ferramentas de inteligência artificial 
(Chat-GPT). O quadro abaixo detalha as estratégias:

Quadro 4. Detalhamento das estratégias de busca estruturadas e repositório 

de estudos.

Fonte: Elaboração própria

Uma busca manual foi realizada para responder a perguntas 
secundárias. Foram identificados(as) especialistas que estudam 
a temática para indicação de referências bibliográficas que 
potencialmente responderiam à pergunta de pesquisa. Ao todo, 
oito referências foram recuperadas nesse processo.
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Na Figura abaixo é apresentado o fluxo para elegibilidade 
dos estudos.

Figura 3. Diagrama de fluxos do processo de elegibilidade dos estudos.

Fonte: Elaboração própria.

Extração dos estudos nas plataformas de busca

Após as buscas, as referências recuperadas foram inseridas 
em uma planilha de Excel, para exclusão dos registros em 
duplicidade por meio de ferramentas de inteligência artificial 
(Chat-GPT).

Leitura dos resumos e seleção dos estudos

Para a triagem e seleção dos estudos obtidos a partir das 
bases de dados, foi utilizada uma planilha padronizada em 
Excel. Após a remoção dos registros duplicados, doze autores 
executaram a triagem de títulos e resumos, conforme os 
critérios de elegibilidade, previamente definidos. No caso 

 Figura 1. Diagrama de fluxos do processo de elegibilidade dos estudos. 

 Fonte: elaboração própria  . 



↑‌ ↑ SumárioRede Nacional de Evidências em Direitos Humanos (ReneDH)

57Cadernos de Evidências em Direitos Humanos | 1º Ciclo |   

de dúvidas quanto à inclusão de um estudo, essas foram 
resolvidas por consenso por outras duas autoras. Os estudos 
não foram lidos na íntegra.

Categorização dos estudos e extração dos dados

Foi realizada uma reunião prévia para discussão sobre o 
formato da extração dos dados pela equipe. Ademais, foi 
feito um alinhamento e padronização das informações dos 
estudos necessários para sintetizar os achados. A extração foi 
executada em uma planilha eletrônica padronizada por seis 
autoras(es). Para construir a planilha de extração de dados, 
as(os) especialistas da Secretaria Nacional de Direitos da 
Pessoa Idosa, a partir do material de referência da Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) 
conceberam o seguinte framework:

Quadro 5. Framework de classificação dos estudos incluídos a partir 
de “Novas perspectivas” no campo dos Direitos Humanos das pessoas 
idosas.

Fonte: Elaboração própria.

 

 Quadro  2.  Framework  de  classificação  dos  estudos  incluídos  a  partir  de  “Novas 
 perspectivas” no campo dos Direitos Humanos das pessoas idosas  . 

 Direitos 
 emergentes 

 Diretos vigentes 

 Direitos estendidos 
 Novas 

 interpretações 
 Ampliação de 

 conteúdo 

 Direito à vida digna 
 Equidade e não 

 discriminação por 
 razões de idade 

 Direito ao trabalho  Direito à acessibilidade 
 e mobilidade pessoal 

 Direito à 
 independência e 

 autonomia 

 Consentimento livre 
 e informado no 

 âmbito da saúde 
 Direito à saúde 

 Direito à atenção 
 específicas em 

 situações de 
 emergência, desastres 

 ou conflitos. 
 Direito aos cuidados 

 de longa duração 

 Segurança e vida 
 sem violência 

 Acesso à justiça 

 Direito à educação e 
 à cultura 

 Direito a um meio 
 ambiente saudável 

 Direito ao 
 Envelhecimento 
 ativo e saudável 

 Fonte: elaboração própria. 
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Nesse contexto, os elementos coletados de cada estudo 
foram:
•	 Autor

•	 Ano

•	 País

•	 Tipo de estudo

•	 Metodologia aplicada (quanti, quali, mista);

•	 Tema principal: (envelhecimento ativo, proteção contra discriminação, 
direito à saúde e cuidados, segurança econômica, participação 
social e políticas inclusivas, proteção contra todos os tipos de 
violências, educação e conscientização, convenções e declarações 
internacionais);

•	 Direitos emergentes

•	 Diretos vigentes: Novas interpretações e ampliação de conteúdo;

•	 Direitos estendidos.

 
Construção do visual do mapa de evidências

Depois da extração dos dados dos estudos incluídos, o mapa 
de evidências foi elaborado na plataforma Mapa de Evidências 
– Plataforma de Evidências em Políticas Públicas, por três 
autoras, por meio da inserção de informações já coletadas. 
Nas linhas são apresentados os estudos referentes às novas 
perspectivas de Direitos Humanos:
•	 Direitos emergentes;

•	 Direitos vigentes;

•	 Direitos estendidos.

 
Nas colunas trazemos as temáticas principais abordadas 
pelos estudos:
•	 Envelhecimento ativo e saudável;

•	 Proteção contra discriminação;

•	 Direito à saúde e cuidados;

•	 Segurança econômica;

•	 Participação social e políticas inclusivas;

•	 Proteção contra todos os tipos de violências;

•	 Educação e conscientização;

•	 Convenções e declarações internacionais; e

•	 Revisão e diagramação do mapa de evidências.

https://mapadeevidencias.org.br/about
https://mapadeevidencias.org.br/about
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Revisão, apresentação e publicação do Mapa de Evidências

Após essa etapa o mapa foi revisado por duas autoras, e 
depois apresentado no 2º Encontro Nacional de Evidências 
em Direitos Humanos, realizado pelo Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania.

 

Figura 4. Visão global do passo a passo da elaboração do mapa de 

evidências.

Fonte: Elaboração própria.
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RESUMO

Objetivo: sumarizar as principais publicações sobre as barreiras 
e os facilitadores de acesso a serviços de saúde, educação e 
assistência social para pessoas com transtorno do espectro 
autista no país. Metodologia: foram considerados elegíveis 
artigos, relatórios de pesquisa, estudos de análise de dados, 
documentos institucionais, teses e dissertações. Para triagem 
e seleção dos estudos obtidos a partir das bases de dados, 
foi utilizada uma planilha padronizada. Após a verificação 
dos registros duplicados, nove autores executaram a triagem 
de títulos e resumos, conforme os critérios de elegibilidade, 
previamente definidos. No caso de dúvidas quanto à 
inclusão de um estudo, essas foram resolvidas por outro 
revisor. Resultados: 251 publicações identificadas, destas 
75 atenderam aos critérios de elegibilidade previamente 
estabelecidos e foram incluídas. As principais barreiras 
identificadas foram: dificuldades no acesso ao diagnóstico e 
tratamento adequado; formas inadequadas de ingresso e de 
avaliação de desempenho no sistema educacional; ausência 
de uma rede regionalizada de assistência, com a frequente 
concentração de serviços especializados em grandes 
centros urbanos; frágil conhecimento sobre as necessidades 
e especificidades de pessoas com transtorno do espectro 
autista (TEA) por parte dos profissionais que estão nos 
serviços; estigma e práticas discriminatórias; dificuldades na 
acessibilidade comunicacional. Os facilitadores localizados 
foram: a adaptação dos serviços; promover capacitações 
constantes, fornecer o suporte adequado às necessidades 
apresentadas. Cabe destacar o estabelecimento de políticas 
públicas para garantir que esta população tenha direitos 
assegurados. Conclusão: Faz-se necessário estimular a 
realização de mais pesquisas buscando elaborar instrumentos 
adaptados, identificar barreiras e facilitadores brasileiros e 
assim potencializar a tomada de decisão dos gestores com 
ações informadas por evidências e personalizadas para 
diferentes contextos em relação aos desafios de acesso a 
serviços de pessoas do espectro autista.

Palavras-chave: Autismo; Acesso; Barreiras; Política Pública.
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O que é um inventário de referências?

O inventário consiste em uma lista de referências bibliográficas 
quantificadas e categorizadas, disponíveis na literatura sobre 
determinada temática e os contextos nos quais o tema já foi 
estudado (FAO, 2011)8.

Para que serve um inventário de referências?

É utilizado para apresentar informações iniciais sobre a 
existência ou a ausência de evidências sobre determinada 
temática (FAO, 2011)9.

Qual foi o contexto?

A  Rede  de  Nacional de Evidências em Direitos Humanos 
(ReneDH) busca promover a articulação, a produção e a 
disseminação de informações estratégicas e evidências 
destinadas a subsidiar a tomada de decisão em direitos 
humanos e cidadania. É uma iniciativa da Coordenação-
Geral de Indicadores e Evidências em Direitos Humanos, da 
Secretaria Executiva do Ministério dos Direitos Humanos e da 
Cidadania(MDHC), a fim de fortalecer a agenda nacional de 
políticas informadas por evidências para apoiar a tomada de 
decisão em direitos humanos.

Diante deste cenário, o Grupo de Trabalho número 3 (GT 
3) elaborou o presente inventário de referências sobre a 
escassez de dados sobre autismo para subsidiar políticas 
públicas, com foco nas barreiras de acesso a serviços de 
saúde, educação e assistência social de autistas no país.

Em 2024, foi publicada a Agenda de Prioridades de Pesquisas 
em Direitos Humanos (APPDH), que tem por objetivo 
aproximar (as)os gestoras(es), pesquisadoras(es) e sociedade 
nos temas associados aos direitos humanos, no intuito de 
ofertar subsídios técnico-científicos para a tomada de decisão 
qualificada. Em 2024, também foi criada a ReneDH, e como 
proposta de fortalecimento e cocriação do conhecimento foi 
proposta a elaboração de grupos de trabalho para cada eixo 
da APPDH, além de um grupo específico sobre a letalidade 
policial e a violência institucional.
8	 Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO). Food security: 
communications toolkit. Preparing policy briefs. Rome: FAO; 2011. Cap. 4.1, p. 139–213.
9	 Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO). Food security: 
communications toolkit. Preparing policy briefs. Rome: FAO; 2011. Cap. 4.1, p. 139–213.
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As(os) pesquisadoras(es), a sociedade civil e trabalhadoras(es) 
do MDHC foram distribuídos conforme afinidade temática 
entre os grupos de trabalho, para o desenvolvimento de um 
produto de tradução do conhecimento sobre algum tema do 
eixo. O eixo 3 da APPDH é o de Direitos Humanos da Pessoa 
com Deficiência, e motivados pelos debates da Câmara 
Interministerial dos Direitos da Pessoa com Deficiência, e a 
partir da identificação de lacunas no conhecimento acerca 
dos estudos sobre o acesso desta população aos serviços 
de saúde, educação e assistência social, foram levantadas 
três perguntas de pesquisa: i. Quais são as principais lacunas 
no conhecimento sobre o autismo no Brasil, e como elas 
impactam o desenvolvimento e a implementação de políticas 
públicas? ii. Como a coleta e análise de dados sobre o autismo 
podem contribuir para o desenho de políticas públicas mais 
inclusivas e eficazes? iii. Quais práticas internacionais de 
sucesso na gestão do autismo podem ser adaptadas ao 
contexto brasileiro para melhorar o acesso a serviços e a 
qualidade de vida das pessoas autistas?

Ao final do processo de discussão e de construção coletiva 
foi deliberada a elaboração de inventário de referências, 
com o objetivo de sumarizar as principais publicações sobre 
as barreiras e opções de enfrentamento para a temática, de 
acordo com a pergunta de pesquisa.

 
Quais métodos foram aplicados?

Delineamento do estudo
Foi realizado um inventário de referências, que consiste 
em uma lista de referências bibliográficas quantificadas e 
categorizadas, disponíveis na literatura sobre determinada 
temática e os contextos nos quais o tema já foi estudado 
(FAO, 2011). O inventário de referências busca apresentar 
informações iniciais sobre a existência ou a ausência de 
evidências sobre determinado tema (FAO, 2011).

Pergunta de pesquisa
Quais as evidências disponíveis sobre barreiras de acesso a 
serviços de saúde, trabalho, educação e assistência social de 
pessoas com transtorno do espectro autista?

Critérios de elegibilidade
Foram elegíveis artigos, relatórios de pesquisa, análises de 
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dados, documentos institucionais, teses e dissertações. Foram 
excluídos os estudos que não versavam sobre as barreiras 
de acesso à saúde, trabalho, educação ou assistência social, 
os que não foram publicados no período de 2014 a 2024, os 
que estavam indisponíveis ou que não estavam nos idiomas 
português, inglês ou espanhol. Além disso foram excluídos 
alguns tipos de publicação como capítulos de livro, editoriais, 
cartas, resumos de anais de congresso, matérias jornalísticas, 
releases e guidelines.

Fontes de informação e estratégias de busca
Foi realizada busca estruturada em 2024, nas bases de 
dados PubMed, Portal da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 
Health System Evidence, Social Systems Evidence, Eric e Portal 
de periódicos da CAPES. As estratégias foram elaboradas 
de acordo com as especificidades de cada base de dados 
incluída. Foram utilizados os vocabulários controlados 
DeCS/MeSH e sinônimos para os termos “autism”, “access”, 
“barriers”, “public policy”. Para as bases PubMed, Portal da 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Health System Evidence e 
Social Systems Evidence, foi aplicado o filtro de publicações 
nos últimos 10 anos. Os resultados das bases foram inseridos 
em uma planilha eletrônica padronizada. O quadro abaixo 
explicita as estratégias de busca e as fontes de informação 
pesquisadas.

Quadro 6. Estratégias de busca estruturada em repositório de estudos.

Fonte: Elaboração própria
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Triagem e Seleção de dados

Para a triagem e seleção dos estudos obtidos a partir das 
bases de dados, foi utilizada uma planilha padronizada. 
Após a verificação dos registros duplicados, nove autoras(es) 
executaram a triagem de títulos e resumos, conforme os 
critérios de elegibilidade previamente definidos. No caso 
de dúvidas quanto à inclusão de um estudo, essas foram 
resolvidas por outra(o) revisor(a).

Extração de dados

Os dados foram extraídos dos resumos dos estudos 
selecionados. A extração das informações relevantes foi 
realizada em uma planilha eletrônica padronizada, por oito 
autoras(es). Os seguintes dados foram extraídos:

•	 Dados gerais: autor, ano de publicação e país;

•	 Características metodológicas: população do estudo, setor, contexto, 
e tipo de publicação;

•	 Resultados: barreiras de acesso e o enfrentamento das barreiras de 
acesso.

Quais foram os resultados encontrados?

Foram localizados 25110 documentos, sendo 236 nas buscas 
nas bases de dados e 15 por meio de buscas manuais, os 
quais foram triados por títulos e resumos, resultando em 
146 documentos excluídos, 85 publicações indicadas para 
a leitura completa dos resumos para extração, sendo que 
75 atenderam aos critérios de elegibilidade previamente 
estabelecidos e foram incluídas no inventário de referências 
().

Os principais tipos de publicações que avaliaram as barreiras 
e os facilitadores foram artigos científicos (n=67; 89,3%), e o 
país de realização com maior ocorrência foi o Brasil (n=15; 
20,0%). Destaca-se que por se tratar de um inventário de 

10	
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referências que se limitou apenas à leitura dos resumos não 
foi possível identificar os locais dos estudos, representando 
50,7% dos documentos incluídos (n=38). Com relação à 
população, 32,0% foram voltados para as crianças, havendo 
uma predominância de documentos do setor da saúde (n=38; 
51,7%). Sobre o contexto abordado pelos estudos, a maioria 
abordou os serviços de saúde (n=33; 44,0%).

Figura 4. Diagrama de fluxo do processo de elegibilidade dos estudos.

Fonte: Elaboração própria.

As principais barreiras identificadas foram:

•	 Relativas ao acesso aos serviços de saúde e educação;

•	 Despreparo de profissionais que estão nos serviços para compreender 
e atender a população com necessidades especiais;

•	 Fragilidades na comunicação [1] entre profissionais, cuidadores, 
familiares e pessoas do espectro autista;

 Figura 1. Diagrama de fluxo do processo de elegibilidade dos estudos. 

 Fonte: Elaboração própria. 
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•	 Dificuldades no acesso ao diagnóstico, tratamento e suporte 
adequados;

•	 Ausência de uma rede regionalizada de serviços especializados, 
com concentração de serviços nos grandes centros urbanos e 
desassistência na zona rural;

•	 Inadequação dos métodos de avaliação e ingresso no ensino regular, 
que não consideram as especificidades das pessoas com transtorno 
do espectro autista;

•	 As barreiras culturais e os custos elevados no contexto internacional, 
sendo esses os aspectos a serem considerados pelos gestores para a 
tomada de decisão informada por evidências.

Os principais facilitadores localizados foram:

•	 Garantia de acessibilidade a partir de adequação das ações e 
serviços (escolas, universidades, serviços de saúde) para atender às 
necessidades das pessoas com TEA;

•	 Promoção de capacitações constantes com os envolvidos na 
prestação dos serviços para mitigar os problemas de comunicação e 
qualificar a assistência;

•	 Maior articulação intersetorial e interfederativa para implementação 
eficaz das políticas públicas específicas para pessoas com TEA, 
acompanhada da destinação adequada de recursos financeiros 
necessários.
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Quadro 7. Principais informações extraídas dos artigos incluídos (n= 75).
 Quadro 1. Principais informações extraídas dos artigos incluídos (n= 75). 

 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 GRANT et al. [1] 
 2024, Reino 
 Unido, Artigo 

 Adultos  Saúde 

 Serviços de 
 saúde 

 As respostas indicaram que a 
 maior barreira ao uso da 
 ferramenta de comunicação 
 voltada especificamente para 
 pessoas do espectro autista 
 (AHP) era a crença de que os 
 profissionais de saúde 
 discriminariam os pacientes 
 com autismo. Pacientes 
 informavam que profissionais de 
 saúde não tinham informações 
 suficientes sobre o autismo, 
 resultando em práticas 
 discriminatórias. Barreiras 
 adicionais incluíam a falta de 
 familiaridade dos funcionários 
 com os AHP e os entrevistados 
 que esperavam uma resposta 
 negativa à produção de um 
 AHP. 

 O estudo informa que o uso de AHP não reduz as 
 iniquidades em saúde para pessoas com 
 transtorno do espectro autista, e sugere que são 
 necessárias outras ferramentas para isso. 

 FERREIRA 
 JUNIOR [2], 2024, 
 Brasil, 
 Dissertação 

 Mães de 
 pessoas com 
 transtorno do 
 espectro 
 autista 

 Saúde 

 Serviços de 
 saúde 

 Necessidade urgente de 
 melhorar o acesso ao 
 diagnóstico precoce, facilitar o 
 início dos tratamentos, 
 padronizar as práticas de 
 cuidado e oferecer suporte 
 contínuo às famílias. 

 Realização de estudos longitudinais que 
 acompanhem as famílias ao longo do tempo para 
 entender melhor as mudanças nas percepções e 
 nas necessidades de cuidado. 

 CALLEJA et al. 
 [3], 2020, NI, 
 Artigo 

 Adultos  Saúde 

 Serviços de 
 saúde 

 A falta de comunicação eficaz é 
 a maior barreira para acessar 
 serviços apropriados e a 
 assistência médica primária 
 requer mais suporte, pois os 
 clínicos gerais desempenham 
 um papel central na ligação 
 com os serviços e na busca de 
 suporte apropriado para adultos 
 com transtorno do espectro 
 autista. Isso apoia nossa 
 hipótese inicial de que a 
 comunicação deficiente e a falta 
 de compreensão sobre as 
 necessidades de pessoas com 
 transtorno do espectro autista 
 são barreiras identificadas. 

 É vital dar suporte aos serviços de assistência 
 médica primária para aumentar e melhorar o 
 suporte para adultos com transtorno do espectro 
 autista, pois este é o primeiro ponto de contato 
 para muitos indivíduos. Portanto, as abordagens 
 de cuidados interdisciplinares apoiam a transição 
 e fornecem assistência ao gerenciar múltiplas 
 condições crônicas de saúde. 

 SILVA et al. [4], 
 2020, Brasil, 
 Artigo 

 Estudantes 
 jovens 

 Educação 

 Universidade 

 O fato do enfrentamento de 
 barreiras no ingresso no 
 ambiente escolar desde a 
 educação básica se reflete ao 
 adiamento do ingresso ao 
 ensino superior, soma-se a isso 
 as barreiras de ingresso como 
 provas e ambiente inadequados. 

 As políticas públicas de inclusão necessitam ser 
 avaliadas, melhoradas e ampliadas. 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 OLIVATI, LEITE 
 [5], 2019, Brasil, 
 Artigo 

 Estudantes 
 jovens 

 Educação 

 Universidade 

 Na universidade, as 
 controvérsias entre o interesse 
 pela graduação e o despreparo 
 do contexto universitário 
 apareceram como fatores 
 geradores de angústia e 
 ansiedade associados às 
 barreiras de permanência e à 
 necessidade da conclusão do 
 curso no prazo regulamentar. 

 Identificou-se a necessidade de ajustes tanto no 
 âmbito singular quanto no contexto social 
 acadêmico, com destaque para a participação de 
 estudantes com transtorno do espectro autista 
 (TEA), e para as adaptações ao meio. 

 FISCHER [6], 
 2019, Brasil, 
 Artigo 

 Professores  Educação 

 Universidade 

 É imprescindível a flexibilidade 
 do sistema de educação em 
 prol de gerar e aplicar meios 
 que promovam o 
 desenvolvimento profissional e 
 pessoal de todos os integrantes 
 da sociedade, igualmente 
 importantes para sua 
 integridade. 

 Os resultados indicam a efetividade da técnica 
 diário reflexivo no processo de inclusão de 
 Síndrome de Asperger  no ensino superior por 
 meio do ensino por competências e metodologias 
 ativas por um professor sem formação em 
 Educação Especial 

 LEAO et al. [7], 
 2019, Brasil, 
 Artigo 

 Crianças e 
 adolescentes 

 Educação 

 Escola 

 Dificuldades nas habilidades de 
 comunicação/socialização 
 representam uma das principais 
 barreiras para a inclusão de 
 alunos com Transtorno do 
 Espectro Autista (TEA) 

 Enquanto público-alvo da educação especial, 
 alunos com TEA devem frequentar a sala de aula 
 comum, podendo receber o suporte do 
 Atendimento Educacional Especializado (AEE) no 
 contraturno de sua escolarização 

 DANKER, 
 STRNADOVÁ, 
 CUMMING [8], 
 2019, NI, Artigo 

 Crianças e 
 adolescentes 

 Educação 

 Escola 

 Os alunos conceituaram o 
 bem-estar como 
 multidimensional, identificaram 
 barreiras sensoriais, barreiras 
 sociais e barreiras associadas ao 
 aprendizado, além de vários 
 ativos externos e internos que 
 poderiam dar suporte ao seu 
 bem-estar 

 Não informado 

 HODGETTS, 
 RICHARDS, 
 PARK [9], 2018, 
 NI, Artigo 

 Adolescentes  Saúde 

 Reabilitação 

 A partir das perspectivas de 
 várias partes interessadas, sobre 
 barreiras, percepções e 
 realidades relacionadas à 
 definição autônoma de metas 
 para adolescentes com 
 transtorno do espectro autista 

 Envolvimento de adolescentes com TEA no 
 processo de definição de metas. Adolescentes 
 com transtorno do espectro autista descreveram 
 metas como tarefas concretas de curto prazo, 
 enquanto os pais perceberam o envolvimento na 
 definição de metas como uma porta de entrada 
 para a autodeterminação de longo prazo 

 AMANT et al. 
 [10], 2018, NI, 
 Artigo 

 Crianças e 
 adolescentes 

 Saúde 

 Serviço de 
 saúde 

 Após controlar as covariáveis 
   demográficas, as descobertas 
 sugerem que as barreiras 
 linguísticas podem afetar 
 negativamente a capacidade 
 dos pais de acessar serviços de 
 saúde para seus filhos com TEA 

 Fatores de aculturação devem, portanto, ser 
 considerados ao analisar disparidades no autismo 

 ZUCKERMAN et 
 al. [11], 2017, EUA, 
 Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Serviço de 
 saúde 

 As barreiras mais prevalentes no 
 geral foram estresse do 
 processo de diagnóstico, 
 conhecimento dos pais sobre 
 TEA e compreensão do sistema 
 médico. Em comparação com 

 Aumentar o conhecimento relacionado ao TEA e a 
 confiança nos provedores pode diminuir as 
 disparidades no diagnóstico e tratamento do TEA 
 entre latinos nos EUA 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 as famílias brancas não latinas, 
 as famílias com proficiência 
 limitada em inglês eram mais 
 propensas a enfrentar barreiras 
 relacionadas ao conhecimento 
 sobre TEA e confiança nos 
 provedores. Crianças em 
 famílias com proficiência 
 limitada em inglês também 
 tinham menos horas de terapia 
 atuais e mais necessidades de 
 terapia não atendidas do que 
 crianças em famílias brancas 
 não latinas. As barreiras das 
 famílias com proficiência em 
 inglês e o perfil de uso de 
 serviços de tratamento eram 
 mais semelhantes às famílias 
 brancas não latinas do que às 
 famílias com proficiência 
 limitada em inglês 

 FELDMAN [12], 
 2017, Brasil, Tese 

 NI  Saúde 

 Serviço 
 especializado 
 (Centro de 
 atendimento 
 psicossocial-CA 
 PS) 

 As barreiras identificadas na 
 rede de atenção psicossocial 
 para pessoas com TEA foram o 
 número insuficiente de 
 profissionais de saúde, foco na 
 infância e concepção 
 inadequada dos profissionais da 
 saúde sobre as demandas 
 dessa população. 

 Clínica ampliada 

 LIMA, LAPLANE 
 [13], 2016, Brasil, 
 Artigo 

 Estudantes  Educação 

 Creche 

 Escola 

 Serviço público 
 e privado 

 Ausência de normativas para o 
 atendimento da demanda nos 
 centros educacionais; 

 Ausência de apoio educacional 
 para alunos com transtorno do 
 espectro autista na rede 
 estadual 

 Baixa adesão dos alunos no 
 atendimento educacional 
 especializado 

 Ausência de apoio pedagógico 
 especializado 

 Convênio com escola particular que desenvolve 
 projeto de Educação Especial que atende alunos 
 com transtorno do espectro autista 
 Serviços de Educação Inclusiva prestados pelo 
 Centro de Atendimento e Apoio ao 
 Desenvolvimento Educacional (CAADE) 
 Escola de Educação Especial (APAE) que oferta 
 atendimento educacional 

 MALIK-SONI et 
 al. [14], 2021, NI, 
 Artigo 

 População 
 geral 

 Saúde 

 Serviços de 
 saúde 

 As principais barreiras 
 encontradas comuns a todas as 
 idades foram: dificuldades no 
 acesso aos serviços de saúde 
 devido aos custos, 
 conscientização dos médicos e 
 estigma. As barreiras 
 encontradas principalmente na 
 infância foram dificuldades no 
 diagnóstico e itinerários 
 terapêuticos pouco claros. Na 
 transição para a vida adulta, 

 Utilização de ferramentas que possibilitam a 
 conexão de médicos especialistas em transtorno 
 do espectro autista, aumentando a capacidade de 
 rastreio e de diagnóstico; 

 Implementar iniciativas que melhoram a 
 conscientização dos médicos na triagem e 
 diagnóstico de crianças pequenas 

 Aumento da cobertura dos planos de saúde para 
 diagnóstico e tratamento 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 foram encontradas barreiras 
 relacionadas à insuficiência de 
 serviços especializados, baixa 
 conscientização dos 
 profissionais de saúde em 
 relação às necessidades das 
 pessoas com transtorno do 
 espectro autista e barreiras 
 comunicacionais. 

 A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
 desenvolveu e implementou programas de 
 Treinamento de Habilidades para Cuidadores 
 (CST), o que aumenta a conscientização familiar 
 sobre as necessidades e serviços de TEA em 
 contextos locais 

 Tradução de recursos-chave descrevendo os 
 sinais de autismo, delineando as etapas a serem 
 seguidas quando os sinais são detectados e 
 resumindo o suporte disponível para as famílias 
 em vários idiomas 

 Iniciativas que reduzem o estigma em torno do 
 TEA 

 Recomendações para melhorar o acesso à saúde 
 para indivíduos com TEA: 

 Identificar sistematicamente as necessidades de 
 saúde e as barreiras ao acesso à saúde 
 enfrentadas por subpopulações, particularmente 
 populações carentes, para informar o 
 desenvolvimento de soluções personalizadas 

 Desenvolver programas em currículos médicos e 
 profissionais de saúde para aumentar o 
 conhecimento dos médicos sobre o padrão de 
 atendimento a indivíduos autistas 

 Continuar a desenvolver programas que 
 promovam a conscientização pública sobre o TEA 
 para otimizar a triagem e o diagnóstico precoces e 
 facilitar o acesso à assistência médica para 
 pessoas com TEA 

 Continuar a promover o rastreio genético após o 
 diagnóstico de TEA e investir na 
 identificação/validação de subtipos de autismo 
 definidos por biomarcadores escaláveis   e 
 rentáveis. 

 Entender as necessidades específicas de saúde 
 de indivíduos com TEA em LRCs e desenvolver 
 programas para aumentar a capacidade de 
 diagnóstico precoce e assistência médica para 
 TEA 

 Realizar estudos longitudinais em diversas 
 populações e regiões geográficas para entender 
 os impactos sociais, econômicos e de saúde a 
 longo prazo do aumento do acesso à assistência 
 médica ao longo da vida 

 GUERRERO, 
 SOBOTKA [15], 
 2022, NI, Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Familiar 

 Social 

 Barreiras Parentais e Familiares 

 Diferenças culturais na 
 percepção do desenvolvimento 
 infantil e deficiências de 
 desenvolvimento. 

 Ferramentas de triagem em espanhol e outros 
 idiomas para o diagnóstico e rastreio prontamente 
 disponíveis. 

 Educação parental e de pediatras 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 foram encontradas barreiras 
 relacionadas à insuficiência de 
 serviços especializados, baixa 
 conscientização dos 
 profissionais de saúde em 
 relação às necessidades das 
 pessoas com transtorno do 
 espectro autista e barreiras 
 comunicacionais. 

 A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
 desenvolveu e implementou programas de 
 Treinamento de Habilidades para Cuidadores 
 (CST), o que aumenta a conscientização familiar 
 sobre as necessidades e serviços de TEA em 
 contextos locais 

 Tradução de recursos-chave descrevendo os 
 sinais de autismo, delineando as etapas a serem 
 seguidas quando os sinais são detectados e 
 resumindo o suporte disponível para as famílias 
 em vários idiomas 

 Iniciativas que reduzem o estigma em torno do 
 TEA 

 Recomendações para melhorar o acesso à saúde 
 para indivíduos com TEA: 

 Identificar sistematicamente as necessidades de 
 saúde e as barreiras ao acesso à saúde 
 enfrentadas por subpopulações, particularmente 
 populações carentes, para informar o 
 desenvolvimento de soluções personalizadas 

 Desenvolver programas em currículos médicos e 
 profissionais de saúde para aumentar o 
 conhecimento dos médicos sobre o padrão de 
 atendimento a indivíduos autistas 

 Continuar a desenvolver programas que 
 promovam a conscientização pública sobre o TEA 
 para otimizar a triagem e o diagnóstico precoces e 
 facilitar o acesso à assistência médica para 
 pessoas com TEA 

 Continuar a promover o rastreio genético após o 
 diagnóstico de TEA e investir na 
 identificação/validação de subtipos de autismo 
 definidos por biomarcadores escaláveis   e 
 rentáveis. 

 Entender as necessidades específicas de saúde 
 de indivíduos com TEA em LRCs e desenvolver 
 programas para aumentar a capacidade de 
 diagnóstico precoce e assistência médica para 
 TEA 

 Realizar estudos longitudinais em diversas 
 populações e regiões geográficas para entender 
 os impactos sociais, econômicos e de saúde a 
 longo prazo do aumento do acesso à assistência 
 médica ao longo da vida 

 GUERRERO, 
 SOBOTKA [15], 
 2022, NI, Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Familiar 

 Social 

 Barreiras Parentais e Familiares 

 Diferenças culturais na 
 percepção do desenvolvimento 
 infantil e deficiências de 
 desenvolvimento. 

 Ferramentas de triagem em espanhol e outros 
 idiomas para o diagnóstico e rastreio prontamente 
 disponíveis. 

 Educação parental e de pediatras 

 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 Serviço de 
 saúde 

 Proficiência limitada em inglês 

 Situação imigratória 

 Baixos níveis de educação dos 
 pais 

 Religião 

 Barreiras comunitárias 

 Estigma social em torno do TEA 
 e da saúde mental 

 Papeis de gênero em 
 comunidades latinas e o efeito 
 na percepção de deficiências 

 Barreiras Estruturais nos 
 Sistemas de Serviços 

 Falta de recursos, capacidade 
 ou mandato para disseminar 
 informações de forma equitativa 
 para grupos de 
 sub-representações 

 Interações negativas com 
 prestadores de serviços de 
 saúde que têm consciência 
 cultural limitada podem 
 perpetuar a desconfiança no 
 sistema 

 Disponibilidade limitada de 
 exibições e informações em 
 outros idiomas além do inglês 

 Complexidade do processo 
 diagnóstico 

 Seguro e/ou pobreza limitam o 
 acesso aos cuidados 

 Abordagem multifacetada para mitigar 
 disparidades, que aborde fatores de serviço 
 pai/família, comunidade e sistema 

 CLEARY et al. 
 [16], 2022, NI, 
 Artigo 

 População 
 geral 

 Saúde 

 Serviços de 
 saúde 

 Falta de compreensão ou 
 treinamento de profissionais de 
 saúde 

 Atrasos no acesso aos serviços, 
 término antecipado dos 
 serviços ou nenhum serviço 
 recebido 

 Custos para pessoas com TEA 
 ou suas famílias 

 Falta de recursos, continuidade 
 de cuidados interrompida e 
 serviços limitados 

 Problemas para entender como 
 acessar os serviços 

 Há mais pesquisas a serem feitas, desenhos e 
 entrega de serviços mais assertivos para atender a 
 essa necessidade não atendida, e tanto a 
 pesquisa quanto a prática precisam incluir as 
 vozes de pessoas com autismo e suas famílias por 
 meio de processos de co-design e 
 co-participação 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 Suportes inadequados 

 Suporte de familiares e amigos 

 CASALE et al. 
 [17], 2023, 
 Canadá, Artigo 

 Cuidadores de 
 crianças 

 Saúde 

 Serviços de 
 saúde 

 Barreiras ao acesso a serviços 
 adequados 

 Dificuldade de acesso ao 
 transporte para os serviços 

 Longas listas de espera 

 Desembolso e a fragmentação 
 dos serviços 

 Aquisição de informações sobre 
 os locais e a disponibilidade dos 
 serviços 

 Ausência de serviços que 
 forneciam apoio emocional 

 Diminuição na qualidade e 
 quantidade de serviços após o 
 fim da intervenção precoce 
 especializada 

 Conhecimento limitado dos 
 provedores sobre autismo 

 Barreiras resultantes da 
 imigração 

 Diferenças culturais 

 Barreiras linguísticas ou de 
 comunicação entre cuidadores 
 e prestadores de serviços 

 Barreiras pessoais 

 Dificuldade em aceder a 
 serviços ou estar num novo 
 ambiente 

 Barreiras sociais 

 Estigma e discriminação 

 Barreiras financeiras 

 Falta de financiamento 
 governamental 

 Custos de serviço 

 Desemprego dentro da família 

 Diferenças de gênero 

 Apoios sociais/emocionais/pessoais como 
 facilitadores 

 Facilitadores baseados em pessoal de serviço e 
 facilitadores financeiros 

 Ajuste do financiamento com base nas 
 necessidades familiares 

 Melhoria do acesso à informação sobre o autismo 

 Ajuda aos cuidadores para que aprendam sobre 
 as oportunidades locais de apoio social 

 Aumento da formação profissional sobre 
 competência/consciencialização cultural e 
 prestação de serviços equitativos 

 Disponibilização adicional de intervenções 
 culturalmente sensíveis e centradas na família 

 Financiamento de serviços de apoio interpretativo 

 Garantia de que os cuidadores estão cientes dos 
 serviços e financiamentos que lhes estão 
 disponíveis 

 ANTEZANA et al. 
 [18], 2017, NI, 
 Artigo 

 População 
 rural 

 Saúde 

 Educação 

 Foram identificadas barreiras de 
 acesso ao diagnóstico em 
 comunidades rurais: acesso 
 físico limitado a recursos devido 

 Telessaúde como uma via potencial de custo e 
 tempo eficaz para receber diagnóstico e 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 Suportes inadequados 

 Suporte de familiares e amigos 

 CASALE et al. 
 [17], 2023, 
 Canadá, Artigo 

 Cuidadores de 
 crianças 

 Saúde 

 Serviços de 
 saúde 

 Barreiras ao acesso a serviços 
 adequados 

 Dificuldade de acesso ao 
 transporte para os serviços 

 Longas listas de espera 

 Desembolso e a fragmentação 
 dos serviços 

 Aquisição de informações sobre 
 os locais e a disponibilidade dos 
 serviços 

 Ausência de serviços que 
 forneciam apoio emocional 

 Diminuição na qualidade e 
 quantidade de serviços após o 
 fim da intervenção precoce 
 especializada 

 Conhecimento limitado dos 
 provedores sobre autismo 

 Barreiras resultantes da 
 imigração 

 Diferenças culturais 

 Barreiras linguísticas ou de 
 comunicação entre cuidadores 
 e prestadores de serviços 

 Barreiras pessoais 

 Dificuldade em aceder a 
 serviços ou estar num novo 
 ambiente 

 Barreiras sociais 

 Estigma e discriminação 

 Barreiras financeiras 

 Falta de financiamento 
 governamental 

 Custos de serviço 

 Desemprego dentro da família 

 Diferenças de gênero 

 Apoios sociais/emocionais/pessoais como 
 facilitadores 

 Facilitadores baseados em pessoal de serviço e 
 facilitadores financeiros 

 Ajuste do financiamento com base nas 
 necessidades familiares 

 Melhoria do acesso à informação sobre o autismo 

 Ajuda aos cuidadores para que aprendam sobre 
 as oportunidades locais de apoio social 

 Aumento da formação profissional sobre 
 competência/consciencialização cultural e 
 prestação de serviços equitativos 

 Disponibilização adicional de intervenções 
 culturalmente sensíveis e centradas na família 

 Financiamento de serviços de apoio interpretativo 

 Garantia de que os cuidadores estão cientes dos 
 serviços e financiamentos que lhes estão 
 disponíveis 

 ANTEZANA et al. 
 [18], 2017, NI, 
 Artigo 

 População 
 rural 

 Saúde 

 Educação 

 Foram identificadas barreiras de 
 acesso ao diagnóstico em 
 comunidades rurais: acesso 
 físico limitado a recursos devido 

 Telessaúde como uma via potencial de custo e 
 tempo eficaz para receber diagnóstico e 

 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 Serviço de 
 saúde 

 à distância geográfica; escassa 
 disponibilidade de serviços na 
 zona rural; baixa confiança e 
 preparo dos profissionais de 
 saúde; características culturais. 

 tratamento para famílias com TEA, a praticidade 
 dessa implementação justifica mais pesquisas 

 Aumento nos números, bem como a educação 
 para profissionais, profissionais escolares e 
 membros da comunidade em áreas rurais, 
 possam auxiliar na identificação precoce e no 
 acesso a serviços apropriados para essas famílias 

 SRITHARAN, 
 KOOLA [19], 
 2019, NI, Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Educação 

 Assistência 
 social 

 Trabalho 

 Serviços de 
 saúde, 
 educação, 
 assistência 
 social e trabalho 
 pela condição 
 de imigrantes 

 Barreira do diagnóstico tardio 

 Estigma da comunidade 
 impediu os pais de buscar 
 atendimento, proficiência 
 limitada em inglês, pobreza, 
 falta de conhecimento dos 
 serviços disponíveis e falta de 
 empoderamento 

 Barreira de acesso aos serviços 

 Barreiras linguísticas, baixas 
 rendas e limitações de 
 transporte, redes de apoio 
 reduzidas, menores taxas de 
 emprego, marginalização, 
 crenças culturais sobre o 
 desenvolvimento infantil, 
 conhecimento sobre TEA, 
 abordagem à deficiência e 
 conscientização sobre os 
 serviços disponíveis, não 
 compreensão de terminologias 
 médicas; falta de informação; 
 discordância entre serviços de 
 saúde, serviços sociais e 
 sistema escolar; excesso de 
 burocracia; e falta de 
 conscientização das 
 necessidades do cliente pelos 
 provedores de serviços 

 Barreira da percepção negativa 
 dos serviços 

 Equipe médica não usava uma 
 linguagem simples para explicar 
 os problemas de seus filhos, 
 falta de apoio de seu provedor 
 de cuidados primários e baixa 
 satisfação com a interação 
 médico-paciente 

 O Centro do Sul Asiático de Conscientização sobre 
 o Autismo (SAAAC) é uma iniciativa de 
 conscientização tripla e aborda a educação 
 pública, dos pais e profissional. Ao identificar o 
 poder debilitante do estigma cultural e das 
 crenças do TEA desde o início, a SAAAC se 
 concentra em criar um diálogo sobre a deficiência 
 na comunidade por meio de eventos da mídia e 
 comunitários. Sem o apoio institucional da saúde 
 pública, o SAAAC utiliza jornais, folhetos e 
 estandes do sul da Ásia em reuniões da 
 comunidade local (igrejas, escolas, centros 
 recreativos, eventos comunitários) para aumentar 
 a conscientização sobre o que é TEA e como 
 identificar suas características 

 SILER et al. [20] 
 2021, EUA, Artigo 

 Crianças  Educação 

 Escolas 

 Natureza fragmentada do 
 sistema de educação infantil 
 inclusiva mais amplo nos EUA 

 Diagnóstico tardio 

 Diversas necessidades de apoio 
 de crianças com TEA 

 Intervenção em TEA convergiram para a noção de 
 que, na medida do possível, as oportunidades de 
 aprendizagem devem ser incorporadas ao 
 ambiente natural das crianças e envolver 
 brincadeiras ou rotinas familiares da vida diária 
 que sejam significativas, ricas em afeto e 
 motivadoras, e relacionamentos de qualidade 
 com outras pessoas, incluindo adultos e colegas 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 Pensamentos e sentimentos 
 dos pais de crianças sem 
 deficiência sobre a inclusão 

 A colaboração entre essas escolas modelo e 
 laboratórios afiliadas à universidade tem o 
 potencial de impactar a prática comunitária ao 
 estabelecer consenso sobre os elementos 
 essenciais da inclusão de alta qualidade, 
 desenvolver uma estrutura de medição 
 compartilhada para fidelidade ao programa e 
 resultados para as crianças, colaborar em ensaios 
 de eficácia em larga escala e criar uma estrutura 
 de implementação para  inovações educacionais 
 de programas afiliados à universidade para 
 programas comunitários 

 WALSH et al. [21], 
 2020, NI, Artigo 

 Pessoas com 
 autismo; 
 cuidadores; 
 profissionais de 
 saúde. 

 Saúde 

 Sistema de 
 saúde e atenção 
 à saúde 

 Uma taxonomia para 
 categorizar barreiras de acesso 
 aos cuidados em saúde para 
 pessoas com TEA foi 
 desenvolvida, com identificação 
 de barreiras associadas ao 
 paciente e às características do 
 TEA; 

 Barreiras vinculadas aos 
 prestadores de serviços; e 

 Barreiras relacionadas ao 
 sistema de saúde. 

 Não informado. 

 WALLACE-WAT 
 KIN, SIGAFOOS, 
 WADDINGTO 
 [22], 2022, NI, 
 Artigo 

 Famílias de 
 crianças; 
 cuidadores; 
 crianças. 

 Direitos 
 humanos 

 Acessibilidade 
 de serviços de 
 apoio, 
 diversidades de 
 serviços e 
 comunidade. 

 Pressões financeiras, 
 localização geográfica e 
 flexibilidade dos serviços 
 afetaram o acesso de famílias 
 aos serviços de 
 apoio/assistência 

 Acessibilidade, diversidade dos 
 serviços e estigma 
 influenciaram as experiências 
 das famílias com os serviços 

 Não informado. 

 JUBENVILLE-W 
 OOD et al. [23], 
 2023, NI, Artigo 

 Adultos  Saúde 

 Psicoterapia, 
 saúde mental 

 Fatores chave que influenciam a 
 psicoterapia: confiança e 
 respeito, abordagem 
 inadequada, fatores individuais, 
 estrutura das sessões, 
 conhecimento sobre autismo, 
 suporte para necessidades 
 individuais específicas, acesso a 
 serviços de saúde mental e 
 envolvimento da família/apoio 

 Profissionais devem ter conhecimentos 
 fundamentais sobre autismo. Aprender 
 diretamente com as experiências de adultos com 
 TEA pode melhorar os serviços de saúde mental 

 PHAM, CHARLES 
 [24], 2023, NI, 
 Artigo 

 Crianças e 
 jovens 

 Saúde 

 Educação 

 Acesso a 
 diagnóstico e 
 tratamento em 
 contextos 

 Disparidades nos serviços são 
 primariamente relacionadas a 
 fatores sistêmicos, incluindo 
 acesso à informação e serviços 
 de saúde, estigma e 
 discriminação. 

 Fatores internos como barreiras 
 na linguagem e comunicação, 
 falta de confiança nos 

 Importância de incluir diversidade de participantes 
 nas pesquisas sobre autismo para aprimorar o 
 conhecimento sobre os desafios, perspectivas e 
 preferências de famílias sub representadas e 
 vulnerabilizadas de jovens com autismo. Esses 
 esforços podem apoiar a prestação de serviços 
 culturalmente responsivos 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 Pensamentos e sentimentos 
 dos pais de crianças sem 
 deficiência sobre a inclusão 

 A colaboração entre essas escolas modelo e 
 laboratórios afiliadas à universidade tem o 
 potencial de impactar a prática comunitária ao 
 estabelecer consenso sobre os elementos 
 essenciais da inclusão de alta qualidade, 
 desenvolver uma estrutura de medição 
 compartilhada para fidelidade ao programa e 
 resultados para as crianças, colaborar em ensaios 
 de eficácia em larga escala e criar uma estrutura 
 de implementação para  inovações educacionais 
 de programas afiliados à universidade para 
 programas comunitários 

 WALSH et al. [21], 
 2020, NI, Artigo 

 Pessoas com 
 autismo; 
 cuidadores; 
 profissionais de 
 saúde. 

 Saúde 

 Sistema de 
 saúde e atenção 
 à saúde 

 Uma taxonomia para 
 categorizar barreiras de acesso 
 aos cuidados em saúde para 
 pessoas com TEA foi 
 desenvolvida, com identificação 
 de barreiras associadas ao 
 paciente e às características do 
 TEA; 

 Barreiras vinculadas aos 
 prestadores de serviços; e 

 Barreiras relacionadas ao 
 sistema de saúde. 

 Não informado. 

 WALLACE-WAT 
 KIN, SIGAFOOS, 
 WADDINGTO 
 [22], 2022, NI, 
 Artigo 

 Famílias de 
 crianças; 
 cuidadores; 
 crianças. 

 Direitos 
 humanos 

 Acessibilidade 
 de serviços de 
 apoio, 
 diversidades de 
 serviços e 
 comunidade. 

 Pressões financeiras, 
 localização geográfica e 
 flexibilidade dos serviços 
 afetaram o acesso de famílias 
 aos serviços de 
 apoio/assistência 

 Acessibilidade, diversidade dos 
 serviços e estigma 
 influenciaram as experiências 
 das famílias com os serviços 

 Não informado. 

 JUBENVILLE-W 
 OOD et al. [23], 
 2023, NI, Artigo 

 Adultos  Saúde 

 Psicoterapia, 
 saúde mental 

 Fatores chave que influenciam a 
 psicoterapia: confiança e 
 respeito, abordagem 
 inadequada, fatores individuais, 
 estrutura das sessões, 
 conhecimento sobre autismo, 
 suporte para necessidades 
 individuais específicas, acesso a 
 serviços de saúde mental e 
 envolvimento da família/apoio 

 Profissionais devem ter conhecimentos 
 fundamentais sobre autismo. Aprender 
 diretamente com as experiências de adultos com 
 TEA pode melhorar os serviços de saúde mental 

 PHAM, CHARLES 
 [24], 2023, NI, 
 Artigo 

 Crianças e 
 jovens 

 Saúde 

 Educação 

 Acesso a 
 diagnóstico e 
 tratamento em 
 contextos 

 Disparidades nos serviços são 
 primariamente relacionadas a 
 fatores sistêmicos, incluindo 
 acesso à informação e serviços 
 de saúde, estigma e 
 discriminação. 

 Fatores internos como barreiras 
 na linguagem e comunicação, 
 falta de confiança nos 

 Importância de incluir diversidade de participantes 
 nas pesquisas sobre autismo para aprimorar o 
 conhecimento sobre os desafios, perspectivas e 
 preferências de famílias sub representadas e 
 vulnerabilizadas de jovens com autismo. Esses 
 esforços podem apoiar a prestação de serviços 
 culturalmente responsivos 

 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 clínicos e 
 escolares 

 profissionais e treinamento 
 limitado em responsividade 
 cultural podem prejudicar o 
 suporte às famílias de jovens 
 com TEA 

 BERNATH, KANJI 
 [25], 2021, 
 Canadá, Artigo 

 Indivíduos com 
 autismo 

 Saúde 

 Cuidado 
 odontológico 

 Barreiras ao cuidado foram 
 desafios de comportamento, 
 habilidades sociais e de 
 comunicação, dependência de 
 cuidadores/familiares, 
 ambiente clínico e habilidades 
 dos profissionais de saúde bucal 
 de tratar clientes com 
 necessidades específicas de 
 cuidado 

 Profissionais de saúde bucal devem melhorar seu 
 conhecimento de cuidados para grupos com 
 necessidades específicas, como as pessoas com 
 TEA, e ajudar a aumentar a conscientização entre 
 os profissionais de saúde para diminuir as 
 barreiras de acesso que essas pessoas vivenciam. 

 SINGH, BUNYAK 
 [26], 2019, EUA, 
 Artigo 

 Indivíduos com 
 autismo 

 Saúde 

 Avaliação 
 precoce, 
 diagnóstico e 
 intervenções 
 terapêuticas 

 O estudo buscou identificar 
 como fatores sociais e 
 estruturais complexos, como 
 desigualdades de raça, etnia e 
 socioeconômicas, estão 
 associadas ao acesso de 
 pessoas com TEA aos serviços 
 de saúde, diagnóstico e 
 tratamento. Identificou-se uma 
 relação de interdependência 
 entre barreiras familiares, 
 barreiras culturais e barreiras 
 estruturais. Não foram 
 identificados estudos sobre 
 desigualdades de gênero no 
 cuidado à pessoa com TEA. 

 Abordagem interseccional usando pesquisa 
 qualitativa para investigar disparidades 
 relacionadas ao autismo 

 MASON et al. 
 [27], 2019, NI, 
 Artigo 

 Indivíduos com 
 autismo 

 Saúde 

 Assistência à 
 saúde 

 Comunicação entre paciente e 
 profissional de saúde, 
 sensitividade sensorial e 
 questões de planejamento e 
 execução foram identificadas 
 como barreiras importantes 
 para acesso à saúde. 

 Não informado. 

 RIVERA-FIGUER 
 OA, MARFO, 
 EIGSTI [28], 2022, 
 NI, Artigo 

 Cuidadores  Saúde 

 Diagnóstico e 
 tratamento 

 Membros de comunidades 
 latinas e afro-americanas 
 tinham menos acesso à 
 informação e mais crenças 
 equivocadas sobre autismo, 
 níveis mais altos de estigma e 
 experiências negativas com 
 prestadores de saúde, que 
 exacerbaram disparidades de 
 acesso à saúde. 

 Esforços para abordar as necessidades 
 específicas de minorias raciais e étnicas. 

 LINDSAY et al. 
 [29], 2024, NI, 
 Artigo 

 Crianças e 
 jovens 

 Saúde 

 Serviços de 
 saúde 

 Experiências e aspectos do 
 racismo e das disparidades 
 raciais (ex. barreiras culturais e 
 de linguagem, interações de 
 saúde de baixa qualidade, 
 estereótipos e discriminação, 

 Necessidade urgente de abordar o racismo 
 sistêmico nos sistemas de saúde. Gestores de 
 saúde e tomadores de decisão devem defender 
 mudanças nas políticas e sistemas de saúde para 
 melhorar o acesso equitativo aos serviços de 
 saúde para todos os jovens com deficiência, 
 especialmente os que pertencem a grupos 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 estigma familiar ou comunitário 
 e barreiras indiretas) 

 Disparidades raciais na atenção 
 à saúde (ex., triagem e 
 referenciamento, diagnóstico, 
 serviços de saúde, coordenação 
 do cuidado e medicação) 

 minoritários e vulnerabilizados. Prestadores de 
 cuidados em saúde devem se engajar em 
 treinamentos para prover serviços culturalmente 
 seguros e apropriados para a diversidade racial 
 dos usuários autistas. Prestadores de cuidados em 
 saúde e gestores devem trabalhar juntos para 
 remover barreiras de acesso à saúde para jovens 
 com autismo de minorias raciais. 

 MAURICE et al. 
 [30], 2022, 
 Europa, Artigo 

 Crianças, 
 adolescentes e 
 adultos 

 Saúde 

 Serviços de 
 saúde mental 

 O texto aborda as barreiras na 
 transição de pessoas entre os 
 serviços de saúde mental para 
 crianças e adolescentes para 
 outros serviços de saúde 
 mental quando elas atingem o 
 limite de idade. Essas barreiras 
 podem levar a uma 
 descontinuidade do tratamento 
 e o consequente agravamento 
 de sintomas. 

 Não informado. 

 DIVAN et al. [31], 
 2021, Países de 
 baixa renda, 
 Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Em um contexto 
 ampliado 

 Falta de ferramentas para 
 detecção e diagnóstico; falta de 
 sensibilização e experiências 
 estigmatizantes impactando a 
 demanda, por exemplo o 
 tratamento de autismo e 
 prevalência de modelos de 
 diagnósticos, e o tratamento 
 que não pode ser usado em 
 larga escala em alguns países. 

 Não informado 

 GILMORE et al. 
 [32], 2022, NI, 
 Artigo 

 Adultos  Saúde 

 Serviços de 
 saúde mental 

 Falta de Profissionais com 
 conhecimento sobre o 
 Transtorno do Espectro Autista 

 Tratamentos Pouco Adaptados 
 às Necessidades Individuais 

 Dificuldade de Navegação no 
 Sistema de Saúde 

 Fazer Escolhas Cuidadosas de Linguagem 

 Adotar uma Abordagem Individualizada para o 
 tratamento de Saúde Mental de Adultos com TEA 

 Fornecer Passos Práticos para Promover o 
 Progresso do Paciente 

 Atuar como Agente de Mudança no Ambiente de 
 Trabalho 

 SRECKOVIC et al. 
 [33], 2024, NI, 
 Artigo 

 Jovens  Trabalho 

 Empresas 

 Medo de Discriminação 

 Muitos indivíduos com TEA 
 escolhem não divulgar seu 
 diagnóstico no trabalho devido 
 ao receio de serem 
 discriminados. Esse medo é 
 uma barreira significativa para o 
 acesso a acomodações e 
 suporte no ambiente de 
 trabalho 

 Experiência de Estigma 

 Percepção de estigma 
 associada ao diagnóstico de 
 autismo. Esse estigma 
 desencoraja a divulgação, 
 dificultando o acesso a 

 Não informado 
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 estigma familiar ou comunitário 
 e barreiras indiretas) 

 Disparidades raciais na atenção 
 à saúde (ex., triagem e 
 referenciamento, diagnóstico, 
 serviços de saúde, coordenação 
 do cuidado e medicação) 

 minoritários e vulnerabilizados. Prestadores de 
 cuidados em saúde devem se engajar em 
 treinamentos para prover serviços culturalmente 
 seguros e apropriados para a diversidade racial 
 dos usuários autistas. Prestadores de cuidados em 
 saúde e gestores devem trabalhar juntos para 
 remover barreiras de acesso à saúde para jovens 
 com autismo de minorias raciais. 

 MAURICE et al. 
 [30], 2022, 
 Europa, Artigo 

 Crianças, 
 adolescentes e 
 adultos 

 Saúde 

 Serviços de 
 saúde mental 

 O texto aborda as barreiras na 
 transição de pessoas entre os 
 serviços de saúde mental para 
 crianças e adolescentes para 
 outros serviços de saúde 
 mental quando elas atingem o 
 limite de idade. Essas barreiras 
 podem levar a uma 
 descontinuidade do tratamento 
 e o consequente agravamento 
 de sintomas. 

 Não informado. 

 DIVAN et al. [31], 
 2021, Países de 
 baixa renda, 
 Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Em um contexto 
 ampliado 

 Falta de ferramentas para 
 detecção e diagnóstico; falta de 
 sensibilização e experiências 
 estigmatizantes impactando a 
 demanda, por exemplo o 
 tratamento de autismo e 
 prevalência de modelos de 
 diagnósticos, e o tratamento 
 que não pode ser usado em 
 larga escala em alguns países. 

 Não informado 

 GILMORE et al. 
 [32], 2022, NI, 
 Artigo 

 Adultos  Saúde 

 Serviços de 
 saúde mental 

 Falta de Profissionais com 
 conhecimento sobre o 
 Transtorno do Espectro Autista 

 Tratamentos Pouco Adaptados 
 às Necessidades Individuais 

 Dificuldade de Navegação no 
 Sistema de Saúde 

 Fazer Escolhas Cuidadosas de Linguagem 

 Adotar uma Abordagem Individualizada para o 
 tratamento de Saúde Mental de Adultos com TEA 

 Fornecer Passos Práticos para Promover o 
 Progresso do Paciente 

 Atuar como Agente de Mudança no Ambiente de 
 Trabalho 

 SRECKOVIC et al. 
 [33], 2024, NI, 
 Artigo 

 Jovens  Trabalho 

 Empresas 

 Medo de Discriminação 

 Muitos indivíduos com TEA 
 escolhem não divulgar seu 
 diagnóstico no trabalho devido 
 ao receio de serem 
 discriminados. Esse medo é 
 uma barreira significativa para o 
 acesso a acomodações e 
 suporte no ambiente de 
 trabalho 

 Experiência de Estigma 

 Percepção de estigma 
 associada ao diagnóstico de 
 autismo. Esse estigma 
 desencoraja a divulgação, 
 dificultando o acesso a 

 Não informado 

 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 condições de trabalho 
 adaptadas 

 Consequências Negativas da 
 Divulgação 

 Indivíduos autistas que optaram 
 por divulgar o diagnóstico 
 enfrentaram experiências 
 negativas, como bullying e 
 discriminação, o que valida suas 
 preocupações e representa 
 uma barreira concreta para um 
 ambiente de trabalho inclusivo 

 HAMDAN, 
 BENNETT [34], 
 2024, NI, Artigo 

 Indivíduos com 
 autismo 

 Saúde 

 Sistema de 
 saúde 

 O estudo identifica fatores que 
 podem influenciar uma 
 abordagem de cuidado em 
 saúde que seja amigável para 
 pessoas com TEA e os 
 categoriza em fatores 
 relacionados aos pacientes, 
 fatores relacionados aos 
 provedores e fatores 
 relacionados aos sistemas de 
 saúde. 

 Proatividade, flexibilidade e colaboração devem 
 orientar o processo de transformação do sistema 
 de assistência médica. 

 REDDY, 
 TAKSANDE, 
 KURIAN [35], 
 2024, NI, Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Serviços de 
 saúde 
 especializados 

 A falta de acesso a serviços 
 especializados em áreas 
 desatendidas ou com poucos 
 recursos para triagem e 
 diagnóstico de TEA, o que limita 
 a possibilidade de uma 
 avaliação precoce 

 Utilização de aplicativos de smartphone para 
 triagem de TEA pode ajudar a superar barreiras 
 geográficas, facilitando o acesso à triagem em 
 áreas desatendidas ou com pouca disponibilidade 
 de serviços especializados 

 D'SOUZA et al. 
 [36], 2021, NI, 
 Artigo 

 Indivíduos com 
 condições 
 neurológicas 

 Saúde 

 Serviços de 
 saúde 
 especializados 

 Desafios ou barreiras 
 relacionados à 
 neuro-reabilitação, impacto no 
 status de deficiência e serviços 
 de saúde 

 Monitoramento e gestão de sintomas: 
 Recomenda-se monitorar, avaliar e gerenciar os 
 sintomas motores e não motores que pioraram 
 durante a pandemia 

 Aumento do acesso a serviços de reabilitação, 
 cuidados hospitalares e centros de assistência: 
 Esses serviços devem ser tornados mais 
 acessíveis para populações neurologicamente 
 desafiadas, respeitando as medidas de precaução 
 contra a covid-19 

 Melhoria da telereabilitação e telemedicina: 
 Sugere-se aprimorar essas plataformas para 
 proporcionar interações mais próximas das 
 presenciais e para o acompanhamento da 
 progressão das doenças 
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 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 SHOCHET et al. 
 [37], 2020, 
 Estados Unidos, 
 Canadá, 
 Austrália, Nova 
 Zelândia, Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Serviços de 
 saúde 

 Barreiras culturais e sociais 
 dificultam o acesso dos povos 
 indígenas aos programas e 
 recursos para apoio psicossocial 

 Adaptação cultural de programas baseados em 
 evidências existentes pode melhorar a viabilidade 
 e a eficácia de programas para esta população, 
 permitindo que sejam culturalmente apropriados 
 sem comprometer os resultados 

 ELLIS et al. [38], 
 2023, Reino 
 Unido, Artigo 

 Adultos  Saúde 

 Serviços de 
 saúde 

 As evidências expressas sobre 
 barreiras de acesso incluem a 
 inacessibilidade do sistema de 
 saúde para pessoas com TEAe 
 a falta de preparo dos 
 profissionais de saúde para lidar 
 com as necessidades 
 específicas dessa população 

 O uso isolado do  Autism Health Passport  (AHP), 
 sem envolver a comunidade autista local no 
 desenvolvimento da ferramenta e sem 
 intervenções mais amplas para reduzir as 
 desigualdades de saúde, pode ser insuficiente 
 para desencadear mecanismos eficazes e 
 impactar os resultados de saúde. 

 FEATHERSTONE 
 et al. [39], 2022, 
 NI, Artigo 

 Adultos  Saúde 

 Serviços de 
 saúde da 
 atenção primária 

 Transporte, ansiedade e opções 
 limitadas de comunicação para 
 permitir o reagendamento de 
 consultas 

 Ausência de conhecimento 
 sobre autismo ou os objetivos 
 da intervenção por parte da 
 equipe Sobrecarga da equipe e 
 dos sistemas de saúde por falta 
 de recursos tangíveis, como 
 equipe ou fundos, longos 
 tempos de espera e sistemas 
 insuficientes 

 Identificação eficaz e oportuna das necessidades, 
 a correspondência dos participantes com a 
 equipe com base em metas e o gerenciamento 
 das expectativas dos participantes e organizações 
 parceiras 

 Colaboração com outros serviços foi um 
 mecanismo de engajamento, que culminou no 
 compartilhamento de conhecimento que se 
 estendeu além do provedor principal, bem como 
 ajudou a educar organizações parceiras 

 Qualificações profissionais, nível de supervisão e 
 confiabilidade 

 SAPIETS, 
 TOTSIKA, 
 HASTINGS [40], 
 2021, NI, Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Educação 

 Assistência 
 social 

 Serviço de 
 saúde de 
 atenção 
 primária, serviço 
 público 

 Família 
 Status socioeconômico dos 
 pais, grupo étnico minoritário, 
 conscientização dos pais sobre 
 deficiências de 
 desenvolvimento, idade mais 
 jovem da criança e o gênero 
 feminino, comunicação, 
 conscientização parental 
 limitada sobre serviços, 
 sistemas e processos; ser pai, 
 em oposição a mãe; religião e a 
 fé 

 Serviços 
 Capacidade limitada dos 
 serviços, aumento da 
 rotatividade de pessoal, 
 especialmente perda de 
 pessoal em cargos gerenciais, e 
 falta de clareza em torno do 
 reembolso financeiro, métodos 
 e ferramentas utilizados para 
 vigilância de desenvolvimento 
 de rotina e comunicação 

 Família 
 Membro da família com deficiências de 
 desenvolvimento prévio, ordem de nascimento 
 mais tardia, natureza (ou seja, tipo) e a gravidade 
 da necessidade, menos crianças morando no 
 domicílio 

 Serviços 
 Implementação da vigilância do desenvolvimento, 
 métodos de vigilância não tradicionais para 
 contatar uma população mais ampla, utilizar 
 processos em todo o sistema para vigilância do 
 desenvolvimento, dividir as responsabilidades da 
 equipe em vários níveis e ajustar os sistemas de 
 implementação com base no monitoramento ativo 
 da implementação 

 Intersecção 
 Natureza e a flexibilidade da prestação de 
 serviços em relação aos fatores familiares e a 
 comunicação entre serviços e famílias. Empregar 
 profissionais fluentes em uma variedade de 
 idiomas também facilitou o reconhecimento, ao 
 reduzir as barreiras de comunicação 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 SHOCHET et al. 
 [37], 2020, 
 Estados Unidos, 
 Canadá, 
 Austrália, Nova 
 Zelândia, Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Serviços de 
 saúde 

 Barreiras culturais e sociais 
 dificultam o acesso dos povos 
 indígenas aos programas e 
 recursos para apoio psicossocial 

 Adaptação cultural de programas baseados em 
 evidências existentes pode melhorar a viabilidade 
 e a eficácia de programas para esta população, 
 permitindo que sejam culturalmente apropriados 
 sem comprometer os resultados 

 ELLIS et al. [38], 
 2023, Reino 
 Unido, Artigo 

 Adultos  Saúde 

 Serviços de 
 saúde 

 As evidências expressas sobre 
 barreiras de acesso incluem a 
 inacessibilidade do sistema de 
 saúde para pessoas com TEAe 
 a falta de preparo dos 
 profissionais de saúde para lidar 
 com as necessidades 
 específicas dessa população 

 O uso isolado do  Autism Health Passport  (AHP), 
 sem envolver a comunidade autista local no 
 desenvolvimento da ferramenta e sem 
 intervenções mais amplas para reduzir as 
 desigualdades de saúde, pode ser insuficiente 
 para desencadear mecanismos eficazes e 
 impactar os resultados de saúde. 

 FEATHERSTONE 
 et al. [39], 2022, 
 NI, Artigo 

 Adultos  Saúde 

 Serviços de 
 saúde da 
 atenção primária 

 Transporte, ansiedade e opções 
 limitadas de comunicação para 
 permitir o reagendamento de 
 consultas 

 Ausência de conhecimento 
 sobre autismo ou os objetivos 
 da intervenção por parte da 
 equipe Sobrecarga da equipe e 
 dos sistemas de saúde por falta 
 de recursos tangíveis, como 
 equipe ou fundos, longos 
 tempos de espera e sistemas 
 insuficientes 

 Identificação eficaz e oportuna das necessidades, 
 a correspondência dos participantes com a 
 equipe com base em metas e o gerenciamento 
 das expectativas dos participantes e organizações 
 parceiras 

 Colaboração com outros serviços foi um 
 mecanismo de engajamento, que culminou no 
 compartilhamento de conhecimento que se 
 estendeu além do provedor principal, bem como 
 ajudou a educar organizações parceiras 

 Qualificações profissionais, nível de supervisão e 
 confiabilidade 

 SAPIETS, 
 TOTSIKA, 
 HASTINGS [40], 
 2021, NI, Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Educação 

 Assistência 
 social 

 Serviço de 
 saúde de 
 atenção 
 primária, serviço 
 público 

 Família 
 Status socioeconômico dos 
 pais, grupo étnico minoritário, 
 conscientização dos pais sobre 
 deficiências de 
 desenvolvimento, idade mais 
 jovem da criança e o gênero 
 feminino, comunicação, 
 conscientização parental 
 limitada sobre serviços, 
 sistemas e processos; ser pai, 
 em oposição a mãe; religião e a 
 fé 

 Serviços 
 Capacidade limitada dos 
 serviços, aumento da 
 rotatividade de pessoal, 
 especialmente perda de 
 pessoal em cargos gerenciais, e 
 falta de clareza em torno do 
 reembolso financeiro, métodos 
 e ferramentas utilizados para 
 vigilância de desenvolvimento 
 de rotina e comunicação 

 Família 
 Membro da família com deficiências de 
 desenvolvimento prévio, ordem de nascimento 
 mais tardia, natureza (ou seja, tipo) e a gravidade 
 da necessidade, menos crianças morando no 
 domicílio 

 Serviços 
 Implementação da vigilância do desenvolvimento, 
 métodos de vigilância não tradicionais para 
 contatar uma população mais ampla, utilizar 
 processos em todo o sistema para vigilância do 
 desenvolvimento, dividir as responsabilidades da 
 equipe em vários níveis e ajustar os sistemas de 
 implementação com base no monitoramento ativo 
 da implementação 

 Intersecção 
 Natureza e a flexibilidade da prestação de 
 serviços em relação aos fatores familiares e a 
 comunicação entre serviços e famílias. Empregar 
 profissionais fluentes em uma variedade de 
 idiomas também facilitou o reconhecimento, ao 
 reduzir as barreiras de comunicação 

 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 KINGSDORF, 
 PANCOCHA [41], 
 2021, Países da 
 Europa, Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Serviço de 
 saúde 
 especializado 

 As barreiras identificadas estão 
 associadas à desigualdade 
 digital (acesso à internet 
 confiável de alta velocidade, 
 hardware necessário e, 
 consequentemente, 
 informações) e à dificuldade em 
 manter a participação das 
 famílias em serviços de 
 telessaúde. 

 Incentivos podem aumentar a participação de 
 indivíduos em estudos mesmo quando os 
 requisitos de comprometimento são difíceis 

 Avaliação inicial de quanto tempo e esforço as 
 famílias podem contribuir e ter planos em vigor 
 para moldar a participação dos pais ao longo do 
 estudo 

 Formas alternativas de acessar informações no 
 caso de mau funcionamento da internet e até 
 mesmo a confiança na tecnologia antes da 
 intervenção 

 CALLEJA et al. 
 [42], 2020, NI, 
 Artigo 

 Adultos  Saúde 

 Serviço de 
 saúde de 
 atenção primária 

 Cuidados de saúde 

 Condições de saúde 

 Tipo de problemas de saúde 
 que os adultos com TEA 
 provavelmente terão, o que 
 também afeta os cuidadores 
 familiares. Os problemas de 
 saúde variam de condições de 
 saúde crônicas e físicas a 
 condições de saúde mental 

 Comunicação 

 Má comunicação pode ser 
 devido a múltiplos fatores, 
 alguns fatores identificados são 
 focados na linguagem usada 
 pelo profissional e especialistas 
 inexperientes 

 Mudanças da vida 

 Pessoas com TEA, as famílias e 
 os cuidadores devem ser o foco 
 da intervenção de saúde 

 Organização da prestação de 
 cuidados de saúde 

 Falta de apoio de profissionais 
 de saúde e desconfiança 

 Desconhecimento sobre o 
 autismo 

 Necessidade de coordenação 
 de cuidados 

 Fatores ambientais e 
 sensibilidade sensorial 

 Kits de ferramentas disponíveis para uso, que 
 fornece uma compreensão do autismo, do 
 processo de diagnóstico e encaminhamentos 
 relevantes para disciplinas específicas. 

 Compartilhar informações médicas entre 
 profissionais de saúde e comunicação consistente 
 entre o paciente, cuidadores (se envolvidos) e 
 médicos é vital na construção de relacionamentos 
 e transparência para fornecer melhor suporte para 
 serviços de saúde apropriados e necessidades 
 para o indivíduo. 

 KEEFER et al. 
 [43], 2018, NI, 
 Artigo 

 Adolescentes  Saúde  Barreiras geográficas para 
 acesso ao cuidado 
 especializado 

 As famílias frequentemente 
 enfrentam encargos 

 Desenvolver métodos eficazes para aumentar o 
 treinamento de provedores de saúde mental em 
 cenários de linha de frente do mundo real, como 
 escolas e consultórios médicos de atenção 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 Serviço de 
 saúde 
 especializado 

 emocionais, físicos e financeiros 
 substanciais ao acessar 
 cuidados de saúde mental para 
 seus filhos com TEA. A 
 frequência das sessões de 
 psicoterapia é especialmente 
 onerosa, devido às demandas 
 por viagens recorrentes, tempo 
 longe do trabalho e uma 
 variedade de custos diretos 

 Minorias raciais e étnicas 
 recebem menos tratamentos 
 necessários e obtêm pior 
 qualidade de cuidados 

 Diferenças culturais 

 primária em práticas baseadas em evidências para 
 jovens com TEA 

 COOKE, SMITH, 
 BRENNER [44], 
 2020, NI, Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Serviço de 
 saúde primário e 
 especializado 

 As barreiras percebidas ao 
 cuidado de alívio foram 
 descritas em nível de sistemas, 
 como a falta de informações 
 para auxiliar os pais e a falta de 
 serviços gerais de apoio para 
 crianças com TEA. A incerteza 
 da condição do autismo e a 
 falta de informações adequadas 
 de profissionais médicos 
 também foram descritas como 
 uma barreira ao acesso ao 
 cuidado de alívio 

 Os pais queriam uma mudança do modelo 
 médico para um modelo de cuidado mais social 
 dentro dos serviços de cuidados. Ver o filho 
 satisfeito era reconfortante para os pais, mas 
 saber que o filho estava sendo cuidado 
 adequadamente permitiu que os pais tivessem 
 confiança no serviço de cuidados paliativos. 
 Perceber uma melhora no filho indicou que o filho 
 estava feliz nos cuidados paliativos, o que teve um 
 impacto positivo nos pais 

 JONES et al. [45], 
 2024, NI, Artigo 

 Indivíduos com 
 autismo 

 Saúde 

 Serviço de 
 saúde de 
 atenção primária 
 e especializado 

 Desafios no acesso a cuidados 
 apropriados relacionados às 
 experiências negativas, 
 percepções parentais do 
 impacto do TEA, preconceito 
 clínico e problemas na 
 formação profissional. 

 As implicações deste estudo apoiam a 
 necessidade de os dentistas serem educados em 
 nível de graduação e pós-graduação para que 
 possam tratar indivíduos com TEA com confiança 
 e, assim, fornecer acesso equitativo aos cuidados 
 de saúde bucal. Notavelmente, nem todos os 
 dentistas escolherão fornecer cuidados de saúde 
 bucal a indivíduos com necessidades especiais e 
 podem restringir sua prática de acordo. No 
 entanto, a prevenção e o tratamento primários 
 podem ser fornecidos pela equipe odontológica 
 com treinamento apropriado sobre as 
 necessidades de indivíduos autistas, reduzindo 
 assim a carga de doenças dentárias 

 MOORE, LARKIN, 
 FOLEY [46], 
 2023, NI, Artigo 

 Adultos  Saúde 

 Serviço de 
 saúde de 
 atenção primária 
 e especializado 

 O estudo analisa dificuldades 
 vivenciadas por pessoas com 
 TEA para acessar cuidado 
 adequado em saúde mental e 
 identificar experiências de 
 adaptação do cuidado em 
 saúde mental para adultos com 
 TEA e conclui que esse 
 processo de adaptação é 
 altamente sensível a 
 disposições individuais dos 
 profissionais de saúde. 

 Fatores que facilitam adaptações bem-sucedidas 
 de intervenções, que incluem flexibilidade na 
 prática, experiência anterior com autismo e 
 impacto positivo de outros relacionamentos 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 Serviço de 
 saúde 
 especializado 

 emocionais, físicos e financeiros 
 substanciais ao acessar 
 cuidados de saúde mental para 
 seus filhos com TEA. A 
 frequência das sessões de 
 psicoterapia é especialmente 
 onerosa, devido às demandas 
 por viagens recorrentes, tempo 
 longe do trabalho e uma 
 variedade de custos diretos 

 Minorias raciais e étnicas 
 recebem menos tratamentos 
 necessários e obtêm pior 
 qualidade de cuidados 

 Diferenças culturais 

 primária em práticas baseadas em evidências para 
 jovens com TEA 

 COOKE, SMITH, 
 BRENNER [44], 
 2020, NI, Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Serviço de 
 saúde primário e 
 especializado 

 As barreiras percebidas ao 
 cuidado de alívio foram 
 descritas em nível de sistemas, 
 como a falta de informações 
 para auxiliar os pais e a falta de 
 serviços gerais de apoio para 
 crianças com TEA. A incerteza 
 da condição do autismo e a 
 falta de informações adequadas 
 de profissionais médicos 
 também foram descritas como 
 uma barreira ao acesso ao 
 cuidado de alívio 

 Os pais queriam uma mudança do modelo 
 médico para um modelo de cuidado mais social 
 dentro dos serviços de cuidados. Ver o filho 
 satisfeito era reconfortante para os pais, mas 
 saber que o filho estava sendo cuidado 
 adequadamente permitiu que os pais tivessem 
 confiança no serviço de cuidados paliativos. 
 Perceber uma melhora no filho indicou que o filho 
 estava feliz nos cuidados paliativos, o que teve um 
 impacto positivo nos pais 

 JONES et al. [45], 
 2024, NI, Artigo 

 Indivíduos com 
 autismo 

 Saúde 

 Serviço de 
 saúde de 
 atenção primária 
 e especializado 

 Desafios no acesso a cuidados 
 apropriados relacionados às 
 experiências negativas, 
 percepções parentais do 
 impacto do TEA, preconceito 
 clínico e problemas na 
 formação profissional. 

 As implicações deste estudo apoiam a 
 necessidade de os dentistas serem educados em 
 nível de graduação e pós-graduação para que 
 possam tratar indivíduos com TEA com confiança 
 e, assim, fornecer acesso equitativo aos cuidados 
 de saúde bucal. Notavelmente, nem todos os 
 dentistas escolherão fornecer cuidados de saúde 
 bucal a indivíduos com necessidades especiais e 
 podem restringir sua prática de acordo. No 
 entanto, a prevenção e o tratamento primários 
 podem ser fornecidos pela equipe odontológica 
 com treinamento apropriado sobre as 
 necessidades de indivíduos autistas, reduzindo 
 assim a carga de doenças dentárias 

 MOORE, LARKIN, 
 FOLEY [46], 
 2023, NI, Artigo 

 Adultos  Saúde 

 Serviço de 
 saúde de 
 atenção primária 
 e especializado 

 O estudo analisa dificuldades 
 vivenciadas por pessoas com 
 TEA para acessar cuidado 
 adequado em saúde mental e 
 identificar experiências de 
 adaptação do cuidado em 
 saúde mental para adultos com 
 TEA e conclui que esse 
 processo de adaptação é 
 altamente sensível a 
 disposições individuais dos 
 profissionais de saúde. 

 Fatores que facilitam adaptações bem-sucedidas 
 de intervenções, que incluem flexibilidade na 
 prática, experiência anterior com autismo e 
 impacto positivo de outros relacionamentos 

 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 Desafios para a adaptação 
 bem-sucedida de intervenções 
 incluíam a complexidade do 
 autismo, recursos limitados e 
 um sistema inflexível 

 NUNES, 
 SCHMIDT, 
 NUNES-SOBRIN 
 HO [47], 2021, 
 Brasil, Artigo 

 Crianças e 
 adolescentes 

 Saúde 

 Educação 

 Serviço público 

 A conceituação do transtorno, 
 as práticas sugeridas e a 
 definição do perfil profissional 
 dos que atendem essa 
 população nem sempre se 
 alinham aos protocolos 
 empiricamente validados 

 Alternativas de produção, disseminação e 
 aprimoramento de Práticas Baseadas em 
 Evidências para educandos com TEA são 
 discutidas 

 ERASMUS, 
 KRITZINGER, 
 LINDE [48], 2019, 
 África do Sul, 
 Artigo 

 Crianças  Educação 

 Escolas 

 Transição de escolas devido à 
 idade limite das instituições de 
 ensino específicas 

 Necessidade de adaptação a 
 novos ambientes educacionais 

 Critérios de admissão das 
 escolas públicas e privadas 

 Alto custo das mensalidades 

 Sobrecarga dos serviços 
 públicos (fila de espera) 

 Evitar mudanças desnecessárias, é imperativo que 
 os serviços educacionais acomodem alunos com 
 TEA com mais de 11 anos 

 Promover a conscientização direcionada sobre o 
 TEA entre o público em geral, desenvolvendo 
 programas contínuos de treinamento de 
 informações sobre TEA. 

 Escolas públicas e privadas específicas para 
 pessoas com transtorno do espectro autista 
 podem fornecer às escolas tradicionais e de 
 serviço completo treinamento e recursos para que 
 os alunos com TEA recebam educação de 
 qualidade 

 Se as crianças mais velhas fossem acomodadas e 
 as taxas escolares fossem reduzidas, mais famílias 
 poderiam pagar as taxas escolares 

 RAIU [49], 2021, 
 Romênia, Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Serviço de 
 saúde de 
 atenção primária 
 e especializado 

 A ausência  de cooperação 
 entre todos os fatores 
 envolvidos na gestão da 
 situação das crianças com 
 transtorno do espectro autista, 
 de modo a monitorizar as 
 etapas de enfrentamento da 
 situação, o diagnóstico tardio 
 das crianças e a falta de 
 intervenção precoce, a inscrição 
 num registo centralizado 
 nacionalizado de casos de TEA, 
 a escassez de especialistas na 
 área (tanto estatais como 
 privados), mas também a 
 insuficiente formação teórica e 
 prática dos profissionais, os 
 serviços pouco desenvolvidos e 
 o difícil acesso das crianças aos 
 mesmos (percurso difícil para os 
 pais e a necessidade de os 
 orientar neste percurso e muitas 
 vezes até de lhes prestar 
 aconselhamento sobre a 
 aceitação da situação de 
 criação do filho com TEA), a 
 difícil integração das crianças 

 Entre as soluções que podem ser bem-sucedidas 
 no envolvimento de ONGs na formulação de 
 políticas públicas está o aumento de sua interação 
 com o Parlamento, instituições com expertise na 
 área e outras ONGs. Método de  advocacy 
 raramente usado, o contato regular com atores 
 políticos e tomadores de decisão pode ser 
 intensificado, especialmente por meio de 
 coalizões e federações nas quais as ONGs 
 operam. A realidade nos mostra que os sucessos 
 recentes do setor da sociedade civil têm sido 
 baseados na comunicação constante e 
 perseverante com atores políticos e tomadores de 
 decisão. As ONGs devem adaptar melhor suas 
 solicitações de mudança aos destinatários 
 institucionais das propostas de políticas públicas. 
 Quanto mais fácil essas propostas forem 
 introduzidas no circuito decisório da respectiva 
 instituição, mais provável é que seu emissor 
 encontre um tomador de decisão aberto para 
 promovê-las 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 com TEA nas escolas e os 
 serviços pouco desenvolvidos 
 para adultos com mais de 18 
 anos com TEA 

 ONITIU, RAIU 
 [50, 2018, 
 Romênia, Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Educação 

 Serviço público 

 As pessoas com deficiência que 
 vivem em zonas rurais têm 
 dificuldades de acessar serviços 
 de proteção social, enquanto 
 gabinetes das autoridades 
 competentes, estão localizados 
 maioritariamente em zonas 
 urbanas 

 Ausência de médicos 
 especializados 

 Dois terços das crianças com 
 deficiência seguem programas 
 especiais de educação, os 
 currículos para estas crianças 
 não sofreram alterações nos 
 últimos 20 anos 

 Programa "Transtornos do Espectro do Autista na 
 Europa" (2015-2018) com o objetivo de investigar a 
 prevalência do autismo, custos, diagnóstico e 
 intervenções em toda a Europa 

 PAGE, FERRETT 
 [51], 2018, Ilhas 
 Cook e Austrália, 
 Artigo 

 Crianças e 
 adolescentes 

 Educação 

 Escolas 

 Desafios comportamentais são 
 um problema comum 

 Sobrecarga de profissionais: 
 assistentes de professores 
 recebiam responsabilidades 
 que excedem suas funções 

 Falta de recursos e 
 financiamento 

 O modelo de trabalho com alunos não pode ser 
 transposto para diferentes contextos; modelos de 
 trabalho com Alunos com TEA devem ser 
 contextualizados para maximizar o aprendizado 
 bem-sucedido desses alunos 

 Os auxiliares de professores também precisam ser 
 apoiados pela equipe escolar e, em particular, 
 pelos professores, que precisam assumir mais 
 responsabilidade pelo desenvolvimento e 
 monitoramento do aprendizado e do cuidado 
 pastoral; isso parece ser um dilema global e 
 contínuo. Além disso, enfatizam a importância do 
 fornecimento adequado de recursos que 
 consideram vitais para fornecer suporte com 
 sucesso 

 SUMBANE et al. 
 [52], 2023, África 
 do Sul, Artigo 

 Crianças  Educação 

 Escolas públicas 

 O aprendizado para crianças 
 com TEA não é apoiado devido 
 à infraestrutura abaixo do 
 padrão, currículos inadequados, 
 falta de material didático, , 
 proporção desequilibrada de 
 professores e alunos, 
 habilidades inadequadas da 
 equipe, cultura escolar, crenças 
 compartilhadas e falta de 
 suporte da gerência. 

 Fornecer treinamento aos professores específico 
 para autismo, para atender as necessidades das 
 crianças com TEA. 

 O Departamento de Educação Básica nos níveis 
 nacional, provincial e distrital deve fornecer às 
 escolas especiais infraestrutura física adequada, 
 materiais de apoio ao ensino e aprendizagem, 
 dispositivos de assistência e tecnologia. Todas as 
 escolas especiais, particularmente na província de 
 Limpopo, devem ter pessoal de apoio profissional 
 especializado adequado para fornecer apoio 
 físico, psicológico, social e instrumental e outro 
 apoio terapêutico aos alunos e professores do 
 TEA 

 WILSON, LANDA 
 [53], 2019, NI, 
 Artigo 

 Crianças  Educação  As barreiras foram identificadas 
 em áreas de preparação, 
 engajamento e coesão do 
 educador, complexidade de 

 Estratégias inovadoras são apresentadas para 
 melhorar a transportabilidade, juntamente com a 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 com TEA nas escolas e os 
 serviços pouco desenvolvidos 
 para adultos com mais de 18 
 anos com TEA 

 ONITIU, RAIU 
 [50, 2018, 
 Romênia, Artigo 

 Crianças  Saúde 

 Educação 

 Serviço público 

 As pessoas com deficiência que 
 vivem em zonas rurais têm 
 dificuldades de acessar serviços 
 de proteção social, enquanto 
 gabinetes das autoridades 
 competentes, estão localizados 
 maioritariamente em zonas 
 urbanas 

 Ausência de médicos 
 especializados 

 Dois terços das crianças com 
 deficiência seguem programas 
 especiais de educação, os 
 currículos para estas crianças 
 não sofreram alterações nos 
 últimos 20 anos 

 Programa "Transtornos do Espectro do Autista na 
 Europa" (2015-2018) com o objetivo de investigar a 
 prevalência do autismo, custos, diagnóstico e 
 intervenções em toda a Europa 

 PAGE, FERRETT 
 [51], 2018, Ilhas 
 Cook e Austrália, 
 Artigo 

 Crianças e 
 adolescentes 

 Educação 

 Escolas 

 Desafios comportamentais são 
 um problema comum 

 Sobrecarga de profissionais: 
 assistentes de professores 
 recebiam responsabilidades 
 que excedem suas funções 

 Falta de recursos e 
 financiamento 

 O modelo de trabalho com alunos não pode ser 
 transposto para diferentes contextos; modelos de 
 trabalho com Alunos com TEA devem ser 
 contextualizados para maximizar o aprendizado 
 bem-sucedido desses alunos 

 Os auxiliares de professores também precisam ser 
 apoiados pela equipe escolar e, em particular, 
 pelos professores, que precisam assumir mais 
 responsabilidade pelo desenvolvimento e 
 monitoramento do aprendizado e do cuidado 
 pastoral; isso parece ser um dilema global e 
 contínuo. Além disso, enfatizam a importância do 
 fornecimento adequado de recursos que 
 consideram vitais para fornecer suporte com 
 sucesso 

 SUMBANE et al. 
 [52], 2023, África 
 do Sul, Artigo 

 Crianças  Educação 

 Escolas públicas 

 O aprendizado para crianças 
 com TEA não é apoiado devido 
 à infraestrutura abaixo do 
 padrão, currículos inadequados, 
 falta de material didático, , 
 proporção desequilibrada de 
 professores e alunos, 
 habilidades inadequadas da 
 equipe, cultura escolar, crenças 
 compartilhadas e falta de 
 suporte da gerência. 

 Fornecer treinamento aos professores específico 
 para autismo, para atender as necessidades das 
 crianças com TEA. 

 O Departamento de Educação Básica nos níveis 
 nacional, provincial e distrital deve fornecer às 
 escolas especiais infraestrutura física adequada, 
 materiais de apoio ao ensino e aprendizagem, 
 dispositivos de assistência e tecnologia. Todas as 
 escolas especiais, particularmente na província de 
 Limpopo, devem ter pessoal de apoio profissional 
 especializado adequado para fornecer apoio 
 físico, psicológico, social e instrumental e outro 
 apoio terapêutico aos alunos e professores do 
 TEA 

 WILSON, LANDA 
 [53], 2019, NI, 
 Artigo 

 Crianças  Educação  As barreiras foram identificadas 
 em áreas de preparação, 
 engajamento e coesão do 
 educador, complexidade de 

 Estratégias inovadoras são apresentadas para 
 melhorar a transportabilidade, juntamente com a 

 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 Escolas  instruir alunos com TEA, 
 tempo/recursos limitados e 
 necessidade de suporte do 
 administrador 

 discussão de implicações para as práticas de 
 formação de professores e políticas relacionadas 

 MAVUNDLA, 
 TEMBLA [54], 
 2020, Zimbábue, 
 Artigo 

 Crianças  Educação 

 Escolas 

 Professores que não estão 
 preparados adequadamente 
 para oferecer o suporte 
 necessário às crianças com TEA 

 O desenvolvimento profissional dos professores 
 os ajudaria a apoiar a inclusão de crianças com 
 TEA em salas de aula tradicionais. Mais pesquisas 
 sobre as experiências de outras partes 
 interessadas, incluindo crianças com 
 desenvolvimento típico, administradores escolares 
 e pais na inclusão de crianças com TEA em salas 
 de aula tradicionais são necessárias 

 SIMMONS [55], 
 2020, Bahamas, 
 Artigo 

 Crianças e 
 adolescentes 

 Educação 

 Escolas 

 Despreparo das escolas para 
 lidar com as necessidades dos 
 alunos diagnosticados com TEA 

 Necessidade de revisar a política e implementar 
 adequadamente práticas inclusivas 

 Fornecimento mínimo de suporte do Ministério da 
 Educação do país 

 Promover recursos de ensino e aprendizagem e 
 treinamento apropriado para professores na área 
 de educação especial 

 ALDEA, FILO 
 [56], 2022, NI, 
 Artigo 

 Adolescentes e 
 jovens 

 Educação, 
 Saúde, 
 Integração 
 Social 

 Exclusão social de adolescentes 
 e jovens causada por sua 
 condição de saúde e restrições 
 à vida no contexto das 
 tendências de inclusão na 
 política e prática social mundial 

 As informações apresentadas no artigo são de 
 valor prático para especialistas em pedagogia 
 social e trabalho, bem como para aqueles que são 
 treinados para competências concretas de apoio 
 social de famílias com filhos com deficiência. Os 
 resultados do projeto sócio pedagógico dado 
 podem ser úteis para o desenvolvimento do 
 movimento social de pais 

 BLACHER, 
 EISENHOWER 
 [57], 2023, NI, 
 Artigo 

 Crianças  Educação 

 Ensino 
 pré-escolar 

 Crianças com TEA com 
 experiências anteriores de 
 afastamento ou isolamento no 
 ambiente escolar passaram a 
 vivenciar mais conflitos e 
 dependência em seus 
 relacionamentos atuais entre 
 aluno e professor. 

 Necessidade particular de políticas e práticas que 
 apoiem a inclusão em ambientes privados. 

 Trabalhos futuros que examinem fatores 
 contextuais que podem aumentar o risco de 
 expulsão são necessários 

 LORD, BISHOP 
 [58], 2010, NI, 
 Artigo 

 Crianças e 
 adolescentes 

 Saúde; direitos 
 humanos 

 Serviços de 
 saúde 
 especializado 

 Dificuldades para Avaliação 
 Diagnóstica, que é complexa e 
 cara 

 Intervenções e serviços 
 apropriados que também não 
 são acessíveis 

 As políticas de seguro saúde e financiamento 
 público devem dar suporte a práticas baseadas 
 em evidências para TEA e fornecer mecanismos 
 para avaliar a eficácia dos tratamentos no 
 tratamento de metas individuais e familiares, e 
 para coordenar os cuidados de saúde com 
 serviços educacionais e outros 

 As políticas e o financiamento federais devem 
 promover acesso igualitário aos serviços em todos 
 os estados e em todos os indivíduos com TEA (ou 
 seja, de diferentes grupos raciais/étnicos e níveis 
 de renda familiar) 

 Os critérios para práticas baseadas em evidências 
 devem exigir replicações de novas práticas e 
 tratamentos em ambientes comunitários com 
 resultados que demonstrem generalização dos 
 efeitos e validade social 



↑‌ ↑ Sumári0 Rede Nacional de Evidências em Direitos Humanos (ReneDH)

110 Cadernos de Evidências em Direitos Humanos | 1º Ciclo |  

 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 A pesquisa que atende aos padrões para práticas 
 baseadas em evidências em programas modelo e 
 ambientes comunitários em populações diversas 
 e incluindo famílias em diferentes circunstâncias 
 deve ser priorizada 

 BAKER [59], 
 2004, EUA, 
 Artigo 

 Crianças  Direitos 
 Humanos 

 Serviços 
 públicos 

 Desafios associados a um 
 crescimento repentino na 
 demanda (ou seja, o número de 
 crianças com TEA), embora 
 exclusivos do autismo em 
 alguns aspectos, incluem 
 aspectos semelhantes para 
 outras deficiências e em 
 desafios de políticas em outras 
 arenas 

 Criar infraestruturas de políticas públicas que 
 sejam ancoradas por uma prestação de serviços 
 categórica claramente definida 

 LABARBERA, 
 SOTO-HINMAN 
 [60] 

 2009 

 EUA 

 Artigo 

 Crianças e 
 adolescentes 

 Educação 

 Ensino 

 Um número significativo de 
 alunos com Transtornos do 
 Espectro Autista (TEA) que 
 frequentam salas de aula 
 parcial ou totalmente integradas 
 nos Estados Unidos, em 
 números cada vez maiores, 
 apresentam dificuldades 
 distintas na compreensão da 
 leitura e dificuldade em adquirir 
 as habilidades básicas de 
 linguagem oral necessárias para 
 o desenvolvimento da leitura 

 Considerando que a obtenção de significado a 
 partir de textos impressos depende em grande 
 parte da proficiência da criança na linguagem, 
 sugerimos que os professores incluam cada vez 
 mais alunos com TEA em interações entre turmas 
 inteiras e pequenos grupos, para facilitar o 
 desenvolvimento de habilidades linguísticas, o 
 que pode, por sua vez, levar a melhorias na 
 compreensão da leitura 

 ABERY et al. [61] 

 1997 

 NI 

 Guia 

 Crianças e 
 adolescentes 

 Educação 

 Ensino 
 fundamental e 
 médio 

 O isolamento social vivenciado 
 por pessoas com deficiência 

 O componente experiencial reúne alunos com 
 deficiências que estão passando por isolamento 
 social e colegas que atuam como facilitadores de 
 inclusão, a fim de planejar e participar de 
 atividades sociais e recreativas na comunidade, 
 identificar e minimizar barreiras à inclusão e 
 expandir as habilidades e opções sociais dos 
 alunos 

 LORENC et al. 
 [62], 2016, 
 Inglaterra, 
 Relatório 

 Não 
 especificado 

 Políticas 
 públicas 

 Pessoas com transtornos do 
 espectro autista sem deficiência 
 de aprendizagem (autismo de 
 alto funcionamento ou HFA) e 
 suas famílias têm uma série de 
 necessidades diferentes, muitas 
 das quais poderiam ser 
 abordadas por meio de suporte 
 personalizado 

 A Autism Strategy for England recomenda que 
 autoridades locais e outros órgãos de políticas 
 adotem uma abordagem proativa para fornecer 
 suporte preventivo de "baixo nível" para adultos 
 com HFA. Isso pode incluir assistência prática com 
 a vida diária; suporte social, emocional e 
 vocacional; fortalecimento de redes sociais, 
 educação ou treinamento; e facilitação do acesso 
 a serviços. No entanto, sabemos pouco sobre a 
 eficácia ou custo-efetividade desses tipos de 
 intervenções de suporte para pessoas com HFA 
 ou os tipos de serviços atualmente disponíveis na 
 Inglaterra. Precisamos entender quais serviços de 
 suporte foram rigorosamente avaliados, quais 
 provavelmente serão eficazes (e custo-efetivos) e 
 como essa evidência se encaixa no cenário de 
 prática mais amplo 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 A pesquisa que atende aos padrões para práticas 
 baseadas em evidências em programas modelo e 
 ambientes comunitários em populações diversas 
 e incluindo famílias em diferentes circunstâncias 
 deve ser priorizada 

 BAKER [59], 
 2004, EUA, 
 Artigo 

 Crianças  Direitos 
 Humanos 

 Serviços 
 públicos 

 Desafios associados a um 
 crescimento repentino na 
 demanda (ou seja, o número de 
 crianças com TEA), embora 
 exclusivos do autismo em 
 alguns aspectos, incluem 
 aspectos semelhantes para 
 outras deficiências e em 
 desafios de políticas em outras 
 arenas 

 Criar infraestruturas de políticas públicas que 
 sejam ancoradas por uma prestação de serviços 
 categórica claramente definida 

 LABARBERA, 
 SOTO-HINMAN 
 [60] 

 2009 

 EUA 

 Artigo 

 Crianças e 
 adolescentes 

 Educação 

 Ensino 

 Um número significativo de 
 alunos com Transtornos do 
 Espectro Autista (TEA) que 
 frequentam salas de aula 
 parcial ou totalmente integradas 
 nos Estados Unidos, em 
 números cada vez maiores, 
 apresentam dificuldades 
 distintas na compreensão da 
 leitura e dificuldade em adquirir 
 as habilidades básicas de 
 linguagem oral necessárias para 
 o desenvolvimento da leitura 

 Considerando que a obtenção de significado a 
 partir de textos impressos depende em grande 
 parte da proficiência da criança na linguagem, 
 sugerimos que os professores incluam cada vez 
 mais alunos com TEA em interações entre turmas 
 inteiras e pequenos grupos, para facilitar o 
 desenvolvimento de habilidades linguísticas, o 
 que pode, por sua vez, levar a melhorias na 
 compreensão da leitura 

 ABERY et al. [61] 

 1997 

 NI 

 Guia 

 Crianças e 
 adolescentes 

 Educação 

 Ensino 
 fundamental e 
 médio 

 O isolamento social vivenciado 
 por pessoas com deficiência 

 O componente experiencial reúne alunos com 
 deficiências que estão passando por isolamento 
 social e colegas que atuam como facilitadores de 
 inclusão, a fim de planejar e participar de 
 atividades sociais e recreativas na comunidade, 
 identificar e minimizar barreiras à inclusão e 
 expandir as habilidades e opções sociais dos 
 alunos 

 LORENC et al. 
 [62], 2016, 
 Inglaterra, 
 Relatório 

 Não 
 especificado 

 Políticas 
 públicas 

 Pessoas com transtornos do 
 espectro autista sem deficiência 
 de aprendizagem (autismo de 
 alto funcionamento ou HFA) e 
 suas famílias têm uma série de 
 necessidades diferentes, muitas 
 das quais poderiam ser 
 abordadas por meio de suporte 
 personalizado 

 A Autism Strategy for England recomenda que 
 autoridades locais e outros órgãos de políticas 
 adotem uma abordagem proativa para fornecer 
 suporte preventivo de "baixo nível" para adultos 
 com HFA. Isso pode incluir assistência prática com 
 a vida diária; suporte social, emocional e 
 vocacional; fortalecimento de redes sociais, 
 educação ou treinamento; e facilitação do acesso 
 a serviços. No entanto, sabemos pouco sobre a 
 eficácia ou custo-efetividade desses tipos de 
 intervenções de suporte para pessoas com HFA 
 ou os tipos de serviços atualmente disponíveis na 
 Inglaterra. Precisamos entender quais serviços de 
 suporte foram rigorosamente avaliados, quais 
 provavelmente serão eficazes (e custo-efetivos) e 
 como essa evidência se encaixa no cenário de 
 prática mais amplo 

 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 BARNETT, 
 FRANKEL, 
 FISHER [63], 
 2018, NI, Artigo 

 Crianças e 
 adolescentes 

 Educação 

 Escolas 

 A participação na ciência é 
 frequentemente desafiadora 
 para alunos com TEA, dadas 
 suas dificuldades com 
 comunicação e vocabulário, e 
 as evidências sobre o ensino de 
 ciências para alunos com 
 deficiência são limitadas 

 As descobertas sugerem que os alunos com TEA 
 requerem intervenções para desenvolver o 
 conhecimento prévio e o vocabulário de alto nível 
 necessários para ter sucesso na ciência. Além 
 disso, embora os estudos relacionados a 
 intervenções instrucionais em ciências para alunos 
 com TEA sejam limitados, os estudos sugerem 
 que esses alunos se beneficiam da instrução 
 direta com materiais suplementares como 
 e-textos, organizadores gráficos e aulas com 
 roteiro, bem como práticas baseadas em 
 investigação que fornecem exploração prática. As 
 implicações incluem a necessidade de 
 intervenções mais empiricamente apoiadas 
 aplicadas ao ensino de conteúdo científico para 
 alunos com TEA, particularmente na sala de aula 
 de educação geral 

 SMITH et al. [64], 
 2020, NI, Artigo 

 Não 
 especificado 

 Educação, 
 Saúde 

 Escolas, 
 Assistência 
 médica primária 

 Existem disparidades de 
 tratamento para acesso ao 
 cuidado, frequência de 
 encaminhamento, número de 
 horas de serviço e proporção de 
 necessidades de serviço não 
 atendidas. As evidências 
 revelaram que grupos raciais e 
 étnicos minoritários e crianças 
 de famílias de baixa renda têm 
 menos acesso a cuidados 
 agudos, serviços 
 especializados, serviços 
 educacionais e serviços 
 comunitários em comparação 
 com famílias de renda mais alta 
 e brancas. Vários estudos 
 revelaram disparidades de 
 modo que famílias 
 afro-americanas e hispânicas e 
 aquelas de famílias de baixa 
 renda relataram menor 
 qualidade de cuidado 

 Não informado 

 DOHERTY et al. 
 [65], 2020, NI, 
 Artigo 

 Não 
 especificado 

 Saúde 

 Assistência à 
 saúde 

 As taxas de acesso à assistência 
 médica primária para pessoas 
 com TEA são menores do que 
 as da população em geral, suas 
 necessidades de saúde 
 geralmente não são atendidas e 
 suas visões e experiências são 
 frequentemente negligenciadas 
 em pesquisas, políticas e 
 práticas 

 Não informado 

 LOCWOOD et al. 
 [66], 2021, NI, 
 Artigo 

 Mulheres 
 jovens 

 Saúde 

 Assistência 
 médica primária 
 (diagnóstico) 

 Cinco temas foram identificados 
 como barreiras percebidas 
 (parentais) ao diagnóstico, a 
 saber, comportamentos 
 compensatórios, preocupações 
 parentais, percepções de outras 
 pessoas, falta de 

 Esta revisão destaca a importância de aumentar a 
 compreensão e o reconhecimento generalizados 
 da apresentação do TEA em mulheres ao longo 
 do desenvolvimento 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 informações/recursos e 
 preconceito clínico 

 MELO, 
 CONSTANT, 
 FERREIRA [67], 
 2023, NI, Artigo 

 Jovens  Educação 

 Ensino superior 

 Os trabalhos destacam barreiras 
 para a permanência dos 
 estudantes com autismo na 
 universidade, como a falta de 
 informação da comunidade 
 acadêmica e a falta de 
 capacitação docente para lidar 
 com a diversidade 

 Sobre os fatores que atuam como facilitadores 
 para a inclusão, os autores indicaram os Núcleos 
 de Acessibilidade como órgãos fundamentais 
 para que o discente com deficiência possa 
 ingressar na graduação e concluir seu curso, a 
 atuação dos monitores e a divulgação da 
 informação sobre o autismo 

 Rever as práticas empregadas até o momento 
 para a inclusão. Para isso, novas pesquisas e 
 discussões sobre essa temática são fundamentais 

 NEVES et al. [68], 
 2014, NI, Artigo 

 Crianças e 
 adolescentes 

 Educação 

 Ensino regular 

 O currículo pode se configurar 
 como uma barreira pedagógica 
 para a escolarização formal de 
 indivíduos com TEA 

 Realizar pesquisas que amparem e propiciem 
 estratégias pedagógicas para permitir ao aluno 
 com autismo se apropriar dos conteúdos 
 curriculares da educação formal 

 SILVA et al. [69], 
 2022, Brasil, 
 Artigo 

 Jovens  Educação 

 Ensino superior 

 As dificuldades relatadas nos 
 estudos pelos discentes são 
 docentes com métodos 
 pedagógicos rígidos, falta de 
 compreensão sobre suas 
 demandas e necessidades e 
 bullying. Devido à condição 
 típica dos discentes com TEA, 
 manter o foco por longos 
 períodos é quase impossível e 
 por isso eles necessitam de 
 medidas de suporte como um 
 atendimento educacional 
 especializado. O bullying têm 
 grande influência na 
 permanência e conclusão do 
 Ensino Médio de participantes, 
 isso pode ocorrer com 
 facilidade no Ensino Superior se 
 a conscientização adequada 
 não for introduzida a todos os 
 indivíduos 

 Capacitação dos professores, para que eles 
 possam estimular tais indivíduos. Mesmo com 
 tantas dificuldades, a quantidade de alunos com 
 TEA no ensino superior aumenta a cada ano, e 
 com isso nota-se que estes indivíduos são 
 capazes. Ver a perspectiva dos discentes com 
 TEA é imprescindível para se ter uma maior 
 compreensão sobre como é a sua carreira 
 acadêmica e é o tema principal deste trabalho, 
 mas nota-se a falta de perspectiva desses 
 indivíduos 

 ALVES [70], 2023, 
 Brasil, Trabalho 
 de conclusão de 
 curso 

 Adultos  Saúde 

 Assistência 
 médica primária 

 O estudo reiterou que a demora 
 nos atendimentos, a 
 fragmentação dos serviços de 
 saúde e a falta de coordenação 
 entre as instâncias prejudicaram 
 o acesso ao tratamento eficaz 

 A conscientização precoce sobre o autismo, a 
 capacitação dos profissionais de saúde e a 
 cooperação entre diferentes setores emergiram 
 como medidas fundamentais para superar essas 
 barreiras e garantir a saúde integral das crianças 
 com TEA 

 MENDES [71], 
 2023, Brasil, 
 Trabalho de 
 conclusão de 
 curso 

 Adultos  Trabalho 

 Mercado de 
 trabalho 

 As barreiras enfrentadas por 
 esse grupo populacional, 
 perpassam questões de acesso 
 ao mercado de trabalho, saúde, 
 ensino escolar e preconceitos 
 durante toda a vida. A não 
 inserção no mercado de 
 trabalho traz prejuízos para as 
 pessoas autistas, pois esta 
 atividade é essencial para que 

 Não informado 
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 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 informações/recursos e 
 preconceito clínico 

 MELO, 
 CONSTANT, 
 FERREIRA [67], 
 2023, NI, Artigo 

 Jovens  Educação 

 Ensino superior 

 Os trabalhos destacam barreiras 
 para a permanência dos 
 estudantes com autismo na 
 universidade, como a falta de 
 informação da comunidade 
 acadêmica e a falta de 
 capacitação docente para lidar 
 com a diversidade 

 Sobre os fatores que atuam como facilitadores 
 para a inclusão, os autores indicaram os Núcleos 
 de Acessibilidade como órgãos fundamentais 
 para que o discente com deficiência possa 
 ingressar na graduação e concluir seu curso, a 
 atuação dos monitores e a divulgação da 
 informação sobre o autismo 

 Rever as práticas empregadas até o momento 
 para a inclusão. Para isso, novas pesquisas e 
 discussões sobre essa temática são fundamentais 

 NEVES et al. [68], 
 2014, NI, Artigo 

 Crianças e 
 adolescentes 

 Educação 

 Ensino regular 

 O currículo pode se configurar 
 como uma barreira pedagógica 
 para a escolarização formal de 
 indivíduos com TEA 

 Realizar pesquisas que amparem e propiciem 
 estratégias pedagógicas para permitir ao aluno 
 com autismo se apropriar dos conteúdos 
 curriculares da educação formal 

 SILVA et al. [69], 
 2022, Brasil, 
 Artigo 

 Jovens  Educação 

 Ensino superior 

 As dificuldades relatadas nos 
 estudos pelos discentes são 
 docentes com métodos 
 pedagógicos rígidos, falta de 
 compreensão sobre suas 
 demandas e necessidades e 
 bullying. Devido à condição 
 típica dos discentes com TEA, 
 manter o foco por longos 
 períodos é quase impossível e 
 por isso eles necessitam de 
 medidas de suporte como um 
 atendimento educacional 
 especializado. O bullying têm 
 grande influência na 
 permanência e conclusão do 
 Ensino Médio de participantes, 
 isso pode ocorrer com 
 facilidade no Ensino Superior se 
 a conscientização adequada 
 não for introduzida a todos os 
 indivíduos 

 Capacitação dos professores, para que eles 
 possam estimular tais indivíduos. Mesmo com 
 tantas dificuldades, a quantidade de alunos com 
 TEA no ensino superior aumenta a cada ano, e 
 com isso nota-se que estes indivíduos são 
 capazes. Ver a perspectiva dos discentes com 
 TEA é imprescindível para se ter uma maior 
 compreensão sobre como é a sua carreira 
 acadêmica e é o tema principal deste trabalho, 
 mas nota-se a falta de perspectiva desses 
 indivíduos 

 ALVES [70], 2023, 
 Brasil, Trabalho 
 de conclusão de 
 curso 

 Adultos  Saúde 

 Assistência 
 médica primária 

 O estudo reiterou que a demora 
 nos atendimentos, a 
 fragmentação dos serviços de 
 saúde e a falta de coordenação 
 entre as instâncias prejudicaram 
 o acesso ao tratamento eficaz 

 A conscientização precoce sobre o autismo, a 
 capacitação dos profissionais de saúde e a 
 cooperação entre diferentes setores emergiram 
 como medidas fundamentais para superar essas 
 barreiras e garantir a saúde integral das crianças 
 com TEA 

 MENDES [71], 
 2023, Brasil, 
 Trabalho de 
 conclusão de 
 curso 

 Adultos  Trabalho 

 Mercado de 
 trabalho 

 As barreiras enfrentadas por 
 esse grupo populacional, 
 perpassam questões de acesso 
 ao mercado de trabalho, saúde, 
 ensino escolar e preconceitos 
 durante toda a vida. A não 
 inserção no mercado de 
 trabalho traz prejuízos para as 
 pessoas autistas, pois esta 
 atividade é essencial para que 

 Não informado 

 Autor, ano, 
 país e tipo 
 de 
 publicação 

 População  Setor e 
 contexto  Barreiras de acesso  Opções de enfrentamento 

 alcancem autonomia e 
 independência 

 ARAUJO [72] 
 2022, Brasil,, 
 Artigo 

 Estudantes 
 jovens 

 Educação 
 Universidade 

 O estudo analisou fatores que 
 afetam o acesso de pessoas 
 com TEA ao Ensino Superior e 
 identificou que o capacitismo é 
 uma importante barreira. 

 É necessário maior debate dentro das academias 
 sobre as condições de acessibilidade e a 
 consciência crítica desta para que de fato autistas 
 e pessoas com deficiência tenham sucesso 
 acadêmico 

 PERRI, 
 ALMOHALHA 
 [73], 2024, Brasi, 
 Relatório 

 Crianças  Educação, 
 assistência 
 social 

 Residência, 
 escola, espaços 
 de lazer 

 O estudo investigou barreiras e 
 facilitadores físicos, sensoriais e 
 sociais nos contextos de vida de 
 crianças com TEA e identificou: 
 para o contexto de casa 
 verificou-se 19 barreiras e 16 
 facilitadores; escola, 9 barreiras 
 e 6 facilitadores; supermercado, 
 9 barreiras e 2 facilitadores; 
 casas de parentes/amigos 10 
 barreiras e 10 facilitadores; 
 consultórios, 11 barreiras e 10 
 facilitadores e para 
 parque/lazer obteve-se 9 
 barreiras e 15 facilitadores. 
 Foram encontrados em todos os 
 contextos: 67 barreiras e 59 
 facilitadores 

 Os cuidadores buscaram desenvolver estratégias 
 para lidar com as dificuldades relacionadas a 
 barreiras e facilitadores vividas no seu dia a dia. 
 Houve maior número de barreiras que 
 facilitadores. Faz-se necessário auxiliar os 
 cuidadores na busca por estratégias de manejo 
 comportamental frente às mudanças no ambiente 

 NUNES et al. [74], 
 2013, Brasil, 
 Artigo 

 Crianças  Educação 

 Escolas 

 O desconhecimento sobre o 
 TEA e a carência de estratégias 
 pedagógicas específicas pode 
 acarretar efeitos negativos na 
 aprendizagem desta população 

 Não informado 

 SILVA, MOREIRA 
 [75], 2022, Brasil, 
 Artigo 

 Estudantes 
 jovens 

 Educação 

 Universidades 

 Como resultado, observou-se 
 que os núcleos de 
 acessibilidade são quem 
 viabilizam as políticas 
 institucionais para os estudantes 
 com TEA, no entanto não 
 podem ser vistos como único 
 responsável para a 
 acessibilidade e inclusão desses 
 estudantes dentro da 
 universidade. São poucos os 
 recursos humanos e financeiros 
 que compõem os núcleos de 
 acessibilidade para o tamanho 
 da demanda que atendem, 
 tornando-se uma barreira. 

 Os monitores foram considerados um apoio a 
 mais para a inclusão e permanência do estudante 
 com TEA nas universidades 
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Qual a conclusão desse inventário de referências?

As principais barreiras identificadas foram relacionadas  ao 
acesso aos serviços especializados, geralmente concentrados 
em grandes centros urbanos, às dificuldades no acesso ao 
diagnóstico, tratamento e suporte adequado, à inadequação 
dos métodos de avaliação e ingresso no ensino regular, 
ao despreparo de profissionais, principalmente na área da 
saúde, para compreender e atender de maneira adequada 
às pessoas com TEA, às barreiras de comunicação entre 
os envolvidos no processo do cuidado, além dos elevados 
custos dos cuidados, sobretudo na saúde suplementar.

Cabe destacar que as barreiras culturais foram identificadas 
em estudos internacionais, principalmente, para as famílias 
de imigrantes, com diferenças de idiomas e de costumes de 
acesso aos serviços.

Diante deste cenário, faz-se necessário estimular a 
realização de mais pesquisas no contexto nacional, para 
elaborar estratégias e instrumentos adaptados às barreiras e 
facilitadores identificados, e assim potencializar a tomada de 
decisão dos gestores com ações informadas por evidências 
e adequadas ao contexto local.

Muitas das barreiras apresentadas podem ser superadas 
com a adoção de medidas simples como a promoção de 
capacitações das equipes dos serviços para reduzir as 
lacunas de conhecimento e aprimorar a capacidade de 
comunicação, maior articulação intersetorial e interfederativa 
para implementação eficaz das políticas públicas específicas 
para pessoas com TEA e a destinação adequada de recursos 
financeiros para as adaptações necessárias das estruturas 
que prestam serviços à população
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Ao longo da h istór ia ,  as  pessoas 
com def ic iência  permaneceram 
na inv is ib i l idade por  uma mir íade 
de razões,  o  que afeta d i retamente 
o acesso e acess ib i l idade ao 
s istema de saúde.

Conhecer  barre i ras  e  fac i l i tadores 
para esse acesso é fundamental  
para promover  pol í t icas públ icas 
que possam enfrentá- las  e  garant i r  
os  d i re i tos  das pessoas com def ic iência
e equidade nos serv iços públ icos .

Apresentar  informações sobre barre i ras  e  fac i l i tadores do
acesso de pessoas com def ic iência  aos serv iços de saúde
extra ídas de duas rev isões de escopo.
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acesso aos serv iços de saúde conforme quem oferece

Esses quadros mostram onde são percebidas a  ex istência  de obstáculos e
potencial idades para o acesso aos serv iços de saúde das pessoas com def ic iência ,
tanto na v isão dos usuár ios  como dos provedores dos serv iços .

Barre i ras  e  fac i l i tadores tendem a ser  s i tuações espelhadas,  por  isso observamos que
há tanto pontos que são posi t ivos como negat ivos em relação à  mesma categor ia .

BARREIRAS  SÃO PERCEBIDAS PARA O ACESSO  
          
FACILITADORES  SÃO PERCEBIDOS PARA O ACESSO
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A fal ta  de comunicação e de informação aparece como uma importante barre i ra
para o acesso das pessoas com def ic iência  nos serv iços de saúde,  e  pode
ocorrer  em di ferentes contextos ,  como na interações de usuár ios  e  prestadores
de serv iço,  dos prestadores de serv iço e gestores dos serv iços de saúde,  e  entre
os d i ferentes n íve is  de atenção à saúde.

A fa lha na comunicação não só d i f icul ta  o  acesso aos serviços ,  como pode
reduzi r  a  autonomia da pessoa com def ic iência  quanto ao seu t ratamento .

É importante também que os serv iços de saúde busquem estratégias  e  ações
voltadas para as  necess idades da pessoa com def ic iência  de modo a reduzi r  as
barre i ras  de acesso aos serv iços de saúde.

Famil iares ,  amigos e prof iss ionais  destacam-se como um importante fac i l i tador
de acesso aos d i ferentes n íve is  de atenção à saúde e se conf iguram como uma
rede de apoio para o forta lec imento da autonomia e das habi l idades da pessoa
com def ic iência .  

Cabe destacar  que a  interação entre as  habi l idades dos usuár ios  e  as
capacidades desenvolv idas pela  oferta  dos serv iços de saúde são determinantes
para a  qual idade do acesso.  Habi l idades e capacidades podem ser  apr imoradas
por  fac i l i tadores desenvolv idos e implementados por  programas de promoção
da saúde voltados para o acesso equi tat ivo ,  pol í t icas intersetor ia is  e  pesquisas
que envolvam as pessoas com def ic iências .  

A pesquisa ev idenciou que a l i teratura c ient í f ica  nacional  e  internacional
carecem de estudos mais  aprofundados sobre os fac i l i tadores para acesso aos
serv iços de saúde.  Um outro ponto a  considerar  é  que a  maior ia  das rev isões
anal isadas quanto às  barre i ras  de acesso relatam dados de estudos real izados
em países de al ta  renda.  Esses fatores indicam a necess idade de inclu i r  outros
termos de busca para cobr i r  essas lacunas ou mesmo ampl iar  para estudos além
das rev isões de l i teratura .

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Metodologia

Como foi construído o escopo do policy brief?

A partir de duas publicações feitas por integrantes do Grupo 
de Trabalho 3 (Clemente et al., 2025 e Silva et al., 2022) da Rede 
Nacional de Evidências em Direitos Humanos (ReneDH), que 
continham informações importantes para suprir uma lacuna 
de evidências disposta no Tema Prioritário 10 - Barreiras, 
educação e trabalho de pessoas com deficiência, da Agenda 
de Prioridades de Pesquisa em Direitos Humanos (Brasil, 
2024) (Apêndice 1), foi definido que um policy brief seria feito 
sobre o tema: barreiras e facilitadores do acesso das pessoas 
com deficiência em serviços de saúde.

Pergunta principal:

1 - Quais as barreiras e facilitadores de acesso aos serviços 
de saúde de pessoas com deficiência no Brasil?

A partir da definição da pergunta de pesquisa, todas as 
informações relativas a ela foram extraídas das duas revisões 
de escopo já citadas. Portanto, as etapas da escolha do 
modelo lógico-teórico para análise, busca sistemática de 
evidências, extração dos dados, seleção e elegibilidade dos 
estudos recuperados e análise dos resultados já haviam sido 
executadas. Restou somente as etapas de:

•	 Escrita do policy brief;

•	 Revisão e Apresentação final no 2º Encontro  
Nacional de Evidências em Direitos Humanos.

Como foi realizada a escrita do policy brief?

O conteúdo do policy brief foi dividido em seções e cada 
um(a) dos(as) especialistas optou por contribuir com uma ou 
mais seções. Abaixo, seguem as seções definidas:

•	 Contexto;

•	 Objetivo;

•	 Trajetória metodológica dos estudos;
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•	 Resultados;

•	 Percepção de barreiras e facilitadores para o acesso aos serviços de 
saúde conforme quem utiliza;

•	 Percepção de barreiras e facilitadores para o acesso aos serviços de 
saúde conforme quem oferece;

•	 Considerações finais.

Apresentação e revisão final do policy brief

Após essa etapa o policy brief foi revisado por três autoras, e 
depois apresentado no 2º Encontro Nacional de Evidências 
em Direitos Humanos, do Ministério dos Direitos Humanos e 
da Cidadania, por uma das autoras.

Na Figura abaixo demonstra-se a visão geral das etapas da 
construção desse policy brief.

Figura 5. Visão global do passo a passo da elaboração do policy brief.

Fonte: Elaboração própria
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Apêndice B. 
Matriz de enquadramento de pesquisa elaborada pela 
Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 
do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania.

Fonte: Agenda de Prioridades de Pesquisa em Direitos Humanos – 2024.

 Apêndice  1.  Matriz  de  enquadramento  de  pesquisa  elaborada  pela  Secretaria  Nacional  dos 
 Direitos da Pessoa com Deficiência, do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. 

 Problema 
 público, Necessidad 

 e e Finalidade 

 Perguntas de 
 Pesquisa 

 Lacunas 
 identificadas 

 Contexto de 
 tomada de 

 decisão 

 Características dos 
 estudos  Produtos esperados 

 Qual o seu problema 
 público em DH? Qual 
 a sua necessidade? 
 Qual a sua demanda? 

  (  Visa identificar a que 
 política ou projeto da 
 Secretaria a demanda 
 por evidências 
 pretende apoiar  ) 

 Problema: As 
 barreiras existentes 
 fazem com que as 
 pessoas com 
 deficiências não 
 acessem postos de 
 educação e 
 trabalho, sendo um 
 problema crítico 
 para a integração 
 dessas pessoas na 
 sociedade. 

 Necessidade: Obter 
 dados específicos e 
 detalhados sobre as 
 barreiras impostas 
 às pessoas com 
 deficiência para 
 compreender 
 melhor a magnitude, 
 os tipos e as 
 circunstâncias delas. 

 Finalidade: Utilizar 
 os dados coletados 
 para fundamentar o 
 desenvolvimento e a 
 implementação de 
 políticas públicas, 
 visando melhorar a 
 integração das 
 pessoas com 
 deficiência nesses 
 espaços. 

 Quais são os 
 principais tipos de 
 barreiras 
 experimentados 
 por pessoas com 
 deficiência no 
 Brasil, e quais 
 contextos são mais 
 prevalentes e 
 como elas podem 
 ser evitadas? 

 Como as políticas 
 públicas brasileiras 
 estão abordando 
 as barreiras 
 experimentadas 
 contra pessoas 
 com deficiência, e 
 quais lacunas 
 podem ser 
 identificadas? 

 Qual a 
 informação/evi 
 dência que 
 você precisa e 
 não tem? 

    (Visa identificar 
 as lacunas de 
 evidências 
 relacionadas à 
 política ou 
 projeto que se 
 pretende 
 preencher) 

 Falta de dados 
 específicos e 
 detalhados 
 sobre Barreiras 
 de entrada em 
 educação e 
 saúde. 

 Que tipo de 
 decisão você 
 precisa tomar? 

 (Visa identificar o 
 que a gestão 
 espera que seja 
 feito, qual contexto 
 da tomada de 
 decisão) 

 Utilizar os insights 
 obtidos para 
 desenvolver e 
 implementar 
 políticas públicas 
 mais efetivas. 

 Quais características 
 dos estudos você 
 acha que precisam 
 ser atendidas? 

    (Visa identificar os 
 requisitos mínimos 
 relacionados ao 
 estudo que se espera 
 que seja produzido) 

 Estudos 
 quantitativos e 
 qualitativos para 
 compreender as 
 barreiras, seus tipos 
 e as condições em 
 que ocorrem, 
 incluindo análises 
 interseccionais.  defi 
 ciência e grau de 
 parentesco/vínculo 
 s das vítimas e 
 agressores. 
 Elaboração de 
 indicadores para 
 avaliar o orçamento 
 e os critérios de 
 rateio de recursos 
 federais repassados 
 para financiamento 
 de políticas públicas 
 relacionadas às 
 crianças e 
 adolescentes 
 vítimas de abuso 
 sexual. 

 Qual(is) os tipos de 
 estudo que podem 
 responder à sua 
 pergunta de 
 pesquisa? 

    (Visa identificar que 
 tipo de produto melhor 
 atende à necessidade 
 da secretaria (CGIE 
 fará exposição prévia 
 de tipos de produto)    

 Relatórios 
 detalhados, 
 propostas de 
 políticas públicas, 
 campanhas de 
 conscientização, e 
 recomendações para 
 práticas de 
 prevenção e 
 atendimento. 

 Fonte: Agenda de Prioridades de Pesquisa em Direitos Humanos – 2024. 
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5. Mapa de 
Evidências 
 
Evasão Escolar e Universitária 
de Pessoas LGBTQIA+  
 
GT4 - Direitos Humanos das Pessoas LGBTQIA+ 
 

 
 
 
 
 

AUTORAS E AUTORES​___________________________ 
 
Arthur Fontgaland - Instituto Matizes | Daniela Fortunato Rêgo 
- MDHC | Dayana Brunetto - UFPR | Emanuelly Cassimiro - 
MDHC | Iran Ferreira de Melo - UFRPE | Jéssica Ailanda 
– OAB/DF | Josicélia Estrela Tuy Batista - UnB e Enap |  
Jaqueline da Silva Borges - UnB e Enap | Julia Heide Pires 
Rocha Ribeiro - CGU | Luciani Martins Ricardi - MDHC | Márcio 
de Oliveira - UFGD e ANPEd | Milene Torquato - MDHC | Pedro 
Henrique de Pina Cabral Viana - MDHC  | Raphaely Luz - MDHC | 
Renato Barboza - Instituto de Saúde da Secretaria de Saúde 
do Estado de São Paulo | Romário Monteiro Feitosa - Cia Cata-
Ventos de Cultura
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Apêndice 3.
Matriz de Enquadramento de Pesquisa elaborada pela Secretaria 
Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+, do Ministério dos 
Direitos Humanos e da Cidadania.

A leitura do mapa de evidências requer que observemos o
cruzamento entre os itens das linhas com os das colunas e ativemos
as informações das linhas, percebendo, de acordo com as colunas,
quais produtos aparecem. Ativando os produtos, encontramos as suas
características catalogadas pelo estudo. 

COMO LER O MAPA DE EVIDÊNCIAS?

QUE PRODUTO GERAMOS?

Mapas de evidências são uma forma de organizar a produção
científica sobre determinado tema, que nos permite, de modo
simplificado, identificar as principais intervenções e os resultados
reportados, assim como verificar onde estão situadas as lacunas de
pesquisa.

Usaremos a plataforma www.mapadeevidencias.org.br  
para compartilhar nosso mapa.
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Acesse ou clique no
código QR para acessar o
Mapa Evasão escolar e
universitária de pessoas
LGBTQIA+

MAPA EVASÃO ESCOLAR E UNIVERSITÁRIA DE PESSOAS LGBTQIA+

Ao clicar nos círculos, são exibidos todos os estudos
catalogados na pesquisa sobre aquele tema.
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Processos interpessoais e institucionais
de violação de direitos, violências e
exclusão de pessoas LGBTQIA+ 
dos espaços escolares e acadêmicos
relacionados à situação de evasão
escolar.

Processos familiares de violação 
de direitos, violências e exclusão 
de pessoas LGBTQIA+ que gerem
rompimento de vínculo familiar e
situação de evasão escolar e
acadêmica.

Retenção escolar/acadêmica.

Registros que não contenham dados 
e informações sobre a situação da
evasão.

QUAL O ESCOPO DA PESQUISA? 

Em relação a 
pessoas LGBTQIA+

O que consideramos? O que não consideramos?

Pessoas/População/Comunidade/
Grupo LGBTQIA+ (Lésbica/Lesbiana;
Gay; Bissexual; Homens bissexuais;
Mulheres bissexuais; Travesti;
Transexual; Transgênero; Homens
Trans; Mulheres Trans; Pessoas Trans;
Queer; Intersexo; Assexual; Pansexual;
Não-binárie) de qualquer faixa etária.

Pessoas/População/Comunidade/
Grupo que se reconhece(m) como
heterossexuais e cisgêneras.

Em relação à “evasão” 
escolar e acadêmica

O que consideramos? O que não consideramos?
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Em relação ao 
alcance dos estudos

O que consideramos? O que não consideramos?

Educação básica e superior do Brasil
(mesmo que inclua outros países, em
análises comparadas).

Estudos referentes exclusivamente a
outros países que não o Brasil. 

Em relação aos 
estudos selecionados

O que consideramos? O que não consideramos?

Artigos científicos, monografias,
relatórios, dissertações de mestrado e
teses - todos descritivos e analíticos de
dados sistematizados e publicados
amplamente para toda a sociedade
científica.

Capítulos de livro, matérias jornalísticas,
briefing, release, peças de comunicação
em geral.Processos interpessoais e institucionais

de violação de direitos, violências e
exclusão de pessoas LGBTQIA+ 
dos espaços escolares e acadêmicos
relacionados à situação de evasão
escolar.

Processos familiares de violação 
de direitos, violências e exclusão 
de pessoas LGBTQIA+ que gerem
rompimento de vínculo familiar e
situação de evasão escolar e
acadêmica.

Retenção escolar/acadêmica.

Registros que não contenham dados 
e informações sobre a situação da
evasão.

QUAL O ESCOPO DA PESQUISA? 

Em relação a 
pessoas LGBTQIA+

O que consideramos? O que não consideramos?

Pessoas/População/Comunidade/
Grupo LGBTQIA+ (Lésbica/Lesbiana;
Gay; Bissexual; Homens bissexuais;
Mulheres bissexuais; Travesti;
Transexual; Transgênero; Homens
Trans; Mulheres Trans; Pessoas Trans;
Queer; Intersexo; Assexual; Pansexual;
Não-binárie) de qualquer faixa etária.

Pessoas/População/Comunidade/
Grupo que se reconhece(m) como
heterossexuais e cisgêneras.

Em relação à “evasão” 
escolar e acadêmica

O que consideramos? O que não consideramos?
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O QUE RESULTOU DESTE ESTUDO?

Mapeamento de estudos nacionais, bem como dados
comparativos de pesquisas qualitativa e quantitativa; 

Soluções e boas práticas em relação aos direitos de
pessoas LGBTQIA+ em escolas e universidades públicas;

02.

Panorama didático do mecanismo de pesquisa usado 
(mapa de evidências) para futuras investigações com 
outras finalidades por diferentes instituições públicas.

03.

Registros de situações de violências contra pessoas LGBTQIA+,
nas escolas e universidades públicas brasileiras, sendo em
âmbito nacional, regional, estadual e municipal, considerando
faixa etária, raça/cor/etnia, identidade e expressão de gênero,
orientação sexual; 

01.
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Elaborar e implementar sistemas e fluxos padronizados de acolhida e registro
de situações de violências de gênero e sexualidade contra pessoas LGBTQIA+,
em todas as suas interseccionalidades, nas escolas e universidades públicas
brasileiras. 

Fundamentar, por meio de evidências de enfretamento e prevenção das
violências de gênero e sexualidade, as escolas e universidades públicas.

Aperfeiçoar os processos e fluxos de denúncias e registros de dados junto ao
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. 

Elaborar e implementar políticas de acolhimento a pessoas LGBTQIA+ vítimas
de violências de gênero e sexualidade, em todas as suas interseccionalidades,
nas escolas e universidades públicas brasileiras.

Fortalecer a Estratégia Nacional de Enfrentamento às violências contra pessoas
LGBTQIA+ nas escolas e universidades públicas.

Elaborar, implementar e executar política pública de prevenção e
enfrentamento das violências de gênero e sexualidade contra pessoas
LGBTQIA+, em todas as suas interseccionalidades, na adolescência e juventude,
por meio de: formação de profissionais da educação básica, ensino superior e
pós-graduação; produção de material de apoio pedagógico; campanhas de
sensibilização; com a garantia da participação social nesses processos.

QUAIS DECISÕES ESPERAMOS QUE SEJAM 
TOMADAS A PARTIR DESTE ESTUDO?
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Metodologia

Definição das pessoas participantes do estudo

Foi constituído um grupo de trabalho formado por integrantes 
da Rede Nacional de Evidências em Direitos Humanos 
(ReneDH). O GT teve como foco o estudo dos direitos humanos 
das pessoas LGBTQIA+, e por meio de discussões técnico-
científicas entre pesquisadores(as) atuantes e técnicas(os) da 
Secretaria Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+, foi 
definido o escopo desse estudo.

Elaboração de escopo de pesquisa

A partir de uma análise global dos temas prioritários de 
pesquisa da Agenda de Prioridades de Pesquisa em Direitos 
Humanos, foi identificado o tema prioritário 24 - Evasão escolar 
das pessoas LGBTQIA+ e sua correlação com a violência no 
ambiente escolar e abandono familiar (Brasil, 2024)11. Foi 
definida então a construção de um mapa de evidências. 
Mapas de evidências são uma forma de organizar a produção 
científica sobre determinado tema, que nos permite, de 
modo simplificado, identificar as principais intervenções e 
os resultados reportados, assim como verificar onde estão 
situadas as lacunas de pesquisa (Campbell, 2023)12.

Foi necessário enquadrar melhor o escopo da pergunta de 
pesquisa, definida como:

Qual o cenário da evasão escolar e universitária das pessoas 
LGBTQIA+ no Brasil?

11	
12	
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Definição de estratégias de buscas

Foi realizada busca estruturada no dia 1º de outubro de 2024, 
nas bases de dados a seguir:

•	 Social System Evidence
•	 Eric
•	 Capes - teses e dissertações
•	 Psycinfo
•	 Biblioteca Virtual em Saúde - BVS

•	 Social System Evidence

 
Foram utilizados os vocabulários controlados DeCS/MeSH 
e sinônimos para os termos “LGBTQIA+” e “school dropout”. 
Foram incluídos estudos publicados nos idiomas inglês, 
português e espanhol. Após as buscas, as referências 
recuperadas foram inseridas em uma planilha de Excel, 
para exclusão dos registros em duplicidade por meio de 
ferramentas de inteligência artificial (Chat-GPT). O quadro 
abaixo detalha as estratégias:

Quadro 8. Detalhamento das estratégias de busca estruturadas e 
repositório de estudos.

Fonte: Elaboração própria.

 Quadro 1. Detalhamento das estratégias de busca estruturadas e repositório de estudos. 

 Fonte  Estratégia 

 Eric  (LGBT  OR  LGBTQIA  OR  gay  OR  lesbian  OR  bisexual  OR  transgender  OR  queer  OR  intersex 
 OR non-heterosexual) AND (school dropout) 

 Capes - 
 teses e 
 dissertações 

 (evasão  escolar)  AND  (lgbt  OR  gay  OR  lésbica  OR  lésbicas  OR  trans  OR  bissexual  OR 
 bissexuais OR travesti OR travestis OR transexual OR intersexo OR assexuado OR assexuada) 

 Psycinfo  (school dropout) AND (LGBTQ OR gay OR lesbian OR bisexual OR trans) AND Brazil 

 BVS 

 (LGBT  OR  Lésbicas  OR  Gays  OR  Bissexuais  OR  Transexuais  OR  Queer  OR  Intersexuais  OR 
 Assexuais  OR  "Outras  Identidades  Minorias  Sexuais"  OR  "Pessoas  LGB"  OR  "Pessoas  LGBT" 
 OR  "Pessoas  LGBTQ"  OR  "Pessoas  LGBTQIA+"  OR  "Pessoas  não  Heterossexuais"  OR  "não 
 Heterossexuais  Gays"  OR  "Gay  Homossexuais  Masculinos"  OR  "Homossexual  Masculino"  OR 
 "Homens  que  fazem  Sexo  com  Homens"  OR  "Homens  que  têm  Sexo  com  Homens"  OR 
 "Minorias  de  Gênero  Lésbicas"  OR  "Homossexuais  Femininas"  OR  "Homossexual  Feminina 
 Lésbica"  OR  "Mulher  Lésbica"  OR  "Mulheres  Lésbicas"  OR  "Pessoa  Lésbica"  OR  "Pessoas 
 Lésbicas"  OR  "Mulheres  que  fazem  Sexo  com  Mulheres"  OR  "Mulheres  que  têm  Sexo  com 
 Mulheres"  OR  Bissexuais  OR  Bissexual  OR  Homossexuais  OR  "Homossexual  Queer"  OR 
 Queers) AND ("evasão escolar" OR "school dropout") 

 Social 
 System 
 Evidence 

 "school dropout" 

 Fonte: elaboração própria 
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Uma busca manual foi realizada para agregar a recuperação 
de estudos por outros repositórios de pesquisa e sites 
institucionais. Foram identificados(as) especialistas 
que estudam a temática para indicação de referências 
bibliográficas que potencialmente responderiam à pergunta 
de pesquisa, por meio de discussão entre participantes 
do GT. Ao todo, 63 referências foram recuperadas nesse 
processo. Abaixo, segue a lista de repositórios e instituições 
pesquisadas nessa etapa:

•	 ABGLT - Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis, Transexuais e Intersexos 

•	 Abrace - Associação Brasileira de Pesquisa e Pós-graduação em  
Artes Cênicas 

•	 Abrasco – Associação Brasileira de Saúde Coletiva
•	 ANPEd - Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação
•	 ANPAP - Associação Nacional de Pesquisadores em Artes Plásticas
•	 Anpep - Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em 

Psicologia
•	 Anpof - Associação Nacional de Pós-Graduação em Filosofia
•	 Anpuh - Associação Nacional de História
•	 Antra - Associação Nacional de Travestis e Transexuais 
•	 ABA - Associação Brasileira de Antropologia
•	 ABCP - Associação Brasileira de Ciência Política
•	 Anpocs - Associação Nacional de Pós-Graduação em Ciências 

Sociais
•	 ONU - Organização das Nações Unidas 
•	 Unesco - Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura
•	 Clam - Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos 

Humanos
•	 Cinabeth - Congresso Internacional da Associação Brasileira de 

Estudos da Trans-Homocultura
•	 Coalizão Brasileira pelas Evidências
•	 Coalizão brasileira pelo fim da violência com Crianças e 

Adolescentes
•	 Clacso - Conselho Latino-americano de Ciências Sociais 

Desfazendo gênero
•	 Fazendo gênero
•	 ILGA - Associação Internacional de Gays e Lésbicas
•	 IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
•	 IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
•	 Instituto Matizes
•	 LBL - Liga Brasileira de Lésbicas
•	 Rebeth - Revista Brasileira de Estudos da Homocultura
•	 Rede Trans Brasil - Rede Nacional de Pessoas Trans

•	 TGEU - Transgender Europe
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Na Figura abaixo, explicita-se toda a fase de elegibilidade 
dos estudos.

Figura 6. Diagrama de fluxos do processo de elegibilidade dos estudos.

Fonte: Elaboração própria.

Extração dos estudos nas plataformas de busca

Após as buscas, as referências recuperadas foram inseridas 
em uma planilha de Excel, para exclusão dos registros em 
duplicidade por meio de ferramentas de inteligência artificial 
(Chat-GPT). Ao todo, 23 estudos estavam duplicados e por 
isso foram retirados da tabela de extração de dados.

Triagem por leitura dos títulos e resumos e seleção dos 
estudos por texto completo

Após a remoção dos registros duplicados, cinco autores(as) 
executaram a triagem de títulos e resumos, conforme os 
critérios de elegibilidade previamente definidos. No caso 

 Figura 1. Diagrama de fluxos do processo de elegibilidade dos estudos. 

 Fonte: elaboração própria. 
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de dúvidas quanto à inclusão de um estudo, essas foram 
resolvidas por consenso por outras duas autoras. Após 
essa etapa, os estudos foram lidos na íntegra e finalmente 
selecionados para categorização e extração dos dados.

Categorização dos estudos e extração dos dados

Foi realizada uma reunião prévia para discussão e formato 
da extração dos dados pela equipe. Ademais, foi feito um 
alinhamento e padronização das informações dos estudos 
necessários para sintetizar os achados. A extração foi 
executada em uma planilha eletrônica padronizada por nove 
autores(as). Para construir a planilha de extração de dados, 
os(as) especialistas da Secretaria Nacional dos Direitos das 
Pessoas LGBTQIA+ definiram os seguintes elementos da 
coleta:

•	 Ano
•	 Localização geográfica
•	 Tipo de documento
•	 Metodologia aplicada
•	 Nível de educação
•	 Tipo de instituição pesquisada
•	 Público-alvo
•	 Interseccionalidades
•	 Tema principal
•	 Objetivo do estudo
•	 Principais achados sobre evasão de pessoas LGBTQIA+
•	 Principais fatores que causam a evasão
•	 Estratégias para prevenir a evasão
•	 Estratégias para enfrentar a evasão
 
 
Construção do visual do mapa de evidências

Depois da extração dos dados dos estudos incluídos, o mapa 
de evidências foi elaborado na plataforma Mapa de Evidências 
– Plataforma de Evidências em Políticas Públicas, por uma 
autora, por meio da inserção de informações já coletadas. 

Nas linhas são apresentados os estudos referentes às novas 
perspectivas de Direitos Humanos:

•	 Mecanismos legais e políticas públicas amplas;
•	 Mudanças curriculares e pedagógicas;
•	 Ações de sensibilização e conscientização;
•	 Rede de proteção nas escolas; e
•	 Estratégias de reinserção escolar.

https://mapadeevidencias.org.br/about
https://mapadeevidencias.org.br/about


↑‌ ↑ SumárioRede Nacional de Evidências em Direitos Humanos (ReneDH)

153Cadernos de Evidências em Direitos Humanos | 1º Ciclo |   

Nas colunas trazemos as temáticas principais abordadas 
relacionadas aos fatores que causam a evasão escolar:

•	 LGBTQIA+fobia e violência psicológica;
•	 Violência física;
•	 Violência institucional;
•	 Omissão institucional;
•	 Insegurança e falta de rede de proteção;
•	 Barreiras econômicas;
•	 Falta de interesse educacional;
•	 Segurança econômica;
•	 Participação social e políticas inclusivas;
•	 Proteção contra todos os tipos de violências;
•	 Educação e conscientização; e

•	 Convenções e declarações internacionais.

Revisão, apresentação e publicação do mapa de evidências

Após essa etapa o mapa foi revisado por duas autoras, e 
depois apresentado no 2º Encontro Nacional de Evidências 
em Direitos Humanos, do Ministério dos Direitos Humanos e 
da Cidadania, por uma autora.
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Figura 7. Visão global do passo a passo da elaboração do mapa de 
evidências.

Fonte: Elaboração própria.
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 Problema 
 público,     Necessidade 

 e Finalidade 

 Perguntas 
 de 

 Pesquisa 

 Lacunas 
 identificadas 

 Contexto de 
 tomada de 

 decisão 

 Características 
 dos estudos 

 Produtos 
 esperados 

   
 Qual o seu problema 
 público em DH? Qual a sua 
 necessidade? Qual a sua 
 demanda?     
    (  Visa identificar a que 
 política ou projeto da 
 Secretaria a demanda por 
 evidências pretende apoiar  )    

 Ausência de dados de 
 “evasão” escolar de 
 adolescentes e jovens 
 LGBTQIA+ em escolas 
 públicas no Brasil. 
 Desconhecimento da 
 relação entre violências no 
 ambiente escolar, e bullying, 
 contra pessoas LGBTQIA+ e 
 abandono familiar. 

 Ausência de dados sobre a 
 “evasão” escolar e o 
 abandono familiar de 
 pessoas LGBTQIA+. 
 Resistência da abordagem 
 de prevenção e 
 enfrentamento às violências 
 contra pessoas LGBTQIA+ 
 nas escolas, como política 
 pública. 
 Falta de entendimento da 
 população sobre o conceito 
 de educação como um 
 Direito Humano de todas as 
 pessoas. 

 Ausência de dados de 
 “evasão” de estudantes 
 LGBTQIA+ das universidades 
 públicas brasileiras, devido 
 às violências de gênero, 
 contra mulheres e pessoas 
 LGBTQIA+. 

 Ausência de dados sobre os 
 sistemas de denúncia e 
 registro de situações de 
 violências de gênero, contra 
 mulheres e pessoas 
 LGBTQIA+ em todas as suas 
 interseccionalidades, nas 
 escolas e universidades 
 públicas brasileiras. 

 Quais as 
 características 
 da relação 
 multifacetada 
 entre as 
 violências de 
 gênero, contra 
 mulheres e 
 pessoas 
 LGBTQIA+ em 
 suas 
 interseccionali 
 dades e 
 períodos da 
 vida, nas 
 escolas e 
 universidades 
 públicas 
 brasileiras, e a 
 falta de 
 políticas 
 públicas 
 institucionais 
 de 
 acolhimento 
 das vítimas e 
 responsabiliza 
 ção de 
 agressores, o 
 abandono 
 familiar e a 
 “evasão” 
 escolar/acadê 
 mica? 

   
 Qual a 
 informação/evidên 
 cia que você 
 precisa e não tem?    
    (Visa identificar as 
 lacunas de 
 evidências 
 relacionadas à 
 política ou projeto 
 que se pretende 
 preencher)    

 Índice de “evasão” 
 escolar devido às 
 violências de 
 gênero, contra 
 adolescentes, 
 jovens, mulheres e 
 pessoas LGBTQIA+, 
 no Brasil, em 
 âmbito nacional, 
 estadual e 
 municipal. 
 Relação entre 
 violências contra 
 pessoas LGBTQIA+ 
 no ambiente 
 escolar e abandono 
 familiar. 
 Relação entre 
 abandono familiar e 
 “evasão” escolar de 
 pessoas LGBTQIA+. 
 Relação entre as 
 violências de 
 gênero, contra 
 mulheres e pessoas 
 LGBTQIA+ em todas 
 as suas 
 interseccionalidade 
 s, e a “evasão” das 
 universidades 
 públicas. 

 Relação entre os 
 sistemas de 
 denúncia e registros 
 de situações de 
 violências de 
 gênero, contra 
 mulheres e pessoas 
 LGBTQIA+ em todas 
 as suas 
 interseccionalidade 
 s, nas escolas e 

   
 Que tipo de decisão 
 você precisa tomar?    
 (Visa identificar o que a 
 gestão espera que seja 
 feito, qual contexto da 
 tomada de decisão)    

 Fortalecer a Estratégia 
 Nacional de 
 Enfrentamento às 
 violências contra 
 mulheres e pessoas 
 LGBTQIA+ nas escolas 
 e universidades 
 públicas. 
 Fundamentar por 
 meio de evidências 
 política pública de 
 enfrentamento e 
 prevenção das 
 violências de gênero 
 nas escolas e 
 universidades 
 públicas. 

 Aperfeiçoar os 
 processos e fluxos de 
 denúncias e registros 
 de dados junto à 
 Ouvidoria Nacional de 
 Direitos Humanos 
 (ONDH). 
 Elaborar, implementar 
 e executar política 
 pública de prevenção 
 e enfrentamento das 
 violências de gênero, 
 contra mulheres e 
 pessoas LGBTQIA+ em 
 todas as suas 
 interseccionalidades, 
 na adolescência e 
 juventude, por meio 
 de: formação de 
 profissionais da 
 educação básica, 
 ensino superior e 
 pós-graduação; 
 produção de material 
 de apoio pedagógico; 
 campanhas de 
 sensibilização; com a 
 garantia da 
 participação social 
 nesses processos. 

 Dados das situações 
 de violências de 
 gênero, contra 
 mulheres e pessoas 
 LGBTQIA+ em todas 
 as suas 
 interseccionalidade,n 
 as escolas e 
 universidades 
 públicas brasileiras, 
 sendo em âmbito 
 nacional, regional, 
 estadual e municipal, 
 considerando a faixa 
 etária, 
 raça/cor/etnia, 
 identidade e 
 expressão de gênero, 
 orientação sexual, 
 características 
 sexuais, religiosidade, 
 deficiência ou 
 capacidade, 
 territorialidade – 
 escola quilombola, 
 indígena, do campo, 
 das águas e das 
 florestas, da periferia 
 e do centro, com 
 atenção especial 
 para 
 estabelecimentos 
 confessionais e 
 escolas militarizadas. 

 Mapeamento de 
 literatura 
 internacional e 
 nacional, 
 considerando a 
 similaridade de 
 contextos 
 educacionais. 
 Dados comparativos 
 de pesquisas 
 quali-quanti. 
 Dados de efetividade 
 das soluções e boas 
 práticas levantadas 
 na literatura tanto em 
 relação às escolas 
 quanto no tocante às 
 universidades 
 públicas. 

   
 Qual(is) os tipos 
 de estudo que 
 podem 
 responder à sua 
 pergunta de 
 pesquisa?    
    (Visa identificar 
 que tipo de 
 produto melhor 
 atende à 
 necessidade da 
 secretaria) 

 Relatórios 
 descritivos e 
 analíticos de 
 dados 
 sistematizados, 
 publicados e 
 publicizados 
 amplamente 
 para toda 
 sociedade com 
 tradução do 
 conhecimento, 
 audiodescrição, 
 tradução em 
 libras, braile, e 
 em língua 
 espanhola, com 
 linguagem 
 nítida e 
 acessível a 
 todas as 
 pessoas. 
 Relatório 
 descritivo, 
 analítico e 
 comparativo 
 sobre a relação 
 entre as 
 violências de 
 gênero, contra 
 mulheres e 
 pessoas 
 LGBTQIA+ em 
 todas as suas 
 interseccionalid 
 ades, e a 
 “evasão” nas 
 escolas e 
 universidades 
 públicas 
 brasileiras. 
 Relatório de 
 estudo analítico 

Apêndice C. 
Matriz de Enquadramento de Pesquisa elaborada pela 
Secretaria Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+, do 
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania.
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 Problema 
 público,     Necessidade 

 e Finalidade 

 Perguntas 
 de 

 Pesquisa 

 Lacunas 
 identificadas 

 Contexto de 
 tomada de 

 decisão 

 Características 
 dos estudos 

 Produtos 
 esperados 

 Ausência de dados das 
 políticas de acolhimento de 
 vítimas de violências de 
 gênero, mulheres e pessoas 
 LGBTQIA+ em todas as suas 
 interseccionalidades, nas 
 escolas e universidades 
 públicas brasileiras. 

 universidades 
 públicas brasileiras. 

 Relação entre a 
 ausência, ou 
 ineficácia, das 
 políticas de 
 acolhimento das 
 vítimas de 
 violências de 
 gênero, mulheres e 
 pessoas LGBTQIA+ 
 em todas as suas 
 interseccionalidade 
 s, nas escolas e 
 universidades 
 públicas brasileiras. 

 Elaborar e 
 implementar sistemas 
 e fluxos padronizados 
 de acolhida e registro 
 de situações de 
 violências de gênero, 
 contra mulheres e 
 pessoas LGBTQIA+ em 
 todas as suas 
 interseccionalidades, 
 nas escolas e 
 universidades 
 públicas brasileiras. 

 Elaborar e 
 implementar políticas 
 de acolhimento das 
 vítimas de violências 
 de gênero, mulheres e 
 pessoas LGBTQIA+ em 
 todas as suas 
 interseccionalidades, 
 nas escolas e 
 universidades 
 públicas brasileiras. 

 Fortalecer a Estratégia 
 Nacional de 
 Enfrentamento às 
 violências contra 
 mulheres e pessoas 
 LGBTQIA+ nas escolas 
 e universidades 
 públicas. 

 Fundamentar por 
 meio de evidências 
 política pública de 
 enfrentamento e 
 prevenção das 
 violências de gênero 
 nas escolas e 
 universidades 
 públicas. 
 Aperfeiçoar os 
 processos e fluxos de 
 denúncias e registros 
 de dados junto à 
 ONDH. 

 Elaborar, implementar 
 e executar política 
 pública de prevenção 
 e enfrentamento das 
 violências de gênero, 
 contra mulheres e 
 pessoas LGBTQIA+ em 
 todas as suas 
 interseccionalidades, 
 na adolescência e 
 juventude, por meio 
 de: formação de 

 e comparativo 
 em pelo menos 
 1 capital e uma 
 cidade do 
 interior de cada 
 região do país. 

 Relatório de 
 registro de 
 casos dessas 
 violências de 
 gênero nas 
 escolas e 
 universidades, 
 com período 
 histórico desde 
 o primeiro 
 registro 
 encontrado e 
 atual. 

 Relatório 
 descritivo de 
 Survey. 
 Relatório de 
 Pesquisa 
 etnográfica. 
 Etnografia 
 digital (Pesquisa 
 em redes 
 sociais e 
 pesquisas 
 sociais na 
 internet) 

 Relatório de 
 Pesquisa ação. 
 Síntese de 
 evidências. 
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 Problema 
 público,     Necessidade 

 e Finalidade 

 Perguntas 
 de 

 Pesquisa 

 Lacunas 
 identificadas 

 Contexto de 
 tomada de 

 decisão 

 Características 
 dos estudos 

 Produtos 
 esperados 

 profissionais da 
 educação básica, 
 ensino superior e 
 pós-graduação; 
 produção de material 
 de apoio pedagógico; 
 campanhas de 
 sensibilização; com a 
 garantia da 
 participação social 
 nesses processos. 

 Elaborar e 
 implementar sistemas 
 e fluxos padronizados 
 de acolhida e registro 
 de situações de 
 violências de gênero, 
 contra mulheres e 
 pessoas LGBTQIA+ em 
 todas as suas 
 interseccionalidades, 
 nas escolas e 
 universidades 
 públicas brasileiras. 

 Elaborar e 
 implementar políticas 
 de acolhimento das 
 vítimas de violências 
 de gênero, mulheres e 
 pessoas LGBTQIA+ em 
 todas as suas 
 interseccionalidades, 
 nas escolas e 
 universidades 
 públicas brasileiras. 

Fonte: Elaboração própria.
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6. Policy Brief  
 
O Cenário do Extremismo  
Violento no Brasil

GT 5 – Promoção e Defesa dos Direitos Humanos
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QUAIS PERGUNTAS ESSE PRODUTO PRETENDE RESPONDER?

Quais as características de grupos extremistas no Brasil hoje?

Como se organizam e estão distribuídas células neonazistas
nas diferentes regiões do país?

Quais outros grupos/comunidades extremistas vêm
emergindo nos últimos anos, com potencial de recrutamento
de aderentes?

A QUEM SE DESTINA ESSE PRODUTO?

Tomadoras(es) de decisão,
Gestoras(es) públicos, 
Legisladoras(es), 
Pesquisadoras(es) e especialistas, 
Mídia social e 
Sociedade civil

Q U A L  P R O B L E M A  P Ú B L I C O  É  A B O R D A D O ?

Crescimento de células neonazistas no Brasil com rápida propagação e
estratégias de recrutamento disseminadas. Causada pela disseminação
dos discursos de ódio e de narrativas extremistas. Há aumento de
denúncias de casos de apologia ao nazismo, crimes cibernéticos e
crescimento de ataques em escolas. 

2

3
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QUAIS PERGUNTAS ESSE PRODUTO PRETENDE RESPONDER?

Quais as características de grupos extremistas no Brasil hoje?

Como se organizam e estão distribuídas células neonazistas
nas diferentes regiões do país?

Quais outros grupos/comunidades extremistas vêm
emergindo nos últimos anos, com potencial de recrutamento
de aderentes?

A QUEM SE DESTINA ESSE PRODUTO?

Tomadoras(es) de decisão,
Gestoras(es) públicos, 
Legisladoras(es), 
Pesquisadoras(es) e especialistas, 
Mídia social e 
Sociedade civil

Q U A L  P R O B L E M A  P Ú B L I C O  É  A B O R D A D O ?

Crescimento de células neonazistas no Brasil com rápida propagação e
estratégias de recrutamento disseminadas. Causada pela disseminação
dos discursos de ódio e de narrativas extremistas. Há aumento de
denúncias de casos de apologia ao nazismo, crimes cibernéticos e
crescimento de ataques em escolas. 

2

3

O extremismo pode causar  diversos t ipos de v iolência  na
sociedade,  além da ameaça da manutenção do estado
democrát ico de direito .

Definidos como células, comunidades ou grupos com
recrutamento de crianças, jovens e adolescentes e outras
faixas etárias de extremismo violento de qualquer espectro
político ou ideologias. 

É uma ameaça ao exercício pleno dos direitos humanos, como
a livre expressão do pensamento e da consciência, na medida
em que propõe a eliminação de pessoas ou comunidades
segundo dimensões como raça, gênero, etnicidade,
principalmente feministas, judeus, negros e população LGBTQIA+

Parece ser impulsionado pelos discursos de ódio e narrativas
extremistas, pois antecedem a violência ou extermínio. O
extremismo não é definido por um conteúdo ideológico, religioso
ou político específico, mas por um pensamento extremista que
incita atos discursivos ou violentos.

O QUE SÃO GRUPOS EXTREMISTAS?

O QUE É EXTREMISMO VIOLENTO?

PORQUE ESSE FENÔMENO OCORRE?
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A grande maior ia  se
concentra
principalmente nas
regiões Sul  e  Sudeste ,
onde há um número
maior  de registros
histór icos

Nessas regiões se destacam
movimentos de natureza
racista ,  como os skinheads ,
dando enfoque nas raízes
europeias desses movimentos ,
que encontram sua base nas
populações de descendência
europeia .  

Regiões como
Norte,  Nordeste,  e
Centro-oeste
possuem poucos
dados ,
imposs ib i l i tando
uma determinação
da exata natureza
do extremismo
nestas .

Atualmente a  d ist r ibuição terr i tor ia l  do
extremismo f ica em segundo plano em relação
ao seu uso da internet  como meio pr incipal  de
organização .  Essa nova ferramenta,  e  seu
caráter  anônimo,  poss ib i l i ta  a  cr iação de redes
art iculadas que transcendem fronteiras

COMO OS GRUPOS EXTREMISTAS ESTÃO DISTRIBUÍDOS NO BRASIL?
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COMO OS GRUPOS EXTREMISTAS ESTÃO SENDO RECRUTADOS NO BRASIL?

O recrutamento passa pela doutrinação através da
disseminação de discursos polarizadores e fake news,
revisionismo histórico, preconceito e teorias da conspiração

02.

A arquitetura das redes sociais que incentiva a formação de bolhas de
pessoas e discursos parecidos, faz com que ela se torne o lugar ideal
para o recrutamento de membros, pois o engajamento de posts
polarizados é maior e fortalece a ideia de identidade de grupo (in-
group), excluìndo os diferentes, que no caso são as minorias sociais

03.

Internet, e o uso de fóruns, blogs, e redes sociais como meio de
recrutar pessoas 01.

Jovens do sexo masculino, frequentemente brancos, provenientes de classes
médias precarizadas ou de classe média baixa. Esses indivíduos, muitas vezes,
têm histórico de isolamento social.

Grupos organizados e informais de segmento conservador, como grupos de
extrema-direita, setores da classe média, militares, antivacinas e comunidades
polarizadas online.

Comunidades historicamente influenciadas por ideologias supremacistas,
como cidades com grande presença de descendentes de alemães e italianos,
e/ou com influência de intelectuais nacionalistas, alinhados a projetos de
extrema-direita. 

QUEM COMPÕE OS GRUPOS EXTREMISTAS NO BRASIL?

A grande maior ia  se
concentra
principalmente nas
regiões Sul  e  Sudeste ,
onde há um número
maior  de registros
histór icos

Nessas regiões se destacam
movimentos de natureza
racista ,  como os skinheads ,
dando enfoque nas raízes
europeias desses movimentos ,
que encontram sua base nas
populações de descendência
europeia .  

Regiões como
Norte,  Nordeste,  e
Centro-oeste
possuem poucos
dados ,
imposs ib i l i tando
uma determinação
da exata natureza
do extremismo
nestas .

Atualmente a  d ist r ibuição terr i tor ia l  do
extremismo f ica em segundo plano em relação
ao seu uso da internet  como meio pr incipal  de
organização .  Essa nova ferramenta,  e  seu
caráter  anônimo,  poss ib i l i ta  a  cr iação de redes
art iculadas que transcendem fronteiras

COMO OS GRUPOS EXTREMISTAS ESTÃO DISTRIBUÍDOS NO BRASIL?
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COMO SOLUCIONAR ESSAS QUESTÕES RELATIVAS AO FINANCIAMENTO NESSE TEMA?5

ACESSE OU CLIQUE NO 
QR CODE PARA ACESSAR
MAIS INFORMAÇÕES
DESSA SEÇÃO

QUAIS SÃO AS FORMAS DE ATUAÇÃO DOS 
GRUPOS EXTREMISTAS NO BRASIL?

PROPAGANDA
IDEOLÓGICA E
DISSEMINAÇÃO DE
DISCURSOS DE ÓDIO

MOBILIZAÇÃO
DIGITAL,
RECRUTAMENTO E
FORMAÇÃO DE REDES

MOBILIZAÇÃO
POLÍTICA E
RELIGIOSA

MANIPULAÇÃO
MIDIÁTICA E
DESINFORMAÇÃO

VIOLÊNCIA POLÍTICA 
E ATAQUES
COORDENADOS

FORMAS DE 
ATUAÇÃO
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COMO OS GRUPOS EXTREMISTAS ESTÃO ORGANIZADOS?

Historicamente alguns grupos possuem uma projeção social mais bem organizada,
desde estruturas hierárquicas tradicionais, como os integralistas, até redes
descentralizadas e células independentes.

Movimentos organizados como o neointegralismo brasileiro possuem uma estrutura
ideológica bem definida, com vínculos com setores políticos e religiosos
conservadores. 

Há também grupos que atuam de forma difusa e descentralizada, particularmente
em ambientes digitais, onde a ausência de uma liderança única favorece a
proliferação de discursos extremistas sem controle centralizado. 

Esses grupos se caracterizam atualmente por uma forte descentralização, o que se
deve ao uso da internet e de fóruns anônimos como principal método de
organização e comunicação. 

Nos casos de neonazismo e extremismo digital, a organização muitas vezes ocorre
em pequenos grupos fechados ou fóruns anônimos, onde a comunicação se dá de
maneira criptografada e discreta, dificultando a identificação de seus membros e o
rastreamento de suas ações.

Regulação
das big techs,
plataformas e
redes sociais
quanto ao
discurso de
ódio

Criação de
núcleos de
educação
midiática,
como o Núcleo
de Ações Não
Violentas para
Combate ao
Ódio de
Gênero

Alfabetização
digital e o
incentivo ao
pensamento
crítico nas
instituições
educacionais

Estabelecer
limites morais 
e jurídicos à
liberdade de
expressão

Potencializar
setores de
inteligência e
estabelecer
ações
federativas
articuladas
sobre o tema. 

QUAIS SÃO AS ESTRATÉGIAS DE PREVENÇÃO 
E ENFRENTAMENTO DO PROBLEMA?

          Dos 26 estudos apenas 9  abordaram estratégias de prevenção e  enfrentamento
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Novos estudos são necessários para identificar estratégias de
prevenção e enfrentamento do extremismo no Brasil; 

Identificação de mais abordagens para aperfeiçoar questões
estruturais de setores de inteligências no governo e estabelecer
relações federativas articuladas sobre o tema; 

Atenuar a influência simbólica da violência em diferentes grupos da
população, estabelecendo limites morais e jurídicos para liberdade
de expressão em ambientes digitais e coibindo o acesso de crianças
e adolescentes a armas de fogo, mesmo que por motivos esportivos.

Estabelecer estruturas de governança na restrição da disseminação
de ideologias extremistas no Brasil;

QUAIS CONSIDERAÇÕES PARA A TOMADA 
DE DECISÃO ESSE PRODUTO FORNECE?



169Cadernos de Evidências em Direitos Humanos | 1º Ciclo |  
Rede Nacional de Evidências em Direitos Humanos (ReneDH)

↑‌ ↑ SumárioRede Nacional de Evidências em Direitos Humanos (ReneDH)

169Cadernos de Evidências em Direitos Humanos | 1º Ciclo |   

Metodologia

Como foi construído o escopo do policy brief?

As perguntas de pesquisa foram definidas por meio de 
discussões técnico-científicas entre especialistas, de acordo 
com os temas prioritários da Agenda de Prioridades de 
Pesquisa em Direitos Humanos. Dessa forma, foi escolhido o 
tema prioritário 43: Prevenção e enfrentamento ao extremismo 
no Brasil através da educação em direitos humanos (Brasil, 
2024).13 De acordo com a matriz de enquadramento da 
pergunta de pesquisa elaborada pela Assessoria Especial de 
Educação e Cultura em Direitos Humanos (AEDH) do MDHC 
(Apêndice 4), foram definidas as questões definidoras da 
pesquisa:

Pergunta Principal:

1 - Quais as características de grupos extremistas no Brasil 
hoje?

Perguntas Secundárias:

2 - Como se organizam e estão distribuídas células neonazistas 
nas diferentes regiões do país? (Caracterização: distribuição 
territorial, forma de recrutamento, modo de organização, 
forma de atuação, composição)

3 - Quais outros grupos/comunidades extremistas vêm 
emergindo nos últimos anos, com potencial de recrutamento 
de aderentes?

A partir da definição das perguntas de pesquisa, foi utilizado 
um acrônimo, conforme descrito abaixo:

•	 População ou problema - P: caracterização de grupos extremistas
•	 Conceito - C: extremismo violento

•	 Contexto - C: nacional

 

13	
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O Quadro 9 traz um detalhamento do escopo do policy brief, 
a partir do enquadramento da pergunta de pesquisa no 
acrônimo PCC.

Quadro 9. Definição do escopo da síntese de evidência, a partir do 
acrônimo PCC.

Como foi planejado o delineamento do estudo?

Foi realizado um policy brief, um resumo conciso de um 
problema específico, curto, focado e livre de jargões, com 
opções políticas (dispositivo fundamental para tomada 
de decisão) informadas em evidências científicas para 
enfrentá-lo (FAO, 2011). O policy brief tem como público-alvo 
formuladores(as) de políticas governamentais, usuários(as) 
dos serviços, gestores(as) federais, estaduais e municipais e 

 Quadro 1. Definição do escopo da síntese de evidência, a partir do acrônimo PCC. 

 Acrônimo  O que vamos considerar?  O que não vamos considerar? 

 Problema: 
 caracterização 
 de grupos 
 extremistas 

 Células, comunidades ou grupos com recrutamento 
 de crianças, jovens e adolescentes e outras faixas 
 etárias de extremismo violento de qualquer espectro 
 político ou ideologias, tais como, grupos extremistas, 
 células nazistas, células neonazistas, extremista, 
 carecas do ABC, skinheads, carecas do subúrbio, 
 carecas do brasil,  white power 

 Terrorismo, crime organizado, 
 gangues, violência urbana, ataques 
 em cidades, novo cangaço, 
 delinquência, milícias, pedofilia 

 Conceito: 
 extremismo 
 violento 

 Extremismo violento*, cyberbullying, supremacismo, 
 masculinismo, ataques em escolas (  bullying, 
 ciberbullying  , ataques em escolas, ataques violentos 
 em escolas, massacres em escolas), radicalismo, 
 nazismo, neonazismo, neofascismo, extremismo 
 político, radicalização, grupos radicais, homofobia, 
 transfobia, xenofobia, fundamentalismo religioso, 
 extremismo político, crimes de ódio, manosfera, 
 redpill  , criptofascismo,  fashwave  , LGBT (para os 
 estudos dos anos 90 e siglas correlatas atuais), 
 separatistas, ultranacionalistas; 

 Violência institucional obstétrica; 
 conselhos tutelares; sistema 
 socioeducativo; genocídio 
 relacionado à desassistência social, 
 ausência estatal ou de omissão. 

 Contexto: 
 nacional 

 Contexto nacional de extremismo, contexto escolar 
 ou educacional em DH, contexto online e offline 

 Pesquisas produzidas no Brasil 
 sobre contextos internacionais 

 Fonte: elaboração própria 

 *O  conceito  utilizado  para  fins  dessa  pesquisa  será  o  de  extremismo  violento,  a  partir  da  definição  que 
 é  dada  pela  Comissão  de  Direitos  Humanos  da  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU),  que  entende 
 como  “extremismo  violento”  a  porta  de  entrada  para  atos  terroristas  propriamente  ditos.  De  acordo 
 com  ele,  o  extremismo  violento  é  uma  ameaça  central  ao  exercício  pleno  dos  direitos  humanos,  como 
 a  livre  expressão  do  pensamento  e  da  consciência,  na  medida  em  que  propõe  a  eliminação  de 
 pessoas  ou  comunidades  segundo  dimensões  como  raça,  gênero,  etnicidade  etc.  De  acordo  com  o 
 Relatório  de  recomendações  para  o  enfrentamento  ao  discurso  de  ódio  e  ao  extremismo  no  Brasil,  do 
 MDHC  (Brasil,  2023),  atos  de  violência  simbólica  e  linguística  compõem  comportamentos  extremos, 
 pois  preparam  o  terreno  para  a  violência  ou  extermínio.  O  extremismo  não  é  definido  por  um  conteúdo 
 (ideológico,  religioso,  político)  específico,  mas  por  um  pensamento  extremista  que  incita  atos 
 discursivos  ou  violentos.  Qualquer  tipo  de  extremismo  violento  será  considerado  como  critério  de 
 inclusão. 
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quaisquer outros grupos de interesse do processo decisório 
(FAO, 2011). O mini protocolo de pesquisa do policy brief foi 
elaborado previamente à execução do estudo e validado 
pelo grupo de trabalho. O documento encontra-se disponível 
para consulta, podendo ser solicitado pelo correio eletrônico: 
renedh@mdh.gov.br. Um material de referência foi utilizado 
para construção do mini protocolo de pesquisa (Rodrigues, 
2024).

Quais foram os critérios de inclusão e exclusão dos estudos 
para o policy brief?

Foram elegíveis quaisquer tipos de pesquisas, sejam elas 
primárias ou secundárias, como por exemplo, revisões 
sistemáticas, de escopo ou revisões rápidas, revisões 
narrativas e integrativas sobre cenário de extremismo no 
Brasil.

Foram excluídas as referências:

•	 de capítulos de livro, editoriais, cartas, resumos de anais de 
congressos, matérias jornalísticas, releases ou quaisquer outros 
produtos que não sejam artigos, relatórios de pesquisa, análises 
de dados, normativas e/ou documentos institucionais, teses e 
dissertações ou artigos não encontrados;

•	 cujo objeto não se refere à caracterização do extremismo violento 
no Brasil, e/ou que seja sobre terrorismo, crime organizado, 
gangues, violência urbana, ataques em cidades, novo cangaço, 
delinquência, milícias, pedofilia; referências sobre outros conceitos 
de extremismo que não sejam sobre o extremismo violento* ou 
cyberbullying, supremacismo, masculinismo, ataques em escolas 
(bullying, ciberbullying, ataques em escolas, ataques violentos 
em escolas, massacres em escolas), radicalismo, nazismo, 
neonazismo, neofascismo, extremismo político, radicalização, 
grupos radicais, homofobia, transfobia, xenofobia, fundamentalismo 
religioso, extremismo político, crimes de ódio, manosfera, redpill, 
criptofascismo, fashwave, LGBT (para os estudos dos anos 90 e 
siglas correlatas atuais), separatistas, ultranacionalistas;

•	 de pesquisas realizadas em um contexto internacional.

 

Quais foram as fontes de informação e as estratégias de 
busca realizadas no policy brief?

Foi realizada busca estruturada entre os dias 4 e 7 de outubro 
de 2024, nas bases de dados a seguir:

mailto:renedh@mdh.gov.br
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•	 Social System Evidence
•	 Journal Storage Arts & Sciences III Collection (Social Sciences) - JSTOR
•	 Web of Science (WOS)
•	 Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações
•	 Social Systems Evidence

•	 Social Science Research Network

 
A estratégia foi construída na Web of Science, com base na 
pergunta estruturada PCC (População, Conceito, Contexto) 
e, posteriormente, adaptada para as demais bases. Foram 
utilizados palavras-chaves e sinônimos para os termos 
“extremist group”, “violent extremism”, “neonazism”. Para 
as bases PubMed, Portal da Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS), Health System Evidence e Social Systems Evidence, foi 
aplicado o filtro de publicações nos últimos 10 anos. Foram 
incluídos estudos publicados nos idiomas inglês, português 
e espanhol. Após as buscas, as referências recuperadas 
foram inseridas em uma planilha de Excel, para exclusão 
dos registros em duplicidade por meio de ferramentas de 
inteligência artificial. 

O quadro abaixo detalha as estratégias:
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Quadro 10. Estratégias de busca estruturadas em repositório de estudos.

Fonte: Elaboração própria.

 
Uma busca manual foi realizada para responder às 
perguntas secundárias. Foram identificados(as) especialistas 
que estudam a temática para indicação de referências 
bibliográficas que potencialmente responderam à pergunta 
de pesquisa, por meio de discussão entre participantes do GT. 
Ao todo, 30 referências foram recuperadas nesse processo. 

Na Figura abaixo, explicita-se toda a fase de elegibilidade 
dos estudos.

 Quadro 2. Estratégias de busca estruturadas em repositório de estudos. 

 Estratégia de busca  Fonte  Filtro aplicado  Links das buscas 

 ((“extremist group” OR “violent extremism” 
 OR radicalism OR neonazism OR 
 extremism) AND Brazil AND (recruitment 
 OR "administration and organization")) 

 JSTOR Arts & Sciences III 
 Collection (Social 
 Sciences) 

 Selecionado: 
 Journals, Research 
 Reports, 
 Documents 
 2015 - 2024 

 JSTOR 
 extremismo  + 

 ((ALL=((extremism (All Fields) OR 
 (countering violent extremism) OR (online 
 extremism) OR (political extremism) OR 
 radicalisation OR religious extremism OR 
 (right-wing extremism) OR (violent 
 extremism)) AND brazil)) OR 
 (QMTS=("violent extremism")) OR 
 (QMTS=("radicalization")) OR 
 (QMTS=("countering violent extremism")) 
 OR (QMTS=("political extremism")) OR 
 (QMTS=("religious extremism")) OR 
 (QMTS=("radicalisation")) OR 
 (QMTS=("online extremism")) OR 
 (QMTS=("right-wing extremism"))) AND 
 (PY==("2020" OR "2021" OR "2022" OR 
 "2023" OR "2024" OR "2025") AND 
 DT==("REVIEW")) 

 Web of Science (WOS)  Sem filtro  WOS extremismo 

 ("grupos extremistas" OR neonazismo OR 
 neofascismo OR "extremismo violento") 
 AND Brasil  HYPERLINK 

 "https://bdtd.ibict.br/vufin 
 d/"BDTD 

 2015-2024 

 BDTD extremismo 
 e 

 ("grupo extremista" AND neofascismo 
 AND Brasil)  BDTD 2 

 (“extremist group” OR “violent extremism” 
 OR radicalism OR neonazism OR 
 extremism) 

 Social Systems Evidence  Search all synthesis  SSE extremismo 

 extremism AND Brazil  SSRN 
 All dates; Title, 
 Abstract, Keywords 
 & Full Text 

 SSRN extremismo 

 Fonte: elaboração própria 
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Figura 8. Diagrama de fluxos do processo de elegibilidade dos estudos.

Fonte: Elaboração própria.

Como os estudos foram triados e selecionados?

Para a triagem e seleção dos estudos obtidos a partir das 
bases de dados, foi utilizada uma planilha padronizada em 
Excel. Após a remoção dos registros duplicados, 17 autores(as) 
executaram a triagem de títulos e resumos, conforme os 
critérios de elegibilidade previamente definidos. No caso 
de dúvidas quanto à inclusão de um estudo, essas foram 
resolvidas por consenso por outras duas autoras.

Como os dados dos estudos foram extraídos?

Foi realizada uma reunião prévia para discussão do formato 
da extração dos dados pela equipe. Foi realizado alinhamento 
e padronização das informações dos estudos. A extração foi 
executada em uma planilha eletrônica padronizada por oito 
autores. Os seguintes dados foram extraídos:

 Figura 1.  Diagrama de fluxos do processo de elegibilidade  dos estudos. 

 Fonte  : elaboração própria. 
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Quadro 11. Definições e exemplificações utilizadas pra extração dos dados

 
 
Fonte: Elaboração própria.

A extração dessas informações deu insumos para a escrita 
do policy brief. Ao todo, onze especialistas fizeram parte da 
etapa de extração de dados.

 
Como a escrita do policy brief foi realizada?

O conteúdo do policy brief foi dividido em seções e cada 
um(a) dos(as) especialistas optou por contribuir com uma ou 
mais de uma seção. Abaixo, seguem as seções definidas:

•	 Público-alvo
•	 Problema público
•	 Diagnóstico
•	 Principais evidências
•	 Distribuição territorial
•	 Forma de recrutamento
•	 Modo de organização
•	 Forma de atuação

 Quadro 11. 

 Categorias  Definições, classificações, exemplos 

 DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL 
 GEOGRÁFICA 

 Estado, município, Região, zonas territoriais, nacional, 
 internacional, não informado 

 FORMA DE RECRUTAMENTO 

 Virtual  - videogames, games, Discord, WhatsApp, Facebook, 
 Telegram, TikTok, YouTube, Parler, Orkut, 4Chan, Reddit, Gab, 
 inteligência artificial, deep fake ou nude; 

 Presencial  - eventos e protestos públicos, material  de 
 propaganda (panfletos, folders, adesivos, cartazes, etc), 
 recrutamento direto e indireto, baseado em identidade e 
 comunidade, e recrutamento em escolas e outros 

 MODO DE ORGANIZAÇÃO 
 Estrutura hierárquica, financiamento, células autônomas, 
 lideranças carismáticas ou ocultas, redes informais, 
 Treinamento e Doutrinação, funções específicas 

 FORMA DE ATUAÇÃO 

 Cyberbullying, bullying, ataques em escolas, ataques 
 violentos em escolas, massacres em escolas, radicalismo, 
 nazismo, neonazismo, neofascismo, extremismo político, 
 radicalização, grupos radicais, homofobia, transfobia, 
 xenofobia, fundamentalismo religioso, extremismo político, 
 crimes de ódio, manosfera, redpill, criptofascismo, fashwave, 
 LGBT (para os estudos dos anos 90 e siglas correlatas atuais), 
 separatistas, ultranacionalistas e outros 

 COMPOSIÇÃO 
 Faixa etária, gênero, motivações ideológicas, informações 
 sociodemográficas, conexões nacionais e internacionais 
 políticas ou sociais 

 ESTRATÉGIAS DE PREVENÇÃO E 
 ENFRENTAMENTO (CASO HAJA)  Contrarradicalização, desradicalização 

 Fonte: Elaboração própria 
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•	 Composição
•	 Formas de prevenção e enfrentamento
•	 Principais considerações para tomada de decisão
•	 Sugestão de Infográficos

•	 Formatação

 
Ao todo, sete especialistas participaram da fase final da 
escrita do policy brief.
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Apêndice D. 

Matriz de enquadramento de pesquisa elaborada pela 
Assessoria Especial de Educação e Cultura em Direitos 
Humanos, do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania.

Fonte: Elaboração própria

 Apêndice  1  .  Matriz  de  enquadramento  de  pesquisa  elaborada  pela  Assessoria  Especial 
 de  Educação  e  Cultura  em  Direitos  Humanos,  do  Ministério  dos  Direitos  Humanos  e  da 
 Cidadania. 

 Problema 
 público, Necessidade 

 e Finalidade 

 Perguntas de 
 Pesquisa 

 Lacunas 
 identificadas 

 Contexto de 
 tomada de 

 decisão 

 Características dos 
 estudos 

 Produtos 
 esperados 

 Qual o seu problema 
 público em DH? Qual 
 a sua necessidade? 
 Qual a sua demanda? 

  (  Visa identificar a que 
 política ou projeto da 
 Secretaria a demanda 
 por evidências 
 pretende apoiar  ) 

 Indisponibilidade de 
 dados atualizados, 
 completos e 
 sistemáticos sobre 
 grupos extremistas 
 no Brasil. 

 Qual cenário de 
 grupos 
 extremistas 
 neonazistas hoje 
 no Brasil? Quais 
 as estratégias 
 baseadas em 
 evidências 
 estratégias de 
 prevenção de 
 aumento desses 
 grupos e 
 enfrentamento 
 das influências 
 das ideologias 
 neonazistas na 
 corrosão da 
 democracia e da 
 garantia dos DH? 

 Qual a 
 informação/evidênci 
 a que você precisa e 
 não tem? 

    (Visa identificar as 
 lacunas de 
 evidências 
 relacionadas à 
 política ou projeto 
 que se pretende 
 preencher) 

 Historicamente, os 
 estudos existentes 
 sobre extremismo 
 no Brasil são 
 focados em células 
 neonazistas, e 
 mesmo estes 
 precisam ser 
 atualizados e 
 melhor 
 sistematizados. 
 Estudos sobre 
 manifestações mais 
 recentes do 
 fenômeno, ligadas 
 às novas mídias, 
 como comunidades 
 misóginas e de 
 ataques à 
 democracia, 
 precisam ser 
 melhor 
 sistematizados e 
 traduzidos para a 
 gestão em políticas 
 públicas. 

 Que tipo de 
 decisão você 
 precisa tomar? 

 (Visa identificar o 
 que a gestão 
 espera que seja 
 feito, qual contexto 
 da tomada de 
 decisão) 

 Elaboração de 
 políticas de 
 denúncia e 
 prevenção ao 
 extremismo 
 através de 
 educação em 
 direitos 
 humanos. 

 Quais 
 características dos 
 estudos você acha 
 que precisam ser 
 atendidas? 

    (Visa identificar os 
 requisitos mínimos 
 relacionados ao 
 estudo que se 
 espera que seja 
 produzido) 

 Atualização e 
 melhor 
 sistematização do 
 mapeamento de 
 células 
 neonazistas no 
 Brasil. 
 Mapeamento e 
 sistematização de 
 outras 
 comunidades 
 extremas 
 emergentes em 
 ambientes digitais, 
 e sua ancoragem 
 offline. 

 Qual(is) os tipos de 
 estudo que podem 
 responder à sua 
 pergunta de 
 pesquisa? 

    (Visa identificar 
 que tipo de produto 
 melhor atende à 
 necessidade da 
 secretaria 
 (Coordenação-Gera 
 l de Indicadores e 
 Evidências em 
 Direitos Humanos 
 fará exposição 
 prévia de tipos de 
 produto)    

 Síntese de 
 evidências, policy 
 briefs sobre o 
 Cenário 
 sistematizado do 
 neonazismo no 
 Brasil e 
 estratégias de 
 prevenção de 
 aumento desses 
 grupos e 
 enfrentamento 
 das influências 
 das ideologias 
 neonazistas na 
 corrosão da 
 democracia e da 
 garantia dos DH. 
 Mapeamento e 
 sistematização de 
 estudos sobre 
 outras 
 comunidades 
 extremistas no 
 Brasil. 
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CONTEXTO BRASILEIRO

  V IOLÊNCIA E LETALIDADE POLICIAL

As polícias brasileiras matam em média 14 pessoas por dia
82% dessas vítimas são negras e 72% jovens de 18 a 29 anos

    RACISMO ESTRUTURAL

As ações policiais possuem um viés racista que afeta
majoritariamente as periferias, causando: traumas, danos na
saúde física e psicológica e impactos econômicos.

    CONTROLE INSTITUCIONAL

Sobre o controle externo da atividade policial:
88% dos promotores e procuradores não consideram o
controle externo da polícia como prioritário.
70% não atuam no controle externo da polícia.

   S ISTEMA PRISIONAL

40% da população carcerária é de presos provisórios
O Brasil possui uma média de 198% de superlotação dos
presídios

  VIOLAÇÕES AOS DIREITOS HUMANOS

Nos locais com privação de liberdade há relatos de:
tortura psicológica
agressões físicas
privação de alimentação
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QUAL PERGUNTA ESSE PRODUTO PRETENDE RESPONDER?

Quais são as experiências ou práticas de atendimento de vítimas de
violência de Estado existentes no Brasil e na América Latina?

A QUEM SE DESTINA ESSE PRODUTO?

Gestores (as) públicos (as)
responsáveis por programas de
assistência e reparação; 
Parlamentares envolvidos na
legislação sobre o tema;
Pesquisadores (as) que
estudam violência institucional
e suas consequências;
Jornalistas que investigam e
documentam casos de violência
de Estado; 
Organizações da sociedade
civil e movimentos sociais que
atuam no acolhimento e defesa
das vítimas e seus familiares.

Q U A L  P R O B L E M A  P Ú B L I C O  É  A B O R D A D O ?

Alta incidência de violência praticada por agentes do Estado,
especialmente forças de segurança pública;
Insuficiência de serviços especializados para atendimento às vítimas;
Falta de informações acessíveis e organizadas sobre os serviços
disponíveis, procedimentos e fluxos de atendimento;
Vítimas desamparadas, perpetuando ciclos de revitimização e impunidade.
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QUAL É O DIAGNÓSTICO DO PROBLEMA?

Os serviços existentes estão concentrados principalmente nas
capitais e regiões metropolitanas, deixando extensas áreas do
país sem cobertura adequada. 

Os centros de atendimento que funcionam enfrentam diversos
desafios estruturais, incluindo equipes reduzidas, alta
rotatividade de profissionais, infraestrutura precária e orçamentos
limitados. 

A ausência de protocolos padronizados de atendimento e a falta
de integração entre os diferentes serviços (saúde, assistência
social, justiça) resultam em atendimentos fragmentados e
muitas vezes ineficazes. 

A documentação das práticas de atendimento, quando existe, é
dispersa e não sistematizada, impossibilitando a construção de
uma base de conhecimento sobre metodologias efetivas e lições
aprendidas. 

A subnotificação dos casos de violência policial, motivada pelo
medo de represálias e pela descrença nas instituições, somada à
ausência de um sistema nacional de registro e monitoramento
desses casos, dificulta a real dimensão do problema e o
planejamento de políticas públicas adequadas.

O diagnóstico da situação atual revela um panorama
preocupante no atendimento às vítimas de violência estatal no
Brasil. 
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PRINCIPAIS RESULTADOS

As vítimas são predominantemente pessoas negras, incluindo
crianças e adolescentes e pessoas privadas de liberdade; 02.

A maioria dos estudos apontou violência letal ou múltiplas
formas de violação de direitos humanos, cometidas por
policiais, incluindo policiais penais; 03.

01.

As experiências  se dividem em dois grupos: 
a implementação de canais de denúncia, como ouvidorias ou
Centros de Referência em Direitos Humanos; 
a oferta de atendimento especializado, como assistência
jurídica;

04.
Todas as evidências encontradas tratam do contexto
brasileiro pós-ditadura militar.
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Ausência de políticas públicas de reparação: não há mecanismos
estatais de suporte às famílias de vítimas da violência policial, e estas
precisam se organizar autonomamente em busca de justiça;

Familiares de vítimas relatam processos judiciais demorados,
intimidações por parte dos agentes de segurança pública, além da
criminalização das famílias que denunciam as violações.

1.  Cumprimento de decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos;
2.  Investigação autônoma de assassinatos cometidos por policiais;
3.  Utilização de câmeras corporais, 
4.  Participação social na construção das políticas de segurança pública; 
5.  Prestação de atendimento psicossocial às famílias das vítimas; 
6.  Transparência na produção de dados sobre segurança pública e produção de

novos dados, por exemplo, vítimas de ações policiais (feridos); 
7.  Expansão dos programas de proteção a vítimas e aprimoramento dos canais

de denúncia, entre outros.

SUGESTÕES DE MEDIDAS A SEREM IMPLEMENTADAS

LACUNAS IDENTIFICADAS
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Criar um sistema nacional unificado de registro e monitoramento dos
casos, que permita documentar tanto as violações quanto as práticas
de atendimento, gerando dados confiáveis para subsidiar o
aprimoramento das políticas públicas e a responsabilização dos
agentes;

PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES PARA TOMADA DE DECISÃO

Desenvolvimento de estratégias de comunicação e divulgação dos
serviços disponíveis, com linguagem acessível e canais diversificados,
para garantir que as vítimas saibam onde e como buscar atendimento.

Criação de mecanismos de proteção efetivos para vítimas, familiares e
profissionais que realizam os atendimentos, considerando o alto risco
de represálias e a vulnerabilidade destes grupos;

Estabelecer uma rede nacional integrada de serviços especializados
de atendimento, com protocolos padronizados e fluxos claros de
encaminhamento entre diferentes setores (saúde, assistência social,
justiça, defensoria pública). Isto requer não apenas alocação de
recursos financeiros, mas também articulação federativa entre União,
estados e municípios;



192 Cadernos de Evidências em Direitos Humanos | 1º Ciclo |  
Rede Nacional de Evidências em Direitos Humanos (ReneDH)

↑‌ ↑ Sumári0 Rede Nacional de Evidências em Direitos Humanos (ReneDH)

192 Cadernos de Evidências em Direitos Humanos | 1º Ciclo |  

Metodologia

Como foi construído o escopo do policy brief?

As perguntas de pesquisa foram definidas por meio de 
discussões técnico-científicas entre especialistas, de acordo 
com os temas prioritários da Agenda de Prioridades de 
Pesquisa em Direitos Humanos. Dessa forma, foi escolhido 
o tema prioritário 37: Percepções das vítimas de violência 
de Estado sobre políticas públicas endereçadas ao grupo 
(Brasil, 2024). A pergunta de pesquisa principal desse tema foi 
abordada de maneira tangencial, pois antes de compreender 
a percepção das vítimas, identificou-se outros elementos 
primordiais necessários de serem mapeados. De acordo 
com a matriz de enquadramento da pergunta de pesquisa 
elaborada pela área técnica da Secretaria Nacional de 
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos (SNDH) (Apêndice 
5), foi definida a seguinte questão:

Pergunta Principal

Quais são as experiências ou práticas de atendimento de 
vítimas de violência institucional praticados por agentes da 
segurança pública existentes no brasil e na américa latina?

A partir da definição da pergunta de pesquisa, foi utilizado 
um acrônimo, conforme descrito abaixo:

•	 População ou problema (P): vítimas de violência institucional praticada 
por agentes de segurança pública

•	 Conceito (C): experiências ou práticas de atendimento

•	 Contexto (C): nacional e internacional (latino-americano)

O Quadro 12 traz um detalhamento do escopo do policy 
brief, a partir do enquadramento da pergunta de pesquisa no 
acrônimo PCC.
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Quadro 12. Definição do escopo da síntese de evidência, a partir do 
acrônimo PCC.

Fonte: Elaboração própria

* O conceito de violência será considerado por tipos penais específicos: 
homicídio e tentativa, lesão corporal e tentativa, tortura, violência sexual, 
extorsão, ameaça. O desaparecimento forçado não é um tipo penal, 
então será considerada a ratificação do Brasil em 29 de outubro de 2010 
na Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de 
Pessoas, da Organização dos Estados Americanos (OEA) e como a sua 
caracterização se relaciona com o agente público no exercício da função.

 Quadro 1. Definição do escopo da síntese de evidência, a partir do acrônimo PCC. 

 Acrônimo  O que vamos considerar?  O que não vamos considerar? 

 P: vítimas de 
 violência de 
 Estado 

 Pessoas  vítimas  de violência (1)  praticadas 
 por integrantes das forças de segurança 
 pública e no exercício de suas atribuições 
 (Policiais Militares, Guardas Municipais, e 
 integrantes das Forças Armadas e afins). 

 Pessoas vítimas de violência dentro do 
 sistema penitenciário,  sistema 
 socioeducativo,  casos de desaparecimento 
 forçado e casos de vítimas de agentes do 
 estado fora de serviço - folgas, férias, 
 afastados do cargo por mau comportamento 
 -  (como por exemplo,  grupos de extermínio 
 e milícias  ). 

 Genocídio e juvenicídio de vítimas de 
 violência institucional 

 V  iolência institucional 
 obstétrica; terrorrismo; 
 conselhos tutelares; genocídio 
 relacionado à desassistência 
 social, ausência estatal ou de 
 omissão 

 C: experiências 
 ou práticas de 
 atendimento 

 Experiências e práticas (2)  no sentido amplo 
 da justiça reparadora (não apenas em 
 termos de danos, mas em termos de projeto 
 de vida, etc.). 

 Experiências e práticas em uma perspectiva 
 de política pública (ofertadas pelo Estado - 
 órgãos do executivo dos diferentes entes 
 federativos, defensorias públicas, ministérios 
 públicos, tribunais de justiça) e auto 
 organização da sociedade civil (organizadas 
 em OSC ou não). 

 Experiências brasileiras na 
 perspectiva da justiça 
 reparadora em sentido restrito. 

 Experiências relacionadas à 
 justiça de transição 

 Experiências e práticas 
 oferecidas pelo estado que não 
 foram desenhadas 
 especificamente para o 
 atendimento de vítimas de 
 violência institucional 
 praticadas por agentes da 
 segurança pública (Ex.:  Sistema 
 Único de Saúde  (SUS)) 

 C: nacional e 
 internacional 
 (latino-america 
 no) 

 Contexto nacional e latino-americano  Países que não são da América 
 Latina; 

 Fonte: elaboração própria 
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Como foi planejado o delineamento do estudo?

Foi realizado um policy brief, um resumo conciso de um 
problema específico, curto, focado e livre de jargões, com 
opções políticas (dispositivo fundamental para tomada 
de decisão) informadas em evidências científicas para 
enfrentá-lo (FAO, 2011). O policy brief tem como público-alvo 
formuladores(as) de políticas governamentais, usuários(as) 
dos serviços, gestores(as) federais, estaduais e municipais e 
quaisquer outros grupos de interesse do processo decisório 
(FAO, 2011). O mini protocolo do policy brief foi elaborado 
previamente à execução do estudo e validado pelo grupo 
de trabalho disponível para consulta mediante solicitação 
ao correio eletrônico: renedh@mdh.gov.br. Um material de 
referência foi utilizado para construção do mini protocolo 
de pesquisa (Rodrigues, 2024).

Quais foram os critérios de inclusão e exclusão dos estudos 
para o policy brief?

Foram elegíveis quaisquer tipos de pesquisas, sejam elas 
primárias ou secundárias, como por exemplo, revisões 
sistemáticas, de escopo ou revisões rápidas, revisões 
narrativas e integrativas sobre experiência e práticas de 
atendimento de vítimas de violência institucional praticadas 
por agentes de segurança pública no Brasil e na América 
Latina.

Foram excluídas as referências:

•	 de capítulos de livro, editoriais, cartas, resumos de anais de 
congressos, matérias jornalísticas, releases ou quaisquer outros 
produtos que não sejam artigos, relatórios de pesquisa, análises 
de dados, normativas e/ou documentos institucionais, teses e 
dissertações ou artigos não encontrados;

•	 cujo objeto não seja referente a vítimas de violência de Estado 
praticadas por agentes de segurança pública, como por exemplo, 
violência institucional obstétrica; terrorrismo; conselhos tutelares; 
sistema socioeducativo; genocídio relacionado à desassistência 
social, ausência estatal ou de omissão;

•	 sobre experiências e práticas de atendimento e abordagem no 
sentido restrito da justiça reparadora (não apenas em termos de 
danos, mas em termos de projeto de vida etc.), ou relacionadas à 
justiça de transição, ou aquelas oferecidas pelo estado que não 
foram desenhadas especificamente para o atendimento de vítimas 
de violência institucional praticadas por agentes da segurança 
pública (ex.: SUS);

•	 de pesquisas realizadas sobre contextos internacionais para além 

mailto:renedh@mdh.gov.br
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dos países da América Latina.

Quais foram as fontes de informação e as estratégias de 
busca realizadas no policy brief?

Foi realizada busca estruturada nos dias 4 e 5 de outubro de 
2024, nas bases de dados a seguir:

•	 Google acadêmico
•	 Journal Storage Arts & Sciences III Collection (Social Sciences) - JSTOR
•	 Repositório Digital da Fundação Getúlio Vargas
•	 Scielo
•	 Social System Evidence
•	 Social Systems Evidence

•	 SRRN

 
A estratégia foi construída com base na pergunta estruturada 
PCC (População, Conceito, Contexto) e, posteriormente, 
adaptada para as demais bases. Foram utilizados palavras-
chaves e sinônimos para os termos “State violence”, “police 
violence”, ”institutional violence”, ”violence of the state”, ”police 
lethality”, ”Brazil”, ”Latin America”. Para as bases JSTOR, Social 
System Evidence, SCIELO e Google foram aplicados filtros. 
Após as buscas, as referências recuperadas foram inseridas 
em uma planilha de Excel, para exclusão dos registros em 
duplicidade por meio de ferramentas de inteligência artificial. 

O quadro abaixo detalha as estratégias:
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Quadro 13. Estratégias de busca estruturada em repositório de estudos.

Fonte: Elaboração própria

Uma busca manual foi realizada para responder às perguntas 
secundárias. Foram identificados sites institucionais por 
meio de discussão entre especialistas no tema. Seguem as 
instituições em que as buscas manuais foram realizadas:

•	 Childhood pela proteção da infância
•	 Coalizão Brasileira pelo Fim da Violência C e A
•	 Conselho Nacional de Justiça

 Quadro 2. Estratégias de busca estruturadas em repositório de estudos. 

 Estratégia de busca  Fonte  Filtro aplicado  Links das buscas 

 ((State violence) OR (police violence) OR 
 (institutional violence) OR (violence of the 
 state) OR (police lethality)) AND (Brazil OR 
 (Latin America)) 

 JSTOR Arts & 
 Sciences III 
 Collection 
 (Social 
 Sciences) 

 Journals,; Latin 
 American 
 Studies, 
 Language: 
 english, spanish 
 and portuguese; 
 2014-2024 

 JSTOR violence 

 ((police violence) AND (Brazil OR (Latin 
 America))  SRRN  sem filtro  SRRN police 

 violence 

 "violência policial" 
 FGV 
 repositório 
 digital 

 sem filtro  FGV violência 
 policial 

 (police violence)  Social System 
 Evidence 

 program and 
 services  SSE police violence 

 ((violência policial) OR (police violence) OR 
 (repressão estatal) OR (represión estatal) 
 OR (abuso de poder) OR (terrorismo de 
 Estado) OR (violência estrutural) OR 
 (violencia estructural) OR autoritarismo OR 
 (genocídio OR genocidio) OR juvenicídio 
 OR tanatopolítica OR necropolítica OR 
 (letalidade policial) OR (letalidad policial) 
 OR (institucionalização da vingança) OR 
 (grupos de extermínio) OR 
 (desaparecimento de pessoas forçado) OR 
 milícia OR chacina OR massacre OR 
 (sistema prisional) OR (violência no 
 campo)) AND (Brasil OR Brazil OR (América 
 Latina)) 

 SCIELO  Coleções Brasil, 
 citáveis, artigos; 

 SCIELO violência 
 policial 

 ((violência policial) OR (police violence) OR 
 experiências OR práticas) AND (Brasil OR 
 Brazil OR (América Latina)) 

 Google e 
 google 
 acadêmico até 
 página 5 

 sem citações  Google acadêmico 
 violência policial 

 (violência policial)  CAPES - teses 
 e dissertações  2019-2024  Capes violência 

 policial 

 Fonte: elaboração própria 
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•	 Fórum Brasileiro de Segurança Pública
•	 Fundação José Luiz Egydio Setúbal
•	 Fundo das Nações Unidas para a Infância  (UNICEF)
•	 Google Acadêmico
•	 Instituto Alana
•	 Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada
•	 Ministério da Saúde
•	 Ministério do Planejamento e da Justiça e Segurança Pública
•	 Ministério Público do Estado de São Paulo
•	 Ordem dos Advogados do Brasil
•	 Organização Pan Americana de Saúde
•	 Rede Anthera
•	 Together for Girls
•	 Universidade Federal de Santa Caratina
•	 Universidade Federal do Rio de Janeiro
•	 WHO Global Health Observatory

Ao todo, 41 referências foram recuperadas nesse processo.

Na Figura abaixo, explicita-se toda a fase de elegibilidade 
dos estudos.

Figura 8. Diagrama de fluxos do processo de elegibilidade dos estudos.

Fonte: Elaboração própria.

 Figura 1.  Diagrama de fluxos do processo de elegibilidade  dos estudos. 

 Fonte: elaboração própria. 
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Como os estudos foram triados e selecionados?

Para a triagem e seleção dos estudos obtidos a partir das 
bases de dados, foi utilizada uma planilha padronizada em 
Excel. Após a remoção dos registros duplicados, dez autores 
executaram a triagem de títulos e resumos, conforme os 
critérios de elegibilidade previamente definidos. No caso 
de dúvidas quanto à inclusão de um estudo, essas foram 
resolvidas por consenso por outras duas autoras.

Como os dados dos estudos foram extraídos?

Foi realizada uma reunião prévia para discussão do formato 
da extração dos dados pela equipe. Foi realizado alinhamento 
e padronização das informações dos estudos. A extração foi 
realizada em uma planilha eletrônica padronizada por oito 
autoras(es).. Os seguintes dados foram extraídos:

Quadro 14. Categorias, definições, classificações e exemplos utilizados na 
extração de dados.

 

Fonte: Elaboração própria.

 Quadro  14.  Categorias,  definições,  classificações  e  exemplos  utilizados  na  extração 
 de dados. 

 Categorias  Definições, classificações, exemplos 

 Distribuição territorial  Estado, município, Região, zonas territoriais, país 

 Regime político do país 
 Regime autoritário ou em processo de redemocratização; 
 contextos de países em guerra com outras nações ou guerra 
 civil; ou em "democracia" 

 Tipo de vítima 

 Vítimas diretas ou indiretas de violência ou sofrendo ameaças 
 de outros agentes no acolhimento às vítimas; dados 
 sociodemográficos; faixa etária, raça/cor; etnia; orientação 
 sexual e identidade de gênero; outras características; sistema 
 socioeducativo e sistema prisional 

 Tipo de violência praticada  Violência física, sexual, psicológica, tortura, desaparecimento 
 forçado; genocídio e juvenicídio 

 Tipo de agressor  Policiais Militares, Guardas Municipais, integrantes das Forças 
 Armadas, Bombeiros militares etc. 

 Classificação das experiências e 
 práticas encontradas 

 Oferecida pelo Estado para cumprimento de uma 
 condenação específica (ex; sentenças da Corte IDH 
 ou do Poder Judiciário) 

 Oferecida pelo Estado na forma de serviços especificamente 
 desenhados para as vítimas (não poderia ser o 
 encaminhamento ao SUS, por exemplo). 

 Organizadas pela sociedade civil em parceria com o Estado 
 ou de forma autônoma, incluindo coletivos de vítimas 

 Ofertadas pelas instituições de ensino superior como ações, 
 programas ou projetos estratégias; 

 Outras ofertas 

 Fonte: Elaboração própria 
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A extração dessas informações deu insumos para a escrita 
do policy brief. Ao todo, oito especialistas fizeram parte da 
etapa de extração de dados.

Como a escrita do policy brief foi realizada?

O conteúdo do policy brief foi dividido em seções e cada 
especialista optou por contribuir com uma ou mais seções. 
Abaixo, seguem as seções definidas:

•	 Ano
•	 Autor
•	 Distribuição territorial (do objeto de estudo)
•	 Contexto político do país
•	 Tipo de vítima
•	 Tipo de violência praticada
•	 Tipo de agressor

•	 Experiências e práticas encontradas

 
Ao todo, sete especialistas participaram da fase final da 
escrita do policy brief.

Foi prevista também a categorização das práticas que 
poderiam ser consideradas da seguinte maneira (rol 
exemplificativo):

•	 Oferecida pelo Estado para cumprimento de uma condenação 
específica (ex.: sentenças da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos ou do Poder Judiciário);

•	 Oferecida pelo Estado na forma de serviços especificamente 
desenhados para as vítimas (não poderia ser o encaminhamento ao 
SUS, por exemplo);

•	 Organizadas pela sociedade civil em parceria com o Estado ou de 
forma autônoma, incluindo coletivos de vítimas; e

•	 Ofertadas pelas instituições de ensino superior como ações, 
programas ou projetos estratégicos.
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traçados na concretização do direito de acesso à justiça. 
Fortaleza: Dedo de Moças Editora e Comunicação Ltda., 2013. 
Disponível em: https://www.renap.org.br/_files/ugd/d4920d_
ebb3fb655b8a4f2ba621f813ae406b24.pdf. Acesso em: 12 mar. 2025.

SILVA, E. Defensoria adota formulário para identificar tortura 
e violência policial no Ceará. Blog do Edison Silva, 26 abr. 2021. 
Disponível em: https://blogdoedisonsilva.com.br/2021/04/26/
defensoria-adota-formulario-para-identificar-tortura-e-violencia-
policial-no-ceara/. Acesso em: 12 mar. 2025..
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https://www.renap.org.br/_files/ugd/d4920d_ebb3fb655b8a4f2ba621f813ae406b24.pdf
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Apêndice E.
Matriz de enquadramento de pesquisa elaborada pela 
Assessoria Especial de Educação e Cultura em Direitos 
Humanos, do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania.

Fonte: Elaboração própria

 Apêndice  1.  Matriz  de  enquadramento  de  pesquisa  elaborada  pela  Assessoria  Especial 
 de  Educação  e  Cultura  em  Direitos  Humanos,  do  Ministério  dos  Direitos  Humanos  e  da 
 Cidadania. 

 Problema 
 público, Necessidade 

 e Finalidade 

 Perguntas de 
 Pesquisa 

 Lacunas 
 identificadas 

 Contexto de 
 tomada de 

 decisão 

 Características dos 
 estudos  Produtos esperados 

 Qual o seu problema 
 público em DH? Qual 
 a sua necessidade? 
 Qual a sua demanda? 

  (  Visa identificar a que 
 política ou projeto da 
 Secretaria a demanda 
 por evidências 
 pretende apoiar  ) 

 Ausência de política 
 pública para 
 reparação integral 
 das vítimas de 
 violência. Existem 
 serviços públicos 
 para pessoas que 
 sofrem violência, 
 mas as medidas 
 adotadas não 
 servem para 
 reparação integral 
 do dano, que 
 envolve medidas de 
 reabilitação, 
 satisfação, 
 indenização, 
 responsabilização 
 dos culpados, 
 memória e não 
 repetição. A 
 demanda atual 
 busca saber como 
 as vítimas avaliam 
 os serviços atuais e 
 quais/onde esses 
 serviços são 
 executados. 

 Qual a 
 percepção 
 das vítimas 
 de violência 
 sobre os 
 serviços 
 públicos de 
 atenção 
 existentes 
 no Brasil? 

 Qual a 
 informação/evidên 
 cia que você 
 precisa e não tem? 

    (Visa identificar as 
 lacunas de 
 evidências 
 relacionadas à 
 política ou projeto 
 que se pretende 
 preencher) 

 Não há 
 informações sobre 
 a percepção das 
 vítimas acerca dos 
 serviços atuais que 
 são prestados e 
 tão pouco como 
 esse fluxo de 
 atendimento é 
 realizado. As 
 informações 
 existentes são que 
 as vítimas 
 precisam acessar 
 várias instituições 
 públicas para ter 
 acesso à justiça, 
 atendimento 
 médico, 
 atendimento 
 psicossocial, o que 
 por vezes resulta 
 em demora na sua 
 prestação e 
 ineficiência do 
 serviço. 

 Que tipo de 
 decisão você 
 precisa tomar? 

 (Visa identificar 
 o que a gestão 
 espera que seja 
 feito, qual 
 contexto da 
 tomada de 
 decisão) 

 A Política 
 Nacional de 
 Atenção à 
 Vítima de 
 Violência é 
 uma 
 prioridade na 
 agenda 
 ministerial. 
 Elaboração da 
 Política 
 Nacional de 
 Atenção à 
 Vítima de 
 Violência com 
 vistas à 
 reparação 
 integral do 
 dano, por meio 
 de Decreto. 

 Quais características dos 
 estudos você acha que 
 precisam ser atendidas? 

    (Visa identificar os 
 requisitos mínimos 
 relacionados ao estudo 
 que se espera que seja 
 produzido) 

 A fim de identificar os 
 serviços públicos 
 existentes, requer-se um 
 levantamento e 
 diagnóstico, por meio de 
 um “estudo técnico”. 
 Além disso, para avaliar 
 a percepção das vítimas 
 sobre tais serviços, 
 recomenda-se análise 
 da literatura nacional 
 sobre o tema mediante 
 policy brief, bem como 
 entrevistas, visitas in 
 loco, para que as vítimas 
 e familiares possa 
 expressar sua avaliação 
 sobre os atendimentos 
 realizados e 
 expectativas sobre 
 serviços que sejam 
 executados, conduzindo 
 uma “avaliação da 
 percepção/satisfação 
 de beneficiários”. 

 Qual(is) os tipos de 
 estudo que podem 
 responder à sua 
 pergunta de 
 pesquisa? 

    (Visa identificar que 
 tipo de produto 
 melhor atende à 
 necessidade da 
 secretaria (CGIE fará 
 exposição prévia de 
 tipos de produto)    

 Questionário 
 (survey). 
 Diagnóstico sobre 
 os serviços 
 públicos voltados 
 para vítimas de 
 violência e a 
 avaliação de 
 vítimas e familiares 
 e suas 
 expectativas sobre 
 eles. 

 Fonte: elaboração própria 
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9. Glossário 
 
 
 
 
Acessibilidade   
Capacidade de um ambiente, 
produto ou serviço ser utilizado 
por todas as pessoas, inclusive 
aquelas com deficiência. 
 
Agenda de Prioridades de 
Pesquisa (APPDH) 
Instrumento do MDHC que 
define os temas prioritários de 
pesquisa com foco em subsidiar 
políticas públicas baseadas em 
evidências. 
 
Ciclo de Implementação 
Modelo de organização do 
trabalho da ReneDH, baseado 
em etapas para garantir 
entregas ágeis, sem prescindir 
da profundidade analítica. A 
duração de cada ciclo é de 
aproximadamente um ano, 
mas pode variar a depender 
da complexidade das metas e 
outros fatores. 
 
Evidência 
Conceito polissêmico que se 
refere a informações, oriundas 
de diversas fontes possíveis, 
incluindo estudos, análises e 
indicadores, utilizadas para 
apoiar a tomada de decisões em 
políticas públicas.  
 
Indicador 
Medida quantitativa ou 
qualitativa que mensura 
resultados ou mudanças em 
relação a um objetivo. . 

Inventário de Referências 
Produto realizada a partir 
de buscas na literatura para 
contabilizar e categorizar 
estudos. Seu objetivo é 
identificar quanto e que tipo 
de evidência está disponível 
para determinada temática, 
e os contextos nos quais já 
foi estudada. O Inventário de 
Referências não realiza análise 
de resultados principais, 
tampouco a análise da qualidade 
de evidências. 
 
Mapa de Evidências 
Metodologia de organização 
da produção científica sobre 
determinado tema, que permite, 
de modo simplificado, identificar 
as principais intervenções e os 
resultados reportados, assim 
como verificar onde estão 
situadas as lacunas de pesquisa. 
 
Núcleos Temáticos de 
Informações e Evidências 
Unidades da ReneDH a serem 
compostos de acordo com as 
afinidades e as convergências 
de áreas do conhecimento dos 
órgãos e entidades integrantes 
da Rede, que poderão articular-
se para realizar análises, estudos 
e pesquisas conjuntas, a fim 
de promover a colaboração 
científica entre instituições 
e potencializar a produção 
e a disseminação de dados, 
informações e evidências em 
direitos humanos.  
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ObservaDH – Observatório 
Nacional dos Direitos Humanos 
Plataforma pública que reúne 
indicadores, painéis interativos 
e análises sobre a situação dos 
direitos humanos no Brasil. 
 
Policy Brief 
Documento técnico, curto e 
acessível, que apresenta sínteses 
de evidências com o objetivo de 
subsidiar decisões políticas. 
 
Políticas Informadas por 
Evidências (PIE)  
Políticas públicas que 
consideram, em suas etapas 
de priorização, formulação, 
implementação e avaliação, as 
melhores evidências disponíveis, 
de forma transparente.  
 
Resumo Executivo 
Apresentação concisa e objetiva 
dos pontos essenciais de um 
documento, pesquisa ou análise, 
destinada a facilitar a tomada de 
decisão rápida.  
 
Síntese de Evidências 
Processo sistemático de reunir, 
analisar e integrar resultados 
de pesquisas para produzir um 
resumo abrangente e confiável 
sobre um tema específico. 

Tradução do Conhecimento 
Processo que envolve etapas 
de priorização de necessidades, 
produção compartilhada de 
estudos, elaboração de sínteses, 
disseminação e intercâmbio do 
conhecimento produzido, com 
aplicação ética para oferecer 
serviços e produtos mais 
eficazes para o apoio às políticas 
públicas, funcionando como  
uma ponte entre produtoras(es) 
de pesquisa e tomadoras(es) de 
decisão. 
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Figura 2: Diagrama de fluxos do processo de elegibilidade dos estudos. 
Figura 3: Diagrama de fluxos do processo de elegibilidade dos estudos. 
Figura 4: Diagrama de fluxo do processo de elegibilidade dos estudos.  
Figura 4: Visão global do passo a passo da elaboração do mapa de 
evidências. 
Figura 5: Visão global do passo a passo da elaboração do policy brief. 
Figura 6: Diagrama de fluxos do processo de elegibilidade dos estudos. 
Figura 7: Visão global do passo a passo da elaboração do mapa de 
evidências. 
Figura 8: Diagrama de fluxos do processo de elegibilidade dos estudos.  
 
 
 

 
Quadros 
 
Quadro 1. Número de instituições participantes por Grupo de Trabalho no 
1º Ciclo da ReneDH.  
Quadro 2. Definição do escopo da síntese de evidência, a partir do 
acrônimo PCC.  
Quadro 3. Estratégias de busca estruturadas em repositório de estudos.  
Quadro 4. Detalhamento das estratégias de busca estruturadas e 
repositório de estudos.  
Quadro 5. Framework de classificação dos estudos incluídos a partir 
de “Novas perspectivas” no campo dos Direitos Humanos das pessoas 
idosas 
Quadro 6. Estratégias de busca estruturada em repositório de estudos.  
Quadro 7. Principais informações extraídas dos artigos incluídos (n= 75).   
Quadro 8. Detalhamento das estratégias de busca estruturadas e 
repositório de estudos.  
Quadro 9. Definição do escopo da síntese de evidência, a partir do 
acrônimo PCC.  
Quadro 10. Estratégias de busca estruturadas em repositório de estudos.  
Quadro 11. Definições e exemplificações utilizadas pra extração dos 
dados  
Quadro 12. Definição do escopo da síntese de evidência, a partir do 
acrônimo PCC.   
Quadro 13. Estratégias de busca estruturada em repositório de estudos.  
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Lista de 
Instituições-
Membro  
da ReneDH 
 
 
ANDI - Comunicação e Direitos 
 
Areja - Instituto de Pesquisas 
Aplicadas 
 
Associação Aurora para 
Educação em Direitos Humanos 
(Instituto Aurora) 
 
Cátedra Sérgio Vieira de Mello 
da Universidade Federal de 
Uberlândia (CSVM-UFU) 
 
Centro de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente Glória 
de Ivone - CEDECA Gloria de 
Ivone 
 
Centro de Estudos de Segurança 
e Cidadania (CESeC) 
 
Cia Cata-Ventos de Cultura 
 
Clínica de Direitos Humanos da 
Universidade Federal de Minas 
Gerais (CdH/UFMG) 
 
Coalizão Brasileira pelo Fim 
da Violência contra Crianças e 
Adolescentes 
 
Comissão de Direitos Humanos, 
Associação Brasileira de 
Antropologia (CDH/ABA) 
 
Comitê de Prevenção e Combate 
à Violência (CPCV/ALECE) 
 
 
 
 

Coordenação-Geral de Auditoria 
das Áreas de Justiça, Segurança 
Pública e Direitos Humanos e 
Mulheres da Controladoria-Geral 
da União (CGSEC/CGU) 
 
Coordenação-Geral de 
Enfretamento ao Tráfico de 
Pessoas do Departamento de 
Migração da Secretaria Nacional 
de Justiça do MJSP (CGETP/
SNJ/MJSP) 
 
Coordenação-Geral de Política 
Migratória (CGPMIG/SNJ/MJSP) 
 
Defensoria Nacional de Direitos 
Humanos (DPU) 
 
Departamento de Direito da 
PUC-Rio - Núcleo de Direitos 
Humanos (NDH Direito PUC-Rio) 
 
EEEP Valter Nunes de Alencar 
 
Equipe de Base Warmis - 
Convergência das Culturas 
 
Faculdade Latino-Americana de 
Ciências Sociais (FLACSO) 
 
Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (FBSP) 
 
Fundação Escola Nacional de 
Administração Pública (ENAP) 
 
Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF) 
 
Grupo de Estudos dos Novos 
Ilegalismos da Universidade 
Federal Fluminense (GENI/UFF) 
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Grupo de Pesquisa e Extensão 
Desigualdades sociais e 
interseccionalidades de classe, 
gênero, raça/etnia e gerações 
(DIGREG/UFBA) 
 
Grupo de Pesquisa e Extensão 
Gênero, Diversidade e Direitos 
Humanos (DIVERGE/UFAL) 
 
Grupo de Pesquisa e Intervenção 
em Direitos Humanos Mapinguari 
(UNIR) 
 
(In)Serto - Núcleo pela 
Diversidade Sexual e de Gênero - 
Universidade de Montes Claros 
 
Instituto Aurora para Educação 
em Direitos Humanos 
 
Iniciativa Negra por Uma Nova 
Política sobre Drogas 
 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) 
 
Instituto Cíclica 
 
Instituto de Estudos para 
Políticas de Saúde (IEPS) 
 
Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA) 
 
Instituto de Saúde (IS) 
 
Instituto Fogo Cruzado (FC) 
 
Instituto Matizes (IM) 
 
Instituto Memória e Direitos 
Humanos IMDH da Universidade 
Federal de Santa Catarina (IMDH/
UFSC) 
 
Instituto Veredas 
 
Laboratório de Estatística Aplicada 
e Estudos Demográficos (LEAED-
UNIVASF)

Laboratório de Humanidades Digitais 
da UFBA (LABHDUFBA) 
 
Laboratório de Monitoramento e 
Avaliação de Políticas e Eleições 
do Instituto de Estudos Sociais e 
Políticos, da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (MAPE/IESP/
UERJ) 
 
MET BRONCA 
 
Ministério da Agricultura e Pecuária 
(MAPA) 
 
Ministério Público do Estado do 
Amazonas (Projeto IDH+/MP-PA) 
 
Movimento Nacional de Combate 
ao Abuso em Meio Ayahuasqueiro 
(MovAya) 
 
Núcleo de Antropologia e Cidadania 
(NACi/PPGAS/UFRGS) 
 
Núcleo de Ensino e Pesquisa em 
Saúde Baseada em Evidências e 
Avaliação de Tecnologias em Saúde 
da Universidade Federal de São 
Paulo (NEP-SBEATS/Unifesp) 
 
Núcleo de Estudo e Pesquisa 
sobre Deslocados Ambientais da 
Universidade Estadual da Paraíba 
(NEPDA/UEPB) 
 
Núcleo de Estudos Queer 
e Decoloniais (NuQueer) da 
Universidade Federal Rural de 
Pernambuco (UFRPE)  
 
Núcleo de Informação, Políticas 
Públicas e Inclusão Social (NIPPIS/
Fiocruz&Unifase) 
 
Observatório de Acesso à Justiça 
(Observajus) 
 
Observatório de Direito 
Socioambiental e Direitos Humanos 
na Amazônia (ODSDH-AM) 
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Observatório de Direitos Humanos 
de Guarulhos (ODH) 
 
Observatório de Direitos Humanos 
do Centro Universitário Católica do 
Tocantins (ODIH) 
 
Observatório de Direitos Humanos 
GRAN (ODHG) 
 
Observatório dos Direitos Humanos 
dos Povos Indígenas Isolados e de 
Recente Contato (OPI) 
 
ONU Brasil 
 
Programa de Pós-Graduação em 
Direito da Universidade Federal do 
Pará (PPGD/UFPA) 
 
Programa de Promoção da Saúde, 
Ambiente e Trabalho (PSAT/
FIOCRUZ) 
 
Projeto Atlas dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável do 
Estado do Amazonas (UFAM) 
 
Rede Aberta de Pesquisa do 
Núcleo de Evidências em Saúde do 
Maranhão (REPINev-MA) 
 
Rede Anthera - Rede Internacional 
de Pesquisa sobre Família e 
Parentesco 
Rede Conhecimento Social (RECOS) 
 
Rede Nacional de Pesquisa em 
Saúde Mental de Crianças e 
Adolescentes (Rede PqSMCA) 
 
Rede Quilombola da Chapada Norte 
 
Rede Transnacional de Pesquisas 
e Acolhimento em Maternidades 
Destituídas, Violadas e Violentadas 
(REMA) 
 
Secretaria de Acesso à Justiça do 
Ministério da Justiça e Segurança 
Pública (SAJU/MJSP) 
 

Secretaria de Estado de Direitos 
Humanos do Espírito Santo (SEDH-
ES) 
 
Secretaria de Estado de Igualdade 
Racial e Direitos Humanos do Pará 
(SEIRDH-PA) 
 
Secretaria de Estado do Trabalho e 
Bem Estar Social (Setrabes) 
 
Secretaria dos Direitos Humanos do 
Estado do Ceará (SEDIH-CE) 
 
Secretaria Nacional de Políticas 
Penais (Senappen/MJSP) 
 
Secretaria Nacional de Segurança 
Pública (SENASP/MJSP) 
 
Universidade de Caxias do Sul - UCS 
 
Universidade Estadual do Tocantins 
(Unitins) 
 
Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) 
 
Universidade Federal do Tocantins 
(UFT)
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